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Integrada na temática das implicações da criação do Espaço Europeu de 
Investigação na missão e cultura das universidades, a presente tese visa responder à 
questão principal dos factores externos que levaram à definição do objectivo de 
internacionalização, como um fim estratégico da Universidade de Lisboa. Para 
responder a esta questão e à hipótese, de que no contexto actual de crescente 
competitividade entre instituições do ensino superior, as universidades de investigação 
apenas podem subsistir, enquanto integradas em redes internacionais e apostando numa 
abertura ao mundo empresarial, a tese pretende fazer um estudo analítico da 
investigação, como uma das vias de internacionalização da mais antiga universidade 
pública da capital portuguesa, a Universidades de Lisboa, partindo do princípio, de que 
o Ensino Superior não é estático, que se altera e a adapta ao ambiente exterior que o 
rodeia. 
No contexto, das alterações sociais e políticas na missão e estrutura das 
universidades, que advêm do processo de globalização da informação dos mercados, a 
tese procura centrar-se no papel dos Centros de Investigação como base para a criação e 
renovação de capital intelectual, assim como fonte de atracção de recursos, de 
sustentabilidade e de afirmação das universidades num espaço de crescente 
competitividade. A análise em torno da Universidade de Lisboa incide em três 
problemáticas que se interligam entre si e afectam a orgânica das universidades: a 
questão da resposta do Ensino Superior face ao propósito primordial da Estratégia de 
Lisboa, de tornar a Europa na sociedade do conhecimento mais competitiva e inovadora 
do mundo, a questão da circulação de fluxos migratórios altamente qualificados nos 
espaços universitários como uma prioridade da migração na Europa, e por último, a 
questão do aparecimento de uma nova imagem em torno das universidades, como 
produtoras de bens financeiros.  
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Integrated under the theme, of the implications of the European Research Area 
in the mission and culture of universities, this thesis desires to answer the question of 
the extent of the impact of European Policies in the internationalization of the 
University of Lisbon. This monograph will focus in some external factors, such as 
competition in the university sector and European policies as catalysers for the 
internationalization and reformation of European Universities. To answer the 
assumption, that in the context of growing competition amongst higher education 
institutions, research universities are thought to be in the front line of university 
development, it is proposed that their survival is dependant of their research production, 
international relations services, entrepreneurship and association in university networks. 
In this sense, the thesis presents a study of the oldest university of the Portuguese 
capital, the University of Lisbon which presents itself as a research oriented university 
in its new strategic plan.  
Considering, that higher education is not static and that it has been adapting 
itself to the process of the globalization of markets and information, the analysis is 
centred in the role of research centres, as a base for creation and renovation of 
intellectual capital. This academic capital is also seen as a source for attaining financial 
resources, as well as of sustainability and affirmation of the universities in a sector 
which is in constant evaluation. The analysis focuses in three main issues which are 
interconnected and affect the organics of universities: the question of the reply of higher 
education to the core objective of the Lisbon Strategy, of turning Europe into the 
knowledge society most competitive and innovative in the world; the question of brain 
circulation within academic spaces as a priority of immigration policies in Europe and 
for last the question of the appearance of a marketized image around the universities.  
 
Key-words: higher education internationalization, European policies, mobility of 
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A história da Universidade, enquanto instituição dirigida ao avanço do 
conhecimento humano, com a função primária de transmissão de saber, sempre se viu 
imbuída de uma dimensão internacional. Desde a criação da Universidade na Idade 
Média, que académicos usaram como ponto de partida para os seus estudos, bibliografia 
e contactos académicos provenientes de esferas exteriores, com o intuito de desenvolver 
novas ideias, revertendo-as, quer apenas para uso académico, quer para fins nacionais, 
ligadas ao desenvolvimento e apoio do aparelho de Estado. Contudo, a discussão em 
torno da internacionalização das universidades num contexto de sistemas de produção é 
recente, surgindo numa primeira fase na década de 60 nos E.U.A. num contexto de 
afirmação política e económica que acompanhou a Guerra-Fria (Vestal: 1994; 
Chomsky: 2002) e numa segunda fase, na década de 80 na Europa, com os primeiros 
programas de apoio científico e de mobilidade de investigadores. Os programas de 
mobilidade e cooperação científica entre os Estados-Membros da U.E, foram e 
continuam a ser instrumentos do processo de integração europeu e de reforço das bases 
tecnológicas e científicas, unindo os Estados-Membros em prol do desenvolvimento da 
sua capacidade concorrencial internacional (Tratado de Roma: 1959 – Título XV, 
artigos: 130F e 130G). Os programas de intercâmbio académico, vieram a ganhar um 
novo impulso com o desmembramento da União Soviética, que pôs em contacto a 
Europa Ocidental com os países do antigo Pacto de Varsóvia, também como parte da 
existência de uma política europeia de cooperação com países terceiros e organizações 
internacionais, em matéria de investigação e desenvolvimento tecnológico no Tratado 
de Roma, sendo criado em 1990, o Programa de intercâmbio TEMPUS (Eurydice: 
2000). Como causa para este debate sobre as universidades como organizações 
produtoras de capital intelectual e económico, está subjacente o fenómeno da 
globalização8, enquanto causa das mudanças sociais e económicas nos sistemas da 
educação superior e da crescente competitividade que surgiu nesse meio. A origem do 
movimento económico ligado à internacionalização do Ensino Superior pertence à 
                                                 
8
 Green e Eckel (2002) definem a Globalização como um termo ambíguo relacionado com o crescimento 
à escala mundial da mobilidade de capitais, pessoas, bens e conhecimento e com a hegemonia do sistema 
capitalista, resultando numa concorrência constante entre as nações que dominam a produção tecnológica 
e os fluxos de capitais.   
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reafirmação do Novo Mundo face à Europa, surgindo no contexto da Guerra Fria e da 
crise do ideal Europeu na década de 50 do século XX. A publicação do International 
Education Act nos E.U.A (Vestal: 1994), pelo gabinete do Presidente Lyndon-Johnson 
em 1968 significou uma primeira abordagem estratégica em torno das universidades, 
como disseminadoras de uma posição ideológica num mundo polarizado. A 
internacionalização das Universidades na Europa, apesar de ter uma génese de 800 anos, 
só adquire uma missão estratégica claramente internacional com os primeiros programas 
comunitários da União Europeia da década de 1980 destinados à educação e tecnologia, 
afirmando-se institucionalmente com o Tratado de Maastricht em 1992.  
A concepção de Universidade Pública relaciona-se com a concepção de bem 
público e de património do Estado, estando paradoxalmente ligada a uma concepção de 
autonomia e de liberdade académica. A principal diferença do Ensino Superior público, 
para o Ensino Superior privado na Europa, sempre esteve dependente de várias políticas 
nacionais e concepções educacionais presentes nos variados países Europeus (Aghion et 
al : 2008; CHEPS: 2006; Magalhães: 2004; Eurydice: 2000). A concepção de ensino 
público da época pós-revolução francesa, está idealmente ligada a uma concepção de 
estado liberal de bem-estar que educa os cidadãos e lhes atribui qualificações, estando 
subjacente ao conceito de méritocracia e de civilização (Clark W.: 2006; Bourdieu: 
2006; Minogue: 1981; Haskins: 1923). Em países como a Bélgica, Itália, Holanda e 
Suíça (Aghion et al: 2008), o Ensino Superior Público distinguiu-se do privado por 
permitir a entrada a todos os cidadãos que tivessem concluído o ensino secundário 
obrigatório, havendo um processo de selecção natural dentro da própria instituição, após 
o primeiro ano de estudos. Porém, na maioria dos países da U.E., o processo de entrada 
dos indivíduos no ensino superior público é centralizado sendo efectuado através da 
selecção por numerus clausus, como no caso Português desde 1976 (Amaral et al: 2007; 
Eurydice: 2000). Uma selecção descentralizada, onde se observa uma maior autonomia, 
próxima da do ensino terciário privado, é encontrada nas universidades públicas de 
Inglaterra e Alemanha, onde a própria instituição estabelece as normas de selecção dos 
alunos. Contudo, as diferenças entre o domínio público e privado no ensino superior 
têm-se esbatido devido à crescente autonomização das Universidades Públicas, como 
resultado da aproximação dos governos de uma lógica liberal que responde à 
competitividade dos mercados. Objectivos estratégicos do ensino superior e privado, 
como por exemplo, o reconhecimento da Universidade pela sua contribuição na 
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produção de investigação aplicada e de uma imagem moderna, têm caminhado para uma 
homogeneização, devido ao aparecimento de dinâmicas internacionais no sector 
universitário, que o globalizou em três vertentes: através da criação de redes de 
cooperação universitária; na criação de universidades internacionais com campi e pólos 
de investigação em vários continentes, que vieram a introduzir uma concepção 
empresarial na gestão do ensino superior; e na introdução de um sistema internacional 
de avaliação da produção e funcionamento das universidades públicas e privadas. 
A internacionalização das universidades a que hoje assistimos na Europa 
apareceu primeiro como fruto das acções de mobilidade e de cooperação internacional 
universitária, resultantes da criação dos programas ERASMUS (1987) e TEMPUS 
(1990). Em seguida, como resultado da primeira Estratégia de Lisboa de 2000, que visa 
tornar a Europa na economia do conhecimento mais competitiva do mundo. 
Presentemente, a agenda comunitária para a reforma das universidades, foi reforçada 
com a Nova Estratégia de Lisboa de 2007, no sentido em que se propõe fazer frente à 
hegemonia tecnológica dos E.U.A. e ao avanço tecnológico dos países BRIC – Brasil, 
Rússia, Índia e China, através das universidades, criando um Espaço Europeu de Ensino 
Superior e um Espaço Europeu de Investigação (COM:2007 a; COM: 2007 d; COM: 
2005). No contexto da liberalização dos mercados e da revolução tecnológica do 
conhecimento, a Universidade reafirma-se no século XX como um instrumento que 
confere aos Estados não só prestígio na produção e domínio da informação, mas 
também na formação, criação e exportação de cérebros (Kok: 2005). Para além de 
formar os indivíduos e prepará-los para o mercado de trabalho, a Universidade aparece 
como o pólo de onde parte a investigação de fronteira e as ideias que são necessárias 
para o desenvolvimento de uma verdadeira economia do conhecimento nas nações pós-
modernas.  
A internacionalização da Universidade aparece ligada à consolidação do poder 
dos primeiros Estados, estando sobretudo relacionada com a permuta de ideias entre 
académicos e clérigos nos domínios da investigação e ensino. Como meio de apoio à 
manutenção de contactos com o exterior, verificamos que o uso de uma língua franca 
foi fulcral no contacto entre os investigadores das universidades e da disseminação das 
suas ideias. Hoje, a língua franca do conhecimento científico e do mundo político é 
notoriamente o inglês, devido à afirmação dos E.U.A. como super-potência económica e 
tecnológica durante o século XX. Porém, a língua franca para a difusão do 
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conhecimento no espaço europeu foi até ao século XVIII o latim, além de ter sido usada 
nos meios académicos, também a língua grega e até inícios do século XVI, no espaço 
mediterrânico, o árabe e o hebraico. Presentemente, a redefinição da China no mapa 
geopolítico mundial, pressupõe mudanças futuras no contexto em que se inserem as 
tradicionais universidades europeias e americanas no topo da produção tecnológica. 
Será que a língua do desenvolvimento tecnológico e de publicações académicas, deixará 
de ser o inglês para passar a ser o mandarim? Num contexto de envelhecimento da 
população europeia e de crescimento económico e populacional dos novos países 
industrializados asiáticos, a questão da língua tecnológica, coloca-se no constante 
processo de aceleração da internacionalização e visibilidade das universidades. 
 O processo de internacionalização das universidades tem sido contínuo, mas 
não constante, correspondendo às tendências políticas de isolacionismo ou de abertura 
dos Estados ao exterior. Apesar de a ideia da curiosidade natural do homem e do desejo 
historicista do avanço do conhecimento humano e de um ideal civilizacional, ser uma 
ideia mítica que desde o mundo clássico une a comunidade académica, a Universidade 
não deixa de estar ligada a uma certa concepção nacionalista, que teve o seu auge nos 
séculos XIX e XX, aumentando o seu papel no período da expansão colonial e no 
período dos nacionalismos, como o centro do capital intelectual e da produção científica 
das Nações (Sanches et al: 2002, Gardiner: 1995, Serrão: 1973). Tem-se observado ao 
longo dos séculos e na contemporaneidade, que apesar de membros particulares da 
Universidade tentarem-se demarcar como ilhas de pensamento crítico e autónomo, a 
instituição em si demarcou-se como um instrumento de consultadoria, um bem-público 
a que recorrem os estados (Minogue: 1981; Clark P.: 2007). Desde sempre que 
membros distintos da academia defenderam ideais políticos, o que aparece como um 
factor que permite a disseminação de ideias não só ao nível interno da Universidade, 
como ao nível da sociedade nacional e internacional que a envolve (Chomsky: 1969, 
2002; Moreira: sem data). Apesar de idealmente, os académicos se terem definido desde 
a época renascentista, como ilhas do pensamento crítico, se pensarmos no papel 
preponderante que os debates históricos e antropológicos do século XVIII e XIX 
tiveram sobre a superioridade das raças e capacidade de governação, verificamos que 
muitas ideias que circulavam nos círculos académicos internacionais, correspondiam a 
investigações académicas que tentavam apoiar e justificar um forte sentimento de 
Estado-nação. 
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Quando falamos da Universidade Portuguesa, referimo-nos a uma realidade 
cultural e institucional distinta que difere das suas congéneres europeias. A ideia de 
Universidade Portuguesa remete para uma dimensão nacional, todavia, ao inserirmos o 
factor da internacionalização das universidades, vocacionado à actividade de 
investigação, aumentamos e diversificamos a escala de acção das universidades, estando 
estas dependentes de uma conjuntura socio-económica europeia que afecta o seu 
funcionamento. Este estudo assenta numa análise das estratégias de internacionalização 
da Universidade de Lisboa, relacionando-as com a temática da investigação e 
desenvolvimento. A Universidade de Lisboa foi escolhida como estudo de caso, por ser 
anterior à fundação das universidades modernas de 19739, sendo portadora de uma 
cultura e imagens específicas, que a ligam ao cognome de “Universidade Clássica”. A 
Universidade de Lisboa faz parte da tríade das primeiras universidades públicas 
portuguesas, aparecendo ao lado da Universidade do Porto e da Universidade de 
Coimbra, em termos de imagem de património institucional. Apesar de em Portugal 
existirem 14 universidades públicas, as quais se distinguem dos institutos politécnicos 
públicos, a escolha da universidade de Lisboa para análise ocorre por razões, que se 
prendem com a sua estrutura orgânica e com a dinâmica nos centros de investigação, 
mas também pela sua imagem, história e localização. A comparação da Universidade de 
Lisboa com outras universidades públicas completamente distintas, como por exemplo a 
Universidade de Aveiro, que faz parte do grupo das novas universidades e a 
Universidade de Coimbra não ocorre devido às discrepâncias decorrentes dos seus 
contextos históricos distintos, os quais afectam naturalmente a sua orgânica e o modo 
como as universidades se adaptam à crescente internacionalização das suas actividades. 
Aqui, pretende-se observar como uma universidade proveniente de uma realidade 
concreta, pode possuir características e estratégias únicas de internacionalização, 
derivadas, não só do espaço em que se insere, como também das decisões dos seus 
administradores, da sua cultura institucional e da estrutura interna. 
Estando as universidades portuguesas de hoje, direccionadas para as tendências e 
directivas comunitárias, que tentam remar na direcção de um Espaço Europeu do Ensino 
Superior e de um Espaço Europeu de Investigação, a tese procura analisar questões 
relacionadas com a influência directa e indirecta das políticas comunitárias na 
formulação do novo plano estratégico da Universidade de Lisboa e dos desafios que se 
                                                 
9
 Em 1973 foram fundadas a Universidade Nova de Lisboa, a Universidade de Aveiro, a Universidade do 
Minho e a Universidade de Aveiro. 
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colocam à produção científica nos centros de investigação da universidade. 
Directamente relacionada com a questão da internacionalização da investigação no 
ensino superior, surge a distinção na nomenclatura entre Universidades. Vemos surgir 
as Research Universities, ou as Universidades de Investigação e as Undergraduate 
Universities ou as Universidades de Ensino, tendo por base a teoria de que a 
transferência do conhecimento gerado pela investigação nas universidades, para as 
empresas, gera riqueza económica nos países (Clark P.: 2007; Gulbrandsen: 1997; 
Schultz: 1960). O que tem um efeito duplo de autonomização e de aumento do prestígio 
das universidades, aumentando a competição e selectividade no ensino superior (COM: 
2007 c; Aguion et al: 2008, 2007; Bird: 1989). O que comporta essa distinção, se 
inicialmente as Universidades tinham a dupla função de passar o conhecimento aos 
alunos e de simultaneamente gerar novo conhecimento através da investigação? A 
distinção comporta sobretudo, razões de ordem prática e de financiamento, resultantes 
de uma lógica de mercado que transportou a Universidade para a esfera pública. Esta é 
uma das premissas da tese, assente na afirmação de que a internacionalização das 
universidades está dependente dos resultados científicos que esta emana. Uma outra 
assumpção que este estudo pretende responder é a de que as universidades de 
investigação possuem maior autonomia e reconhecimento externo, devido aos sistemas 
internacionais de avaliação da produção científica, do que as universidades de ensino. 
 A ideia de que os objectivos das Universidades deixaram de ser imutáveis e que 
são permeáveis a factores conjunturais que se prendem com a sua sustentabilidade 
económica, encontra também pano de fundo para a análise do aumento de projectos de 
cooperação internacional no espaço universitário. Kenneth Minogue, na obra de 1977, O 
Conceito da Universidade critica as mudanças acentuadas na gestão académica que 
ligaram para sempre as Universidades ao mundo prático e à comunidade, destituindo-as 
do seu primeiro carácter de espiritualidade humanista. A rapidez com que se transmitem 
os fluxos de informação não significa conhecimento, porém esta aceleração ajuda a que 
cresça a produção de conhecimento, originando o conceito de Terceira Revolução 
Industrial (Bettencourt da Câmara: 1986) também referida por vários autores como a 
Terceira Vaga, Revolução Tecnológica ou de Sociedade do Conhecimento10. Estarão a 
                                                 
10
 Segundo João Bettencourt da Câmara, a Terceira Revolução Industrial corresponde à terceira fase do 
desenvolvimento económico moderno, sendo que a primeira revolução foi industrial e teve como matéria-
prima o carvão, a segunda revolução baseada no capitalismo Keynesiano, teve como matéria-prima o 
petróleo e a terceira revolução, a que nos referimos à época presente assenta na electrónica e nas 
telecomunicações. 
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internacionalização das Universidades e o aumento da autonomia dos seus Centros de 
Investigação relacionados com a chamada Revolução Tecnológica? Esta questão é um 
dos pontos de partida na análise da internacionalização da Universidade de Lisboa e que 
encaixa na afirmação de que a carência dos cursos de gestão e economia na 
Universidade de Lisboa, representa uma dificuldade acrescida na afirmação da 
universidade no plano internacional e na sua autonomia. Sabendo que a transferência da 
investigação desenvolvida nas universidades para as empresas tornou-se um ponto-
chave para a sustentabilidade das universidades, em termos de autonomia e 
financiamento, tornou-se prioritário, especialmente à luz do actual plano tecnológico 
português, apoiar os projectos académicos em ciência e tecnologia com possibilidade de 
produzirem resultados a curto e longo prazo, através de serviços de consultoria e da 
aplicação directa da sua investigação nas empresas. No documento de orientação de 
Abril de 2006, do Ministério da Ciência e Tecnologia – Um Compromisso com a 
Ciência para o futuro de Portugal, estabeleceram-se as metas de aumentar em 50% por 
ano o número de licenciados em áreas de ciências e engenharias e de triplicar o número 
de patentes registadas no Gabinete Europeu de Patentes. Deste modo, faz sentido 
analisar se a Universidade de Lisboa tem capacidade para se adaptar aos novos planos 
de parceria com a esfera industrial e quais serão as consequências para a universidade se 
for observado um fraco índice de inovação e de produção tecnológica. 
Na sociedade do conhecimento em que as Universidades se demarcam como 
organizações com características complexas únicas, estas subiram ao palco como 
geradoras de actividades intelectuais dirigidas ao planeamento do futuro. Aqui se 
prendem questões sobre o desenvolvimento e internacionalização dos centros de 
investigação pertencentes às humanidades, face à internacionalização natural dos 
centros que funcionam numa linguagem matemática e de investigação aplicada. O tema 
do papel da investigação na internacionalização das Universidades Públicas é vasto e 
comporta o equilíbrio entre a dimensão nacional a que pertence e a dimensão 
transnacional com a qual coopera e se tenta demarcar. Apesar da crescente autonomia 
                                                                                                                                               
Alvin Toffler usa a metáfora Terceira Vaga, para o conceito de Terceira Revolução Industrial – “Para a 
civilização da Terceira Vaga, a mais fundamental de todas as matérias-primas – é uma matéria-prima que 
nunca se poderá esgotar – é a informação, incluindo a imaginação. Através da imaginação e da 
informação encontrar-se-ão substitutos para muitos recursos esgotáveis de hoje – embora essa 
substituição seja, mais uma vez, acompanhada de drásticos safanões económicos” Toffler: 1954, p.350.  
Dan Schiller refere-se aos conceitos de Revolução Tecnológica e Sociedade da Informação, para 
descrever o fenómeno a que chama capitalismo digital, onde o ciberespaço e a expansão das redes de 
telecomunicações se tornaram indissociáveis da inovação e desenvolvimento, servindo os interesses de 
grandes grupos económicos. 
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universitária, o Estado continua a desempenhar o seu papel regulador no funcionamento 
e manutenção deste seu património público institucional. Hoje, as universidades 
públicas e privadas na Europa respondem a directivas e orientações comunitárias, 
aplicadas através do princípio da subsidiariedade, com o fim de atingirem os objectivos 
propostos pelo Processo de Bolonha e pela Estratégia de Lisboa. Mas será que os 
desafios nacionais e a cultura organizacional das próprias universidades afectam a 
própria implementação de orientações internacionais? A internacionalização da 
Universidade de Lisboa, perpetrada através da medição comparativa da sua produção 
científica, da sua ligação a redes e projectos de cooperação universitária e da 
heterogeneidade do corpo dos seus investigadores não é linear, estando dependente de 
factores internos que se prendem com a gestão das suas unidades orgânicas, com os seus 
curricula e com as consequências da implementação dos planos estratégicos no 
funcionamento das faculdades. 
É preciso reflectir sobre o impacto das estratégias propostas pela Comissão 
Europeia para a criação de uma Europa inovadora, na composição dos centros de 
investigação nas universidades e na atribuição de fundos para investigação nas 
Universidades Públicas. A recomendação central do Relatório Aho11 apresentado à 
Comissão Europeia em Janeiro de 2006, em criar um pacto para a Investigação e 
Inovação, apoiado na mobilidade de recursos humanos, financeiros e de estruturas 
organizacionais, é um sinal da mudança que está a ser requerida às universidades. No 
mundo universitário serão as Universidades de Investigação as responsáveis por grande 
parte do dinamismo tecnológico da Europa, propondo-se-lhes novos desafios, que 
transformados em estratégias aplicadas, se reflectirão na composição do seu corpo 







                                                 
11
 Creating an Innovative Europe, Report of the Independent Expert Group on R&D and Innovation 
appointed following the Hampton Court Summit and Chaired by Mr. Esko Aho, January 2006, 
EUR22005. 





A Internacionalizalização das Universidades e a 
Investigação – Estado da Arte 
 
1. A Internacionalizalização das Universidades e a Investigação 
 
A internacionalização das Universidades e a sua implementação como actor 
social e económico, não deixa de ser um fenómeno decorrente do processo da 
industrialização e das mudanças sociais em torno do desenvolvimento das cidades, que 
teve o seu auge com o aparecimento da cultura de massas no início do século XX 
(Afonso: 1994; Minogue: 1981; Price: 1975). Neste contexto, os primeiros textos sobre 
a expansão e função do ensino superior como actor de mobilidade e progresso social, 
recaem primeiramente nas áreas académicas da história da educação, da psicologia e da 
economia (Schultz: 1960; Slosson: 1910; Rashdall: 1895). Embora os primeiros estudos 
sobre as universidades se situem numa perspectiva histórica das suas origens e reflictam 
sobre os conceitos relacionados com esse tipo específico de instituição, depressa o 
crescimento das ciências sociais apresentou estudos específicos sobre as universidades e 
a responsabilidade dos intelectuais, como a obra de Rashdall de 1895 sobre a História 
das Universidades Europeias na Idade Média e a obra de Haskins de 1923 sobre o 
crescimento do poder das universidades como móbil social e político. Do século XIX 
nascem os estudos sobre o papel das elites intelectuais e da contribuição da ciência para 
o progresso das nações (Gardiner: 1995). Através de visões racionalistas, como o 
Positivismo de Auguste Comte e a Sciencia Nuova de Giambaptista Vicco em direcção 
a um academismo que é visto como um estado superior da humanidade, a Universidade 
ganha um papel preponderante na construção civilizacional dos indivíduos, chegando a 
ser descrita pelo humanista alemão Wilhelm von Humboldt como sendo “nothing other 
than the spiritual life of those human beings who are moved by external leisure or 
internal pressures towards learning and research” (ap. Chomsky, 2002: p.172). 
Presentemente, à luz das instituições europeias voltamos ao modelo Humboltiano de 
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instituições de ensino destinadas à investigação. Após os E.U.A. se definirem como o 
centro produtor de inovação durante o século XX, a Europa da Estratégia de Lisboa 
pretende fazer voltar a si, um modelo que ela própria exportou no século XIX (Nybon: 
2003).  
Os primeiros estudos sobre o ensino superior, como sector de trabalho intensivo 
especializado, com efeitos imediatos na sociedade, decorreram do final das décadas de 
1950 nos E.U.A., estando relacionados com a área da sociologia e economia (Chomsky: 
1969; Gross: 1968; Schultz: 1960). Actualmente, as áreas da economia e administração 
pública são as principais responsáveis pelo estudo e produção de ensaios sobre a 
internacionalização do ensino superior e dos seus centros de investigação. A aplicação 
de teorias da gestão organizacional à análise das universidades tem sido extensivamente 
explorada nos E.U.A. desde a década de 1970, devido à relevância das instituições norte 
americanas na produção mundial de ciência e na atracção de cientistas Europeus desde o 
período das duas grandes guerras (Chomsky: 2002). A bibliografia do século XX sobre 
as Universidades corresponde ao elo constante entre poder civilizacional e ensino 
superior, sendo que os principais países que se definem como potências económicas, 
acabam por também ser exportadores de um ideal de civilização e de modernidade 
através do estudo e projecção das suas instituições de ensino superior. Assim vemos em 
1923, uma publicação escrita pelo académico de história medieval de Harvard, Charles. 
H. Haskins chamada The Rise of Universities, que reflecte sobre as influências da 
Universidade Medieval nas instituições modernas, referindo-se à mobilidade dos 
intelectuais entre instituições como uma primeira abordagem da internacionalização das 
universidades. Numa edição posterior desta obra, publicada em 2001, é feita uma nota 
introdutória por Lionel S. Lewis, o autor da obra Universities in the Cold War, que 
estabelece a relação entre internacionalização e a imagem transmitida pelas 
universidades. Apesar de Lewis se referir ao mundo medieval estabelece um ponto de 
comparação com a realidade das universidades do século XXI, através da ideia de que 
“the number of influencial teachers that attracted students from the end of Europe 
bridged vitality to the particular locale where they lectured, thus creating the cultural 
foundations from which the university centers would grow.” (Lewis, p.IX in Haskins: 
2001).  
Vemos aqui uma percepção, que é hoje recorrente nos estudos sobre o ensino 
superior, de que as universidades são centros com uma cultura específica, emanada 
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através das suas tradições e de contactos científicos obtidos por meio do intercâmbio 
académico. Assim, a cultura nas universidades tem sido entendida como o conjunto de 
valores e crenças que lhe são associados, sendo estes desenvolvidos num processo 
histórico que se traduz numa linguagem de actuação e símbolos que afectam o poder 
decisório nas instituições (Yang: 2002; Bartell: 2003).  
Esta perspectiva culturalista aplicada à administração, decorreu do ambiente de 
mudança social e tecnológica constante, que despoletou uma necessidade de 
reformulação dos sistemas universitários nacionais. Ao pensarmos no caso das 
universidades na Europa, com a introdução dos programas comunitários ERASMUS, 
COMETT e TEMPUS no final da década de 80 do século XX e a inserção de artigos 
sobre o domínio do ensino e cultura no Tratado de Maastricht, a mobilidade de 
estudantes, professores e investigadores, faz com que a Universidade adquira um papel 
preponderante em dois aspectos: o primeiro, na construção de um ideal de cultura e 
inovação europeia e o segundo no que será o início de uma corrida tecnológica frente 
aos E.U.A.. Neste sentido, a criação de medidas e respostas flexíveis e eficientes, para 
lidar com a internacionalização e a competição daí decorrente torna-se urgente e 
obrigatória.  
As fontes que apontam para este sentido são numerosas, havendo um grande 
incremento de textos científicos europeus desde a década de 1990 que numa primeira 
fase recaem sobre os conceitos gerais de internacionalização e o seu impacto nas 
universidades e que numa segunda fase, recaem desde a Declaração de Bolonha na 
análise da produção académica e das estruturas das universidades europeias (Halliday: 
1999; Yang: 2002). Um ano após a implementação da primeira Estratégia de Lisboa em 
200012 e da projecção do Processo de Bolonha13, Barbara Sporn (1996), investigadora 
da Universidade de Viena, fez uma análise tipológica das características de várias 
universidades e de como factores como a gestão horizontal ou vertical das instituições e 
a sua coesão interna, afectam a implementação dos conteúdos correntes da agenda 
Europeia que contam levar à presente reforma do ensino superior na Europa. Também o 
think tank Noir sur Blanc (Noir Sur Blanc: 1999 - Internationalization of Universities), 
                                                 
12
 Estratégia assinada pelos países-membros da União Europeia na cimeira de Lisboa de 2000, cujo 
objetivo declarado pelos Chefes de Estado e de Governo era o de tornar a UE "na economia baseada no 
conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento económico 
sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social".  
13
 Numa perspectiva de politica educativa, o chamado Processo de Bolonha iniciou-se informalmente em 
Maio 1998, com a declaração de Sorbonne, tendo como intuito a harmonização e flexibilidade dos 
programas académicos Europeus e a criação de um Espaço Europeu de Ensino Superior.  
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apresentou no mesmo ano, um estudo, sobre as estratégias de internacionalização das 
universidades em França que recai sobre as diferentes percepções e experiências que as 
universidades demonstram face ao conceito de internacionalização. Ambos os trabalhos 
se baseiam no conceito de internacionalização, como um termo alargado com 
significados diversos nas universidades, no que se refere aos conceitos que lhe são 
associados, objectivos, práticas, comportamentos, meios, desafios e estratégias. Há uma 
tendência clara de internacionalização das universidades, porém nem todas seguem ao 
mesmo passo, nem detêm as mesmas prioridades. Enquanto umas universidades 
possuem um conceito estritamente académico de internacionalização (Dillon et al.: 
1972), outras vêem-na como um mercado global (Bird et al: 1989; Kok: 2005). 
Contudo, com a introdução de maior autonomia na gestão das universidades públicas 
que sempre estiveram sob dependência financeira do Estado, estas vêem-se numa 
posição frágil onde lhes falta experiência para lidar com a crescente competitividade, e 
com factores como a ligação da excelência na produção académica ao mercado 
tecnológico. Assim, no contexto das mudanças sociológicas e económicas a que estão 
sujeitas as universidades, os investigadores Cameron e Freeman (1991) publicaram um 
estudo, no qual procuraram sistematizar informação quantitativa e qualitativa com base 
em inquéritos com o intuito de avaliar as reacções das universidades face a situações de 
reestruturação institucional. Os autores criaram um conjunto de variáveis culturais e 
institucionais para análise, como por exemplo: os níveis de consciência cultural da 
instituição, a autonomia ou dependência financeira, liberdade académica, os tipos de 
liderança, a resistência à mudança e por último os padrões de transmissão de informação 
(horizontal ou vertical). Neste estudo é importante reconhecer que a história 
institucional de uma universidade, a capacidade de liderança e as formas de 
comunicabilidade e resolução de conflitos nas universidades, são essenciais para a sua 
renovação e sobrevivência num contexto de desafios constantes, onde a capacidade de 
resposta e de tomada de decisão para resolver problemas do foro académico e financeiro 
é primordial. Contudo, torna-se discutível a sistematização de dados qualitativos, uma 
vez que a opinião subjectiva dos inquiridos em assuntos do foro institucional, 
transpondo-os para tabelas numéricas, não indica a real situação da universidade. 
A área da cultura organizacional, debruça-se sobre o efeito da cultura das 
universidades, expressa quer na sua missão, quer na sua história institucional, aplicação 
de estratégias de internacionalização nas universidades (Bartell: 2003; Afonso: 1997; 
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Sporn: 1996; Gross: 1968). Neste sentido, encontrou-se a necessidade de definir o 
conceito de internacionalização distinguindo-o do de globalização, entendendo-se a 
internacionalização como sendo uma fase da adaptação organizativa das universidades, 
ao fenómeno da globalização (Morosini: 2006; Bartell: 2003; Yang: 2002). Assim, o 
processo de internacionalização tem decorrido, como uma adaptação das universidades 
à conjuntura política e económica, sendo entendido como um aspecto da inovação e da 
sua própria mudança organizacional (Backman:1984; Sporn: 1999 b, 1996). Os 
investigadores Kim Cameron e Freeman (1991) designaram uma tipologia cultural de 
análise, para medir os resultados da internacionalização das universidades, avaliando a 
sua orientação e resistência no processo de internacionalização. O seu estudo estabelece 
uma relação entre três dimensões da cultura organizacional das universidades – a 
congruência, a resistência e o tipo de universidade. Este quadro normativo foi usado 
também por Marvin Bartell (2003) como ponto de partida, para a formação de um outro 
quadro de análise da implementação das estratégias de internacionalização, analisando-
os em torno de uma cultura forte ou fraca e de uma orientação interior ou exterior. 
Barbara Sporn (1996) na mesma perspectiva demonstra que a orientação e resistência 
das universidades, são factores essenciais para a avaliar a capacidade das instituições de 
lidar com as mudanças externas, sendo que as instituições com mais sucesso são as que 
possuem uma cultura forte e uma orientação virada para o exterior.  
A Comissão Europeia de Barroso tem sido prolífera na redacção de relatórios, 
pareceres e estudos sobre a autonomia e investigação nas universidades, com vista a 
justificar uma política activa nas áreas da ciência e tecnologia, onde estão envolvidos 
vários parceiros e grupos económicos. Apesar de os relatórios e estudos publicados com 
o apoio da Comissão Europeia apontarem para uma mesma percepção de grande 
assimetria tecnológica quer entre os estados-membros do Norte, Leste e Sul da Europa, 
quer entre a Europa e os E.U.A., estes continuam a ser efectuados, como uma base de 
análise constante dos resultados da aplicação das suas orientações pelas políticas 
nacionais nas universidades. Ao analisar vários documentos europeus, pertencentes a 
think tanks e associações do sector das políticas e internacionalização do ensino 
superior, verifica-se que estes são produzidos num meio fechado mas dinâmico, onde os 
actores intervenientes participam numa discussão recorrente sobre a necessidade de 
transformar as universidades europeias, fazendo grupos de pressão junto dos governos. 
As suas fontes são heterogéneas e apresentadas por grupos externos à Comissão 
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 22 
Europeia, como a Comissão de Esko Aho, o think tank Bruegel, a European University 
Association e o Centro de Investigação em Políticas do Ensino Superior – CHEPS14.  
Todos os relatórios produzidos pela Comissão Europeia após o estabelecimento 
da Área Europeia de Investigação no seguimento da Nova Estratégia de Lisboa em 2000 
têm focado o aspecto fulcral da internacionalização da investigação universitária, como 
um indicador de inovação na Europa que levará ao crescimento económico. Usando a 
expressão de que “Bolonha deverá encontrar Lisboa”, (Aghion et al: 2008), vários 
autores chamam a atenção para a interligação ao nível das acções, ao nível da reforma 
das universidades em termos de política científica e de harmonização dos graus de 
ensino, para se poder implementar o Espaço Europeu de Investigação em conjunto com 
o Espaço Europeu de Ensino Superior. Os dois espaços são dependentes um do outro, 
sendo necessário que as acções decorrentes da instauração do Processo de Bolonha e 
das aspirações da Estratégia de Lisboa se conciliem nas universidades, como 
pertencendo a um só caminho. Caminho este, que é sinónimo de competição na 
produção científica. Há consenso na premissa da necessidade de transformação do 
sistema de gestão das universidades na Europa e nos argumentos que levam a essa 
transformação, como a migração de cientistas, o aumento do número de patentes e a 
falta de autonomia e financiamento privado. Porém o cerne da questão, que gera 
conflitos entre os vários actores envolvidos, está na implementação das orientações 
europeias ao nível nacional e nas instituições públicas com um funcionamento próprio e 
rígido. 
 Em 1963, o Professor de História das Ciências da Universidade de Yale, John 
Derek de Solla Price, na sua obra mais famosa Science Since Babylon, procedeu a uma 
análise de periódicos científicos dos últimos 300 anos, demonstrando que a expansão 
das nações do conhecimento no século XVII, estava relacionada com a escalada 
exponencial do número de publicação de artigos científicos, duplicando em cada 10 a 15 
anos. O estudo de Price é importante na introdução do conceito de ranking latente à 
produção científica académica e à sua relação com o investimento do PIB per capita das 
nações, no seu desenvolvimento do potencial científico, apresentando previsões até ao 
ano 2030, de acordo com os níveis de produção científica que tinha observado. Neste 
contexto, sendo que o PIB investido pelos países europeus na investigação, tem sido 
mais baixo que os dos E.U.A. e Japão desde a 2ª Grande Guerra (Price: 1975, Aghion et 
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 CHEPS – Centre for Higher Education Policy Studies 
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al: 2008), é natural que a Europa tenha reduzido a sua produção tecnológica, 
apresentando um decréscimo económico. Só com a Estratégia de Lisboa, a Europa 
definiu nos seus objectivos, tornar-se a economia mais competitiva do mundo, tendo 
que para isso aumentar o investimento na ciência e tecnologia para 1% do PIB da U.E. 
(Comissão Europeia: 2006). Os termos, ranking, parceria e transferência tecnológica 
passaram a ser por um lado, as palavras-chave que têm acompanhado o percurso para a 
crescente autonomia imposta às universidades e por outro, variáveis na medição do 
sucesso da implementação da produção científica universitária no meio de mercado. 
Contudo, o ensino superior enquanto força económica tem características próprias que 
divergem das empresas de negócios. A palavra empreendorismo encontrou lugar na 
universidade, aliando a sua capacidade criativa e de manutenção do conhecimento às 
necessidades de mercado e à criação de empresas (COM: 2006; Universidade do Minho: 
2005 a; Bird et al: 1989). Vários autores debruçaram-se sobre as características que 
compõem as universidades sendo que Edward Gross as definiu em 1968, não como 
sendo burocracias, mas como organizações com objectivos concretos ligados a uma 
comunidade que gera “atmosferas” de criação. A complexidade organizacional das 
universidades deu origem a definições como sendo “organized coloured anarquies” 
(Cohen e March: 1972) ou sistemas vagamente agregados, segundo a definição de Karl 
Weick no artigo Loose Coupling: Beyond the Metaphor (Weick:1989). 
 A investigação sobre a internacionalização das universidades tem pertencido 
notoriamente ao mundo anglófono, sendo a maioria da produção de origem norte 
americana e canadiana. Os próprios relatórios actuais, sobre a reforma do ensino 
superior europeu são efectuados por professores de economia das universidades de 
Harvard e Stanford, como os Professores académicos de Economia, Philippe Aghion e 
Caroline Hoxby, em conjunto com professores das mais proeminentes universidades 
públicas Europeias. A reforma das universidades europeias tem-se baseado no modelo 
norte-americano de transnacionalização dos campi, da gestão autónoma das 
universidades, das políticas de atracção de cérebros e de salvaguarda da produção 
intelectual. No sentido em que a assimetria entre, o número de licenciados, a qualidade 
de ensino e investigação entre a Europa e os E.U.A. é avassaladora, a Comissão 
Europeia tem estudado as características que levaram ao sucesso e excelência das 
universidades americanas no mundo. Em termos de elaboração de estudos sobre a 
reforma do ensino superior na Europa, a Comissão Europeia da presidência de Barroso 
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tem sido activa nos contactos mantidos com as principais universidades de investigação 
dos E.U.A. e na contratação de especialistas europeus da gestão de políticas de 
investigação e ensino superior. Contudo, estando a União Europeia a seguir o modelo de 
investigação universitária americana, vários autores têm tentado evitar um sentimento 
de imitação face à crescente adopção da estrutura do sistema americano nas 
universidades europeias. Autores como Mathias Doepke na conferência “New 
Generation-New Approach, German and US in the Age of Global History” (Sapir et al: 
2008) e Theodore Nybom (2003) defendem o retorno do modelo humboltiano, ou seja 
de investigação às universidades europeias. Deste modo estar-se-ia a trazer dos E.U.A. 
para a Europa, uma instituição levada no século XIX da Europa para os E.U.A. O apoio 
ideológico da União Europeia em fazer voltar para a Europa uma instituição que se 
perdeu com a generalização das universidades públicas nos últimos 40 anos, é um dos 
passos do processo de europeização da mobilidade científica e da reforma das 
universidades, com o intuito de aumentar substancialmente a sua qualidade e 
reconhecimento no panorama mundial. 
As tabelas dos rankings das universidades, produzidas desde 2003 pelos 
académicos do Instituto de Educação Superior da Shanghai Jiao Tong University, e pelo 
jornal britânico Times Higher Education Supplement, tiveram um enorme impacto, na 
condução das políticas europeias para a reforma do ensino superior. O facto de que 
desde 2003 até 2007 se verificar que na lista da Universidade de Xangai (Shanghai Jiao 
Tong University: 2007), das 50 universidades de investigação as principais 
universidades europeias não aparecerem na lista, ou aparecerem em pior posição que 
universidades americanas e asiáticas, obrigou a uma re-avaliação das universidades na 
Europa. Na lista das instituições com maior notoriedade a nível mundial na qualidade na 
produção científica, apenas três universidades públicas europeias, as de Oxford, 
Cambridge e a London School of Economics constam da lista das 10 melhores. Também 
segundo consultores da OCDE, como a Professora da Universidade Tecnológica de 
Dublin Elena Hazelkorn, os rankings universitários junto das instituições e governos, 
têm ganho tal preponderância a nível económico e de imagem na atracção de alunos e 
investigadores, que o Programa de Gestão Institucional do Ensino Superior (IMHE) da 
OCDE tem estudado o seu impacto junto das administrações das universidades estando 
a preparar um ranking universitário alternativo ao do Times Higher Education 
Supplement e da Universidade de Shanghai, para apresentar em 2010. Este ranking em 
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vez de se basear em variáveis como o número de alumni e professores galardoados com 
prémios Nobel contratados, basear-se-á na qualidade do ensino e na excelência dos 
conhecimentos demonstrada pelos estudantes, estando dependente da ideia que o 
reconhecimento internacional de um professor não lhe confere maiores competências de 
ensino. Esta forma de avaliar a excelência através da qualidade da docência e do seu 
reflexo no conhecimento concreto e capacitação dos alunos demonstra ser contraditória 
com a agenda da U.E baseada na competitividade económica, medida pela produção 
científica, (por exemplo: o número de bolsas e patentes) e parcerias em projectos de 
investigação e transferência de conhecimentos. Aparecem assim duas correntes distintas 
de pensamento sobre a reforma das universidades, embora ambas se baseiem na 
excelência, uma defendida por Doepke (ap. Aghion et al: 2008) e Nybon (2003) e 
apoiada pela Comissão Europeia no regresso do modelo humboltiano de investigação 
como actividade primária que leva ao conhecimento e a uma segunda corrente de 
carácter sociológico, preocupada com a qualidade da transmissão de conhecimentos e 
códigos morais aos alunos e o seu reflexo positivo no aproveitamento académico e 
desempenho no mercado de trabalho. 
 A metodologia de análise da Universidade de Xangai aparece expressa, sendo 
que o número de artigos publicados em revistas internacionais da especialidade é um 
critério de avaliação, assim como o número de Prémios Nobel contratados para 
leccionar e o número de prémios galardoados às universidades pela qualidade da 
investigação. Aqui a metodologia de avaliação é apenas quantitativa, baseando-se no 
número de prémios Nobel contratados, citações em revistas científicas e prémios 
galardoados à instituição e não tanto qualitativa como a análise feita pelos teóricos da 
cultura organizacional. A competitividade a nível global entre as mais conceituadas 
instituições do ensino superior cresceu de tal modo, que a criação de um ranking de 
universidades europeias apenas pode existir à escala do Espaço Europeu de Ensino 
Superior. No entanto, ao falarmos da Nova Estratégia Lisboa, é necessário avaliar as 
universidades europeias numa escala global, não só porque a Europa pretende tornar-se 
a economia mais competitiva do mundo, mas também porque a interacção universitária, 
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2. A internacionalização das Universidades Portuguesas 
 
Pode haver uma assumpção superficial de que as universidades portuguesas têm 
sido pouco estudadas. De facto são poucas as teses defendidas em Portugal, sobre o 
impacto das políticas comunitárias e das estratégias de internacionalização nas 
universidades portuguesas, sendo que as teses existentes pertencem maioritariamente à 
luz da história da ciência e da educação. Contudo, as universidades portuguesas têm 
sido sobretudo analisadas por autores académicos ligados à vida política, como 
Marcello Caetano, Veiga Simão, Adriano Moreira, José Barata-Moura, Eduardo Marçal 
Grilo, José Madureira Pinto e Mariano Gago. Todos estes autores defendem a ideia 
histórica da universidade como sendo uma instituição cujo intuito primário é a de servir 
a comunidade, edificando-a. Os textos de autores como José Barata-Moura e Fernando 
Gil apontam para uma ideia de universidade como Estado-Providência, que permite a 
instrução e mobilidade social dos indivíduos. Fernando Gil refere-se ainda ao estatuto 
da carreira docente e do seu compromisso com a investigação, tendo como ideia 
subjacente a inovação e o crescimento como traços estruturais da universidade, nascidos 
com a fundação de uma nova universidade, a Universidade de Berlim em 1809 por 
Humboldt e Fichte, sendo criada a “a dissociação e a complementaridade do ensino e 
da investigação” (Gil: 1999). No sentido de um discurso sobre a ligação estreita entre 
ensino e investigação, também Mariano Gago, defende que as universidades devem 
passar a ser encaradas como produtoras do conhecimento científico e tecnológico, sendo 
que os seus novos princípios fundamentais são a inovação e a autonomia. No contexto 
da internacionalização, produção científica e competitividade nas universidades 
portuguesas, tem-se focado a necessidade de haver um maior apoio estatal no que diz 
respeito ao aumento dos fundos destinados a projectos de investigação, sendo uma fonte 
relevante, os textos publicados em 1986 pela Universidade Técnica de Lisboa, na obra 
Portugal e a Terceira Revolução Industrial, assim como na obra de José Mariano Gago, 
publicada em 1991 no contexto da exposição Europália, apelidada de A Ciência em 
Portugal – sínteses da cultura portuguesa. A internacionalização das universidades 
portuguesas e da sua investigação no espaço da Europa comunitária teve efectivamente 
o seu início com a entrada de Portugal na CEE em 1986. Todavia, a vontade de 
estabelecer contactos entre as universidades portuguesas e universidades estrangeiras, já 
tinha começado no período final do Estado Novo. É neste período que se depreende o 
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valor da produção e excelência universitária, como um símbolo de prestígio do país no 
exterior (Marcello Caetano: 1974). 
O discurso da “Renovação para a Continuidade” do período Marcelista 
introduziu nas universidades, a imagem de desenvolvimento social e económico, 
assente no ensino tecnológico e na investigação, que as universidades da actualidade 
procuram para si. As dificuldades que hoje as Universidades de Lisboa e Porto 
enfrentam, enquanto impelidas a apresentarem resultados visíveis de actividade 
científica teve a sua génese com a entrada de Portugal na OCDE como membro 
fundador, sendo este um sinal da abertura gradual do país ao mundo no período final do 
Estado Novo e da integração crescente na economia mundial. Marcello Caetano foi uma 
das primeiras figuras de estado do século XX a debruçar-se sobre a problemática da 
internacionalização do ensino superior em Portugal, referindo-se à Universidade, como 
um centro de disseminação de uma imagem de prestígio e modernidade para o país. 
Durante o governo marcelista, não só foram criadas as chamadas Universidades Novas 
nos anos de 1972 e 197315, como alternativa às universidades tradicionais de Coimbra, 
Lisboa e Porto, assim como foi preparado pelo então ministro da Educação Nacional, 
Veiga Simão, o primeiro plano para uma renovação das universidades, que apontava 
para uma democratização do ensino superior e para uma aposta na acção tecnológica. A 
internacionalização do ensino superior e da sua investigação, não é só fruto da Europa 
comunitária ou da afirmação dos E.U.A. no mundo durante o século XX, verifica-se 
também como fruto do sistema político colonial, onde se encontra presente a ligação 
entre as universidades das metrópoles e as suas respectivas congéneres nas colónias. Em 
Portugal também a internacionalização das universidades se deu numa fase inicial, em 
1960, como parte integrante de um sistema ultramarino onde o conhecimento académico 
e a investigação produzida na metrópole obtiveram a necessidade de fluir para as 
colónias e vice-versa. A realização de cursos universitários de férias no ultramar pela 
Universidade de Lisboa e a criação de universidades teve dois fins principais “ trazer o 
ensino universitário, regular e periodicamente às províncias ultramarinas e pôr os 
professores em contacto directo com as realidades locais de modo a que a 
Universidade conheça e avalie cada vez melhor os problemas portugueses seja onde for 
que eles se desenhem” (Marcello Caetano: 1960; p.114). Neste sentido, encontramos 
                                                 
15
 As Universidades Novas foram criadas em 1973 e são a Universidade de Aveiro, a Universidade Nova 
de Lisboa, a Universidade do Minho e a Universidade de Évora. O ISCTE – Instituto Superior de 
Ciências Sociais do Trabalho e da Empresa foi fundado em 1972 é ainda hoje o único a manter autonomia 
universitária.  
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 28 
nos cadernos da Universidade de Lisboa os discursos de Marcello Caetano, que 
apontam para uma ideia de disseminação do conhecimento produzido na universidade 
portuguesa nas colónias ultramarinas. A concepção de campi universitários geridos por 
uma universidade-mãe espalhados por países diversos, que é tida por autores como Rui 
Yang (2002) e Marvin Bartell (2003), como um dos sinais da internacionalização das 
universidades, não é apenas fruto da expansão do mercado universitário dos E.U.A. para 
o mundo durante o século XX. Na Europa, este feito é já observável nos antigos países 
colonizadores como a Inglaterra e a França e em Portugal, fazendo parte de uma política 
que visava proteger a presença histórica e a língua dessas Nações nos seus territórios. 
Durante o Estado Novo são presentes os protocolos entre universidades portuguesas e 
brasileiras, havendo também mobilidade de investigadores e docentes entre a capital e 
os pólos localizados nas colónias, como a Universidade de Lourenço Marques.  
Tradicionalmente, o Estado tem-se definido como regulador das universidades 
portuguesas, quer públicas, quer privadas, sendo que as universidades públicas se 
encontram numa situação de constante mudança, estando dependentes das orientações 
do Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, o qual segue simultaneamente 
um plano nacional para o ensino superior com metas e objectivos a atingir e uma agenda 
europeia. A mundialização e as interdependências têm compelido as universidades, não 
só a definir-se como instituições que possuem uma tradição e rituais, mas também como 
centros autónomos inseridos numa rede de universidades (Moreira: 2003) com 
objectivos direccionados para uma heterogeneidade e um crescente dinamismo. 
Heterogeneidade, que é tida como ideal no corpo docente e investigador da universidade 
(Marçal Grilo in Pedrosa et al: 2005) e dinamismo que é entendido como um aumento 
da participação da universidade a nível local, nacional, e internacional (Veiga Simão: 
2007). Neste sentido, a Universidade de Lisboa, tem enfrentado nos últimos anos uma 
forte tendência para efectuar mudanças estruturais assentes na necessidade de apresentar 
um novo plano estratégico, com uma consequente alteração dos seus regimes jurídicos. 
A questão do papel da investigação nas universidades, não só originou o debate “se a 
investigação científica é ou não um dos fins da Universidade contemporânea” 
(Marcello Caetano: 1960; p.118) como se transformou idealmente, num dos principais 
meios de internacionalização e autonomia das universidades (Pedrosa et al: 2005). 
Através da crescente bibliografia em torno das universidades portuguesas e das políticas 
científicas nacionais, assim como através da consulta dos planos estratégicos das 
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universidades, verifica-se que a mudança está sempre latente no ensino superior. Hoje, o 
mundo empresarial deseja apoiar projectos de investigação de forma crescente, nos 
centros de investigação nas universidades, assim como participar institucional e 
financeiramente em novas instituições que sob a forma de organizações sem fins 
lucrativos, estabelecem ligações com as universidades (Gago: 1990). As universidades 
portuguesas, na sua missão de dar continuidade ao conhecimento e dar origem a novos 
ramos do saber, tendem a ser cada vez mais plásticas e a obter modos de organização 
mais flexíveis, tentando através da exteriorização do ensino e da sua investigação, não 
só produzir riqueza imaterial como também material. 
 
 
Caso de Estudo – A Universidade de Lisboa 
 
 Metodologia de análise 
 
 Tendo sido criados instrumentos europeus, como o programa ERA-MORE (ou 
EURAXESS desde Junho de 2008) de apoio à mobilidade de investigadores e os 
Programas-Quadro para a Ciência, reflectindo a crescente importância que a U.E. tem 
atribuído à produção científica e à inovação nas universidades, a presente tese visa fazer 
uma análise da evolução das estratégias de internacionalização da investigação na 
Universidade de Lisboa desde a implantação do processo de Bolonha e do 
estabelecimento de um Espaço Europeu de Investigação até ao presente momento. Este 
trabalho procura usar como principal variável para medir a internacionalização da 
universidade, informação relativa ao desenvolvimento dos seus centros de investigação. 
Deste modo, o presente estudo não só estará assente na análise de documentos 
relevantes à questão da internacionalização das unidades de investigação e laboratórios 
associados da universidade, como se baseará também nos inquéritos que foram 
conduzidos às várias unidades de investigação da Universidade de Lisboa, em 
entrevistas realizadas aos responsáveis pelos centros de I&D e pelo desenvolvimento 
das estratégias científicas e de avaliação nas universidades. Os inquéritos incidem em 
questões relacionadas com o número de projectos de investigação financiados por 
empresas, o número de projectos financiados por bolsas internacionais de investigação e 
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programas europeus, e ainda o número de investigadores estrangeiros a frequentar a 
universidade. A investigação sobre a internacionalização dos centros de investigação 
nas universidades, também recai na análise estatística da mobilidade de docentes da 
Universidade de Lisboa. O estudo dos documentos oficiais da Universidade de Lisboa 
no que diz respeito a planos estratégicos, número de docentes doutorados no estrangeiro 
e resultados obtidos na avaliação dos seus centros de investigação será também usado 
como fonte para análise, assim como os documentos de avaliação externa sobre as 




2ª PARTE  
 
O Espaço Europeu de Investigação e a  
Internacionalização do Ensino Superior 
 
1. O papel das políticas europeias de investigação na redefinição da 
imagem da Universidade Pública Portuguesa 
 
O ensino superior na Europa e em Portugal quer seja público ou privado é 
regulamentado pelo Estado. Neste sentido, a evolução das suas metas estratégicas tem 
seguido simultaneamente uma agenda emanada pelo papel regulador do estado e este 
como estado-membro da U.E., segue uma agenda comunitária que tenta atingir vários 
objectivos e que se prende com diversos projectos europeus. O primeiro projecto é o do 
Processo de Bolonha que a longo termo procura criar um Espaço Europeu de Ensino 
Superior, onde os graus académicos e os princípios de qualidade no meio académico 
possam ser comparáveis. O segundo projecto prende-se com a meta primordial da 
Estratégia de Lisboa de transformar a Europa, na economia mais competitiva do mundo, 
estando naturalmente ligada a este objectivo a criação do Espaço Europeu de 
Investigação, desde 1984 com sucessivos programas-quadro para a ciência e tecnologia.  
O Processo de Bolonha e o Espaço Europeu de Investigação incorporam a 
promessa de uma Europa mais dinâmica, idealizada em sucessivos relatórios que vão 
desde a Declaração de Sorbonne assinada em 1998, pelos ministros da educação do 
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Reino Unido, França, Alemanha e Itália até ao relatório independente da comissão de 
especialistas em I&D liderada por Esko Aho em 2006 e ao lançamento do projecto para 
a criação do Instituto Europeu de Tecnologia. 
Numa fase onde o número de países a dar início a reformas do ensino superior é 
crescente (Aghion et al: 2007, 2008; Sporn: 1999 a, b), havendo um crescente processo 
de marketing em torno da imagem das universidades, a área da investigação e 
tecnologia aparece como um factor essencial ao desenvolvimento e sustentabilidade do 
sector. A palavra competitividade no seio da investigação académica sempre esteve 
latente, transportando-nos para o período da Guerra-Fria e para os factores que deram 
origem à criação da EURATOM na Europa, aparecendo relacionada com questões de 
segurança nacional e de manutenção do poder e saber científicos. Actualmente os 
conceitos de competitividade, eficiência e efectividade em projectos de investigação 
universitários surgem cada vez mais relacionados com o meio empresarial estando 
presentes na agenda europeia de reforma das universidades como metas a atingir. A 
ideia do Senador J. William Fullbright, defendida por Alan Goodman (Goodman: 1999) 
de que no meio universitário a cooperação e estabelecimento de parcerias é mais 
importante do que a competitividade pelo poder, remete para a acepção tradicional da 
universidade como um meio de partilha de conhecimentos, cuja investigação 
desinteressada, dá origem às maiores descobertas científicas, destituindo-a da imagem 
economicista de uma instituição cúmplice das necessidades de mercado. Contudo, a 
imagem empresarial das universidades tem aparecido como uma solução para a sua 
sustentabilidade, face à crescente redução de financiamento estatal nas universidades 
públicas e ao entendimento das universidades como organizações autónomas, 
exportadoras de cérebros, onde a sua eficiência e qualidade se transformam num bem de 
valor crescente.  
A questão da cooperação tecnológica versus competitividade, aparece-nos 
relacionada com a acepção de que na sociedade do conhecimento, a educação surge 
como um meio de troca, um bem que permite criar informação e geri-la. A Estratégia de 
Lisboa está subjacente ao conceito desenvolvido por Dan Schiller de que informação é 
poder, sendo que a importância atribuída à educação e investigação na agenda europeia, 
representam meios de o atingir (ESF - European Science Foundation: 2008, Afonso 
2001). Uma vez que hoje as relações de poder já não se dispersam somente entre 
nações, mas também entre culturas, vemos que a transnacionalização dos campi 
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universitários, como a International School of Business, a adopção do modelo 
americano das universidades de investigação e das escolas pós-graduadas e o 
estabelecimento de parcerias de investigação com instituições universitárias de prestígio 
é a nova realidade na Europa. Deste modo o desenvolvimento das universidades 
públicas portuguesas passa pela sua transformação de instituições de ensino com grande 
número de alunos, para instituições de investigação e ensino, onde os seus meios 
financeiros estarão cada vez mais dependentes das actividades desenvolvidas nos 
centros de I&D e pela oferta de cursos de pós-graduação direccionados para o mercado 
de trabalho. O plano tecnológico português e as recomendações do Ministério da 
Ciência e Ensino Superior estão assentes nesta tendência de internacionalização e 
autonomia do ensino superior. Internacionalização através da mobilidade de docentes, 
estudantes e investigadores e através da cooperação e parcerias em projectos de 
investigação, entre universidades por um lado e entre universidades e empresas por 
outro. Deste modo, vemos que Portugal não é só actualmente o país que dirige a rede 
europeia EUREKA (Network for a Market Oriented R&D), como foi um dos seus 
países fundadores em 1998. 
A par das mudanças observadas no ensino superior da Europa continental, as 
universidades públicas portuguesas sendo apanhadas pelo “efeito dominó”, encontram-
se face a três desenvolvimentos: a expansão, diversificação e massificação do seu 
ensino e instituições. Estes desenvolvimentos são naturalmente resultantes de políticas 
públicas que afectaram a sua orgânica institucional, apresentando mudanças estratégicas 
no funcionamento e autonomia dos centros de investigação das universidades. A 
expansão do sector do ensino superior, a sua diversificação em termos de curricula e a 
massificação, estão directamente relacionados com os problemas que afectam as 
universidades públicas em diversos graus de intensidade na Europa como o 
financiamento da educação superior (privatização), reputação internacional 
(mobilidade), diversidade e igualdade de oportunidades, relevância dos curricula no 
mercado de trabalho, inbreeding (falta de heterogeneidade na composição do corpo de 
investigadores e docentes, sendo que a maioria fez todo o seu percurso académico na 
mesma instituição) e o papel do estado em relação às instituições universitárias 
(transparência) (CHEPS: 2006; Magalhães: 2004; Bartell: 2003; Eurydice: 2000; 
Halliday: 1999; Sporn: 1999 b). A questão do inbreeding ou endogamia universitária é 
visto como um dos maiores problemas das universidades portuguesas, afectando 
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substancialmente quer o sector público, quer o sector privado do ensino superior 
(Pedrosa et al: 2005; Gago: 1990; Moreira: 2003) 
A questão do financiamento dos centros de investigação e da sua excelência tem-
se prendido cada vez mais com resultados quantitativos obtidos através do número de 
projectos de investigação, parcerias com empresas na criação de spin-offs, participação 
em redes de investigação, prémios galardoados e número de investigadores. O ranking 
da Universidade de Xangai das 500 melhores universidades do mundo, foca sobretudo 
aspectos decorrentes da internacionalização da investigação nas universidades, o que 
aponta para a tendência de criação de Institutos de estudos pós-graduados e de 
universidades de investigação que apostam sobretudo nas qualificações de mestres e 
doutorados e no prestígio da sua produção científica. De acordo com os resultados do 
ranking de Xangai e do estudo do think tank Bruegel, sobre a reforma das universidades 
na Europa (2008, 2007), as universidades europeias com elevada nota de excelência 
pela sua produção académica, correspondem às mais antigas e tradicionais instituições, 
sendo que estas têm em média 300 anos, estando neste grupo de 66 instituições, as 
Universidades de Oxford, Cambridge, Salamanca, Florença. Isto significa que estas 
universidades europeias possuem por um lado, um espólio de conhecimento e culturas 
próprias cuja imagem em torno destes factores, assim como dos seus critérios de 
selecção e liderança forte, lhes permite tornarem-se competitivas, face às universidades 
modernas de investigação, dos novos países industrializados e dos E.U.A., Austrália e 
Canadá. O que por um lado é um factor positivo, que alia a ideia de antiguidade e 
experiência no domínio do ensino e investigação académica aos objectivos de qualidade 
e excelência no ensino superior (Aghion et al: 2008; Bartell: 2003; Hardy: 1991; Gross: 
1968). Contudo, no contexto actual de transformação das universidades para sistemas 
dotados de maior flexibilidade administrativa, autonomia e empreendedorismo, que 
competem globalmente, o peso da cultura institucional numa organização, pode 
significar uma dificuldade para a sua reforma e flexibilização. Reforma esta, 
proveniente de orientações exteriores ao corpo administrativo e docente da instituição, 
que pode entrar em conflito com os objectivos primordiais da universidade, como o 
ensino e a investigação fundamental, destituída de fins económicos.  
 O financiamento das universidades públicas tem sido o ponto fulcral da 
reestruturação do ensino superior na Europa desde o início da década de 1990. Muitos 
países europeus tiveram a necessidade de reformar os seus sistemas públicos e serviços 
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públicos de interesse geral, segundo novos modelos que serviram como ponto de partida 
ou que representam diferentes estados da nova gestão da administração pública. Estes 
modelos são o da eficiência no sector público, o da descentralização e flexibilidade nas 
organizações, o da busca da excelência, e por último, o modelo de orientação para o 
serviço público (Clark: 2007; Lima et al: 2002; Sporn: 1999 b). Nas políticas europeias 
de reforma do ensino superior, tem-se apostado sobretudo no quarto modelo, o de 
orientação para o serviço público em conjunto com o segundo modelo, o da 
descentralização do funcionamento das universidades, através da criação de conselhos 
pedagógicos, administrativos e através da autonomia de unidades orgânicas (CHEPS: 
2006; Morosini: 2006; European Science Foundation: 2008; Sporn: 1999 b). Acções 
como reforço da liderança institucional, criação de conselhos de direcção, atribuição de 
orçamentos consoante critérios de performance, em conjunto com um reforço dos 
valores da transparência e qualidade, fazem lembrar o sistema de ensino superior nos 
E.U.A.. Porém, enquanto o ambiente externo aos E.U.A. serviu de catalizador para o 
seu sistema universitário de universidades de investigação, na Europa, os acordos 
comunitários e as políticas individuais dos estados-membros da U.E., têm sido os 
responsáveis pela transformação das universidades ao nível institucional. 
 A falta ou o aumento de financiamento atribuído à investigação e ensino nas 
universidades, não só anula ou estimula a produção académica, como é entendida como 
a causa do desenvolvimento económico dos países industrializados. Deste modo o 
registo de patentes e a publicação de artigos científicos nas revistas da especialidade 
após a revisão de pares, têm sido usadas como variáveis, para medir os níveis de 
desenvolvimento tecnológico e cientifico nos países industrializados. Também o 
número de parcerias estabelecidas entre empresas e universidades em projectos de 
investigação e de empreendorismo têm sido usados, como meios para avaliar o 
dinamismo das instituições universitárias e os resultados qualitativos do seu ensino e 
investigação aplicada. Estas variáveis apresentadas, aparecem hoje como pontos-chave 
para a sustentabilidade futura dos centros de investigação, numa época de 
autonomização das universidades, como consequência dos cortes orçamentais no ensino 
superior. A diminuição de fundos destinados ao ensino superior foi causada em parte, 
como defende Barbara Sporn (1999 a), pelos efeitos colaterais da consolidação do 
Mercado Único Europeu, causados pelos compromissos com o Pacto de Estabilidade 
Económica. Deste período nascem as primeiras iniciativas de tornar as universidades 
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 35 
mais eficientes, sendo que alguns ministérios da educação, como é o caso inglês e 
austríaco iniciaram políticas de privatização das universidades. A crescente ênfase, que 
as políticas europeias têm dado à questão tecnológica e científica aparece de mãos dadas 
com estas novas noções de eficiência, autonomia e empreendorismo ligadas às 
universidades como centros de produção de saber. Saber este, que cresce através de 
projectos em rede e de mobilidade da informação e de pessoas. Deste modo, a palavra 
mobilidade deu origem à questão da internacionalização do ensino superior, que aparece 
como o conceito chave da agenda europeia de objectivos para as universidades. 
Presentemente, a internacionalização da universidade pública portuguesa passa não 
só pela visibilidade decorrente do êxito dos projectos de investigação, como acontecia 
no passado, mas também pelo crescimento da mobilidade de investigadores, docentes e 
alunos causada por acções de programas comunitários, como as acções Marie Curie do 
actual sétimo programa-quadro, o programa TEMPUS e o programa ERASMUS. A 
importância atribuída ao dinamismo, excelência e eficiência dos centros de investigação 
em Portugal prende-se com a questão da qualidade como um dos grandes temas da 
reforma das universidades na Europa nascidas do Processo de Bolonha. O princípio da 
qualidade no ensino e investigação universitária, diz respeito à questão da transparência 
entre as universidades e a sociedade, uma vez que estas prestam um serviço público.  
Em Portugal o debate em torno da necessidade de avaliação do sistema de ensino 
superior começou a ser reconhecido formalmente em 1986, com a adesão à U.E.. 
datando desse ano as primeiras referências em legislação derivada da Assembleia da 
República, até ser consagrada na revisão da Constituição em 1997. A criação da 
CNAVES, o Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, em 1998 nasceu da 
necessidade do Estado tomar conhecimento do estado do seu ensino público e privado, 
analisando-o segundo indicadores europeus de qualidade, solicitando a grupos 
académicos externos às universidades como o CNAVES e a European University 
Association para medir a performance nas universidades, segundo “níveis de exigência 
praticados, na relação entre os cursos ministrados e as tendências do mercado de 
trabalho e na perspectiva da dimensão europeia dos cursos avaliados.” 
(CNAVES:2008), através de um sistema de avaliação que se desenrola em duas fases, a 
da auto-avaliação e a da avaliação externa, culminando numa avaliação institucional, 
destinada à divulgação pública. O resultado das avaliações é variado e cada vez ganha 
mais importância, com a harmonização dos sistemas de ensino em três ciclos pelo 
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Processo de Bolonha. A questão dos rankings e da competitividade no que diz respeito à 
atracção de alunos estrangeiros e investigadores de renome, começa também a estar 
patente na avaliação das universidades na Europa, podendo ser usado pelo estado e 
pelas instituições como meio para recomendar e efectuar mudanças no seu 
funcionamento.  
As políticas europeias de investigação têm tido efeitos graduais na redefinição da 
imagem da universidade pública portuguesa, resultando no sistema de avaliação 
periódica dos centros de investigação das universidades financiados pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia. A entrada de Portugal na União Europeia, quebrou com a 
fraca interacção institucional entre as universidades Portuguesas e estrangeiras, abrindo 
a universidade ao exterior e inserindo-a em redes, nas quais a comunidade de cientistas 
portugueses residentes no estrangeiro teve um grande impacto nesta nova fase de 
internacionalização das universidades portuguesas (Dias de Deus in Frias-Martins: 
2001), abrindo a ciência nacional à ciência global e transferindo a ciência global para 
iniciativas de desenvolvimento regional. A investigação nas universidades através de 
projectos de investigação nacionais e internacionais tem ajudado não só ao 
desenvolvimento local dos espaços e regiões em torno das universidades, como é o caso 
das universidades de Aveiro, Beira Interior e Minho, como tem contribuído para a 
melhoria do capital científico humano e material, ajudando a contrariar a macrocefalia 
da região de Lisboa e Vale do Tejo que concentra a maioria dos recursos financeiros e 
humanos (tabela 1; OCES: 2003).  
 
Tabela 1 – Despesa total em I&D (preços correntes) e pessoal total em I&D (equivalente e 
tempo inteiro) por região em 2001 
 
 
Fonte: Observatório da Ciência e Ensino Superior – OCES, 2003 
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Como parte do fenómeno da diversificação e massificação nas universidades, o 
número de doutoramentos realizados ou reconhecidos por Universidades Portuguesas, 
passaram de 243 em 1981/1982 para 1855 no ano de 2001/2002 (tabela 2; OCES:2003), 
tendo havido um crescimento anual dos investigadores por permilagem na população 
activa de 5.98‰ (gráfico 1; EUROSTAT:2002).  
 
Tabela 2 – Evolução do nº de doutoramentos realizados ou reconhecidos por 
universidades portuguesas, por localização, 1980 – 2002 
 
 
Fonte: Observatório da Ciência e Ensino Superior – OCES, 2003 
 
Gráfico 1 – Comparação Internacional da média de crescimento anual do total dos 
investigadores (equivalentes a tempo inteiro) em permilagem da população activa 
 
 
Fonte: EUROSTAT, DG Research, Science Technology and Innovation: Key Figures 2002  




No conjunto, o investimento europeu na investigação e tecnologia tem vindo a 
aumentar progressivamente, sendo que em Portugal o montante das dotações 
orçamentais destinadas ao ensino superior quase que triplicou numa década, como 
consequência da entrada de Portugal na U.E e da necessidade de aumentar a despesa em 
ciência e tecnologia (Gago: 1991), subindo no período de 1990-2001 de 136 690 
milhões para 307 237 milhões de Euros (OCES:2003). O gráfico 2 demonstra a subida 
constante do investimento em I&D nos sectores do ensino superior e das empresas, no 
período de 1982-2005 (MCTES: 2005) apresentando a maior taxa de crescimento anual 
em financiamento em I&D, efectuado pelo sector das empresas quando comparado com 
os países da Europa dos 15 no período de 1995 a 2000 (gráfico 3; EUROSTAT:2002). 
O crescimento em I&D no sector das empresas, não só reflecte a mudança de estatuto 
jurídico dos laboratórios do Estado, para entidades públicas empresariais (resolução do 
Conselho de Ministros de 26 de Junho de 2006), como também se relaciona com o 
aumento do investimento estrangeiro em Portugal após a entrada de Portugal na U.E e 
na abertura de empresas tecnológicas portuguesas, vindo-se a reflectir na necessidade de 
se formarem quadros especializados, uma vez que as multinacionais estrangeiras 
importaram numa primeira fase, quadros superiores estrangeiros, que acompanharam a 
sua abertura em Portugal, como no caso da Volkswagen Autoeuropa (Marques et al: 
2008). 
 
Gráfico 2 – Evolução da despesa total em I&D por sector de execução (preços correntes) 
entre 1982 e 2005 
 
 
Fonte: MCTES – Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, 2005; IPCTN 




Gráfico 3 – Comparação internacional da taxa média de crescimento anual do 
financiamento da despesa em I&D pelo sector das empresas 
 
 
Fonte: Eurostat DG Research, Science Technology and Innovation: Key figures 2002 
 
 Não obstante, a produção científica portuguesa ter quadruplicado nos anos de 
1981-2002 segundo o índex de citações presente no National Citation Report for 
Portugal16, Portugal continua a ter um número reduzido de publicações científicas no 
conjunto da U.E.15 devido a vários desafios que se colocam à investigação nas 
universidades portuguesas no contexto de competição académica. Desafios que se 
prendem com a questão do financiamento, do uso da língua inglesa como meio de 
trabalho em ambientes académicos, com uma taxa elevada de envelhecimento dos 
investigadores, com o problema da acumulação de aulas e investigação causado pelo 
modelo de financiamento de projectos; com o ranking internacional das universidades 
de investigação e com a imigração de jovens investigadores para universidades 
estrangeiras com condições de trabalho mais atractivas (Meri: 2008 c; Amaral: 2007, 
Araújo: 2006; Formosinho: 2006; Afonso: 1997).  
A criação do espaço europeu de investigação em conjunto com o aumento do 
número de investigadores nas universidades da Europa significou uma regulamentação 
da carreira de investigador, estabelecendo um código de conduta para a contratação de 
                                                 
16
 Produzido pelo ISI – Institute for Scientific Information 
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investigadores, através da assinatura da Carta Europeia para Investigadores. As próprias 
políticas europeias para a mobilidade de investigadores têm ajudado a criar pólos de 
excelência no mapa da Europa, repercutindo-se numa concentração heterogénea 
altamente qualificada de recursos humanos nas universidades de topo, em detrimento 
das instituições de menor prestígio que possuem menor autonomia financeira e 
capacidade de investimento. Globalmente, as tendências europeias de 
internacionalização, competição e orientação para o mercado, o uso de novas formas de 
gestão pública, e a ênfase na eficiência, qualidade e transparência têm transformado 
gradualmente a imagem da universidade portuguesa. A imagem das universidades em 
Portugal tem vindo a reinventar-se, seguindo o ritmo da agenda política e económica 
europeia das últimas duas décadas, contudo as mudanças na estrutura interna das mais 
tradicionais universidades públicas são difíceis de implementar. O envolvimento dos 
cientistas na gestão das suas unidades permite assim, que novas ideias e entendimentos 
sobre a universidade se formem e sejam partilhadas, para que as instituições públicas do 
ensino superior se tornem mais coesas, podendo crescer e transformar-se sem no entanto 
terem que perder a sua identidade. 
 
 
2. Inovação e competitividade nas universidades europeias num 
mundo globalizado – O Espaço Europeu da Investigação  
 
 
“Europe must strengthen the three poles of the knowledge triangle: education, research 
and innovation. Universities are essential in all three.” (COM 2005: 152) 
 
 
A internacionalização da educação superior na Europa comunitária tem-se tornado 
cada vez mais relevante como meio de inovação e renovação nas universidades. A 
Estratégia de Lisboa em 2000 e posteriormente o Conselho Europeu de Barcelona em 
2003, deram início a uma nova fase nas políticas do ensino superior onde as 
universidades ganham relevo nas sociedades baseadas no conhecimento, atraindo a 
atenção de diversos actores sociais e económicos. Pressupondo-se que as universidades 
são terrenos onde afluem ideias inovadoras, o conceito de inovação prende-se com a 
noção de crescimento económico e de renovação de produtos no mercado, aparecendo 
como o instrumento chave de sustentabilidade nos meios competitivos. Deste modo o 
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ensino superior passou a ser encarado como produtor de externalidades positivas que se 
reflectem na economia, através do dinamismo dos seus centros de I&D.  
A ideia de Espaço Europeu da Investigação procura em primeiro lugar consolidar 
o mercado interno europeu, expandindo-o à livre circulação de investigadores, 
tecnologias e conhecimentos. Neste sentido, o Espaço Europeu de Investigação procura 
acabar com a fragmentação das políticas nacionais de investigação e ensino superior 
entre os estados-membros da U.E. e coordenar ao nível europeu as actividades, 
programas e políticas nacionais de investigação. Ao serviço deste objectivo enunciado, 
foi colocado o Programa-Quadro de apoio à investigação da U.E. como o meio 
financeiro de suporte na criação do Espaço Europeu de Investigação. Sendo que as 
universidades são a matriz histórica de onde parte o conhecimento nas sociedades 
europeias, onde nas quais é presentemente produzida 35% da investigação na Europa 
(COM: 2008; 412), o Espaço Europeu de Investigação ao serviço dos objectivos da 
estratégia de Lisboa propõe mudanças que se prendem com o apoio do desenvolvimento 
de universidades de investigação. Estas universidades com uma estrutura organizacional 
semelhante ao modelo americano, vivem das sinergias despoletadas pela mobilidade dos 
seus investigadores e docentes, baseando-se numa política de atracção de imigrantes 
altamente qualificados. O Espaço Europeu de Investigação aponta também para a 
criação de comunidades de conhecimento na Europa (KICs - Knowledge and Innovation 
Communities17) que serão zonas de transferência tecnológica que fazem a ponte entre 
universidades europeias e empresas em torno de um futuro Instituto Europeu de 
Tecnologia, sedeado em Budapeste. A criação de zonas de concentração tecnológica na 
Europa, à semelhança de Sillicon Valley na Califórnia, cujo desenvolvimento foi 
despoletado por pequenas empresas relacionadas com a Universidade de Berkeley, faz 
parte de uma política de real partilha de conhecimentos, entre a investigação pública e a 
indústria. Deste modo, a criação de medidas de apoio pelos governos nacionais ao 
envolvimento das empresas no financiamento da investigação pública, tem contribuído 
                                                 
17
 Knowledge and Innovation Communities – “KICs are excellence-driven partnerships between 
universities, research organisations, companies and other innovation stakeholders. They will promote the 
production, dissemination and exploitation of new knowledge products and best practices in the 
innovation sector, transforming the results of higher education and research activities into commercially 
exploitable innovation. The obligatory inclusion of the business and higher education dimensions will 
ensure a constant focus on delivering and disseminating usable outcomes.”  (COM 2008: disponível em 
http://ec.europa.eu/eit/h_kics_en.htm) 
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para um pequeno aumento da investigação nas universidades em parceria com empresas 
privadas. Estas parcerias, como modo de colmatar o decréscimo do apoio financeiro 
estatal ao ensino superior seguem uma perspectiva de alocação de fundos baseada na 
qualidade e finalidade da investigação, constituindo para as universidades públicas, 
desafios relacionados com a sua missão, funcionamento e gestão da investigação 
académica produzida.  
Para se compreender esta crescente ligação do ensino superior ao mundo 
empresarial e os vários comportamentos das universidades nas sociedades em mudança, 
caracterizadas pela emergência de novas potências tecnológicas, nomeadamente a China 
e a Índia, é preciso entender o conceito de “Sociedade do Conhecimento” como um 
espaço imaginário, um discurso intelectual baseado em várias realidades sociais 
observadas nas sociedades modernas, que como conceito tende a criar imagens próprias 
e narrativas (ESF - European Science Foundation: 2008) que traçam diversos 
panoramas (Latour: 1988). A Sociedade do Conhecimento tem sido acompanhada por 
uma reavaliação do papel das universidades e é simultaneamente o objectivo de 
políticas e debates e a promotora destas mesmas políticas e debates, dando origem a 
estratégias comuns entre países, como é o caso da Estratégia de Lisboa na Europa, na 
qual as universidades se destacam como os agentes de integração do Espaço Europeu de 
Investigação. Um dos objectivos principais dos teóricos que se debruçam sobre o ensino 
superior é o de focar a mudança do seu papel social e a sua relação com as mudanças na 
produção do conhecimento nas universidades.  
O entendimento do factor do conhecimento como um aspecto central da sociedade 
actual e citando Fuller, “Knowledge has become as central as labour in classical 
political economy” (Fuller: 2004, p.2), traz uma nova condição na existência das 
universidades, onde produtos menos tangíveis, como conhecimento, ideias e inovação, 
se tornam os principais factores económicos que complementam o capital financeiro, a 
mão-de-obra e o trabalho. Deste modo, a ciência e a tecnologia assumem uma 
importância crítica, como bens nacionais de competitividade económica, ao inverso da 
tradicional imagem de “bens universais de conhecimento”. O que nos leva à 
mercantilização do ensino superior, como um bem que passou de ser primariamente 
público, a um bem crescentemente privatizado. Deste modo tornou-se necessário regular 
o mercado da informação científica, em torno do qual, o bem público que é o 
conhecimento produzido nas universidades públicas se protege da utilização de 
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empresas e países terceiros, surgindo o desenvolvimento das políticas de protecção 
intelectual nos países de grande produção tecnológica. Deste contexto surgiu no ano 
2000 a proposta pública dos E.U.A. apresentada à Organização Mundial de Comércio, 
para liberalizar o mercado dos serviços da educação superior através do GATS (General 
Agreement on Trade and Services). Esta liberalização do sector universitário não só 
representa uma nova era onde as reformas no ensino superior são já visíveis em várias 
universidades públicas europeias, como um crescente entendimento da educação 
superior como um produto comercial (Morossini: 2006; Bassett: 2006, Sporn: 1999 b), 
como implica um maior desprendimento dos governos nacionais no financiamento e 
regulamentação das instituições do ensino superior públicas. As provisões 
regulamentares para a educação ao longo da vida e consultoria nas universidades, não 
são reguladas na maioria dos países europeus, uma vez que não são entendidas como 
um negócio de base nas universidades, mas como serviços complementares a que se 
prestam as universidades (Aghion et al: 2008). No entanto, os tradicionais cursos de 
licenciatura e pós-graduação estão sujeitos a regulamentos governamentais, uma vez 
que fazem parte de um nicho de mercado, que é frequentemente controlado pelo Estado, 
ou por autoridades com essa competência (Eurydice: 2000, European University 
Association: 2007 a). 
 A competição no mercado das universidades está sobretudo ligada à investigação 
e está a ser promovida, através do financiamento competitivo de projectos de 
investigação através de conselhos de investigação ou agências ao nível nacional e 
internacional, como o LERU (League of European Research Universities) e de 
incentivos governamentais para um financiamento baseado no desempenho. O 
financiamento das universidades portuguesas não está apenas ligado à produtividade da 
investigação, mas ao número de alunos que as compõem, sendo que a competição entre 
universidades não se dá apenas na investigação, mas também na oferta de cursos 
apelativos que possam atrair alunos. Porém, verifica-se que no panorama das 
universidades orientadas para a investigação ou das universidades de investigação, o 
número de alunos perde preponderância, face à importância da produtividade de 
investigação, o que faz com que universidades, como a Universidade de Aveiro que se 
definem como pólos de criação tecnológica, tenham um número inferior de alunos em 
comparação com a Universidade de Lisboa, dando no entanto uma grande importância à 
sua imagem externa e à sua capacidade de inovação, decorrente das suas actividades de 
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investigação e de parcerias com outras universidades, como as Universidades do Porto, 
Beira-Interior e Minho (European Research University Report: 2007 a e c, Rosa et al: 
2006).  
Autores como Gibbons (et al: 1994) e Etzokowitz (et al: 2001) defendem que os 
governos têm promovido uma ideia de prosperidade nacional baseada no apoio a novas 
e lucrativas tecnologias desenvolvidas pelas universidades, que se tornam catalizadores 
para as suas regiões. Existem cinco concepções defendidas por vários académicos sobre 
a produção tecnológica nas universidades. O primeiro modelo defendido por Gibbons 
argumenta que uma nova forma de conhecimento, caracterizada por maior 
heterogeneidade e responsabilidade social, relacionada com os problemas globais, está a 
ser produzido nas universidades. Este argumento vai contra um segundo de que as 
universidades estão a perder território no monopólio da produção de informação face ao 
crescimento da investigação em empresas. Um terceiro que se encontra na base das 
políticas de europeização do ensino superior e no apoio do Espaço Europeu de 
Investigação é o de que as universidades desempenham um papel activo na inovação, na 
transformação gradual das sociedades de uma base industrial para um patamar de 
conhecimento. Um outro argumento assente na mudança da sociedade da informação e 
das universidades centra-se numa ideia de capitalismo académico que desafia os valores 
tradicionais encontrados nas instituições de ensino, onde tentativas subsequentes são 
tomadas para substituir novas práticas administrativas e substituir valores neo-liberais. 
A última concepção que se pode encontrar na base das políticas governamentais para a 
reforma das universidades após a adopção das estratégias de Lisboa e Barcelona é o das 
universidades como um território fértil para a proliferação de ideias empreendedoras e 
de académicos, estando subordinadas ao fim de conduzir à prosperidade nacional 
(Gulbrandsen:1997, pp. 123-131).  
Em Portugal, esta ideia de conhecimento científico ao serviço da prosperidade 
nacional pode ser encontrada em publicações recentes do governo português. O Plano 
Nacional Tecnológico lançado pelo XVII Governo Constitucional procura aplicar 
fielmente em Portugal as prioridades da Estratégia de Lisboa, sendo o pilar para o 
crescimento e competitividade integrado no Programa Nacional de Acção para o 
Crescimento e Emprego. O Plano Tecnológico baseia-se em três eixos, eixo 1 – 
conhecimento, eixo 2 – tecnologia e eixo 3 – inovação, sendo que no segundo eixo 
estratégico se propõe a “Vencer o atraso científico e tecnológico, apostando no reforço 
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das competências científicas e tecnológicas nacionais, públicas e privadas, 
reconhecendo o papel das empresas na criação de emprego qualificado e nas 
actividades de investigação e desenvolvimento (I & D) e a atingir metas no que diz 
respeito ao aumento do número de investigadores por permilagem de população activa 
(meta de 2010: 7.5‰) ao aumento do financiamento público nas actividades de I&D 
(meta de 2010: 1% do PIB) e mobilizar as empresas para a investigação e 
desenvolvimento (meta de 2010: aumento para 0.8% da despesa das empresas em 
I&D)18. 
O Espaço Europeu da Investigação é o pano de fundo não só para o Plano 
Tecnológico Português, como o de outros países comunitários, definindo-se como ponto 
de partida para uma sociedade europeia do conhecimento, cujas ambições económicas, 
sociais e ambientais são satisfeitas pela mobilização da investigação e ensino, a par da 
formação ao longo da vida e da inovação nas empresas e universidades. Várias fontes, 
como documentos institucionais de universidades e estudos académicos da 
Universidade de Oxford sobre capital financeiro e investigação nas universidades, como 
o texto de Paul Clark (2007), apontam os meios pelos quais as universidades encontram 
prosperidade financeira através das actividades de investigação. Estes são vários indo 
desde a consultoria académica até à criação de empresas e estabelecimento de parcerias 
com laboratórios privados e fundações. Contudo, as patentes permitem a rápida 
transformação dos resultados de investigações, passando-os para bens comerciais 
tangíveis. Sendo que o retorno do capital será mais rápido do que pelas vias normais de 
disseminação do conhecimento académico, como a publicação em revistas da 
especialidade e apresentação do produto em encontros académicos. O registo de 
patentes permite ainda uma protecção legal do produto no mercado, através de medidas 
de protecção industrial, protegendo os resultados da investigação de plágio e garantindo 
o direito de uso e disseminação do produto da universidade no mercado (COM: 2007, 
OCES: 2003).  
Relacionado com o registo de patentes, cujo número é usado pelos governos como 
um indicador positivo de inovação e crescimento tecnológico, aparecem as empresas 
spin-off19 que sendo muitas vezes fruto do empreendorismo gerado por uma patente 
                                                 
18
 Fonte: Plano Tecnológico Portugal a Inovar – indicadores e medidas para o Eixo 2 – tecnologia. 
Disponível em www.planotecnologico.pt  
19
 Spin-off – “São empresas inovadoras de base tecnológica ou de conhecimento intensivo criadas por 
(antigos) alunos, bolseiros ou docentes da Universidade do Minho, que desenvolvendo as suas 
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criada por um grupo de investigadores ou alunos nas universidades, são também vistas 
como um meio eficiente e efectivo para gerar recursos financeiros nas universidades, 
através da criação de empresas tecnológicas ligadas à universidade, usando um selo 
académico (royalty) como meio de garantir a sua certificação e qualidade. A 
transferência do conhecimento científico de alunos e investigadores em projectos 
inovadores de impacto económico e social ao nível nacional ou regional, são vistas 
como meios efectivos para aumentar a actividade económica em torno das 
universidades.  
As empresas spin-off estando sobretudo relacionadas com a investigação em 
tecnologias de ponta e a investigação aplicada das áreas das engenharias, ciências 
naturais, matemáticas e design têm um impacto inquestionável nas unidades orgânicas 
das universidades que incorporam essas áreas, especialmente no seu financiamento e 
internacionalização (COM: 2007). Bartell (2001) e Yang (2002) defendem que as áreas 
científicas ligadas à matemática foram as primeiras a projectarem-se internacionalmente 
em torno de uma linguagem universal, destituída de ideologias, criando pólos 
culturalmente diferentes, cujo funcionamento organizacional e dinâmica diverge 
consoante as faculdades de uma mesma universidade. Deste modo, determinadas 
faculdades gerarão mais recursos do que outras, o que em termos de análise quantitativa 
da produção científica para fins de financiamento das unidades orgânicas, as áreas 
relacionadas com as ciências sociais e humanas, como a história, filosofia e línguas 
clássicas necessitam de procurar outros meios para suportar os custos da investigação 
face a uma redução dos orçamentos destinados aos seus centros de I&D. A avaliação 
institucional dos centros de investigação encara as unidades de investigação como um 
todo, em vez de se concentrar apenas no prestígio pessoal dos investigadores, 
orientando-se para os resultados dos financiamentos atribuídos. Contudo, nos centros de 
I&D das áreas das ciências humanas o prestígio dos investigadores e docentes que neles 
trabalham é fundamental, como fonte que permite consolidar parcerias com fundações 
privadas, como as Fundações Aga Khan, Calouste Gulbenkian, Oriente e FLAD 
(Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento) em projectos do âmbito cultural, 
científico e social. O prestígio e reconhecimento público dos investigadores são um 
factor importante na avaliação das universidades e da excelência nos centros de I&D 
                                                                                                                                               
actividades em know-how desenvolvido no seio académico desejam criar e manter uma ligação 
privilegiada a centros de I&D da universidade.”(Universidade do Minho: 2005) 
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das universidades, no panorama de introdução de rankings de instituições do ensino 
superior.  
A questão do conhecimento académico despoletado pela competitividade, é por 
um lado causada pela crescente privatização e autonomia das universidades, e por outro, 
pela necessidade de atender a critérios de qualidade despoletados pelos compromissos 
com as políticas europeias, sendo que Comissão Europeia é um actor que passou a 
emergir não só nas políticas domésticas de ensino superior, mas também do discurso de 
académicos e reitores (Maassen e Olsen: 2007). A competitividade prende-se com o 
modo como as instituições se expõem no sector universitário, definindo-se como 
universidades de ensino com critérios de selecção rigorosos que preparam indivíduos 
para o mercado de trabalho, ou universidades de investigação, que apostam na qualidade 
e resultados visíveis da sua investigação, assim como na formação de pós-graduados 
com grande capacidade de trabalho científico. Em ambos os tipos de universidades, as 
empresas têm-se destacado como actores externos, ganhando influência nas políticas 
nacionais do ensino superior, sendo apoiadas pelos governos a investirem no sector 
universitário, enquanto parceiras na transferência de conhecimentos e de financiamento 
da investigação. A transnacionalização dos campi das universidades de prestígio como 
forma de ganhar novos alunos e a fusão de instituições universitárias em economias de 
escala, como modo de reduzir os custos das suas actividades, são algumas das respostas 
face à crescente internacionalização e diversificação do ensino superior (CHINC: 2006). 
O Processo de Bolonha, é um exemplo interessante dos efeitos da globalização nas 
universidades, porque um dos seus objectivos principais é o de promover “a 
competitividade internacional no sistema Europeu de instituições do ensino superior” 
(Declaração de Bolonha: 1999), sendo a homogeneização dos graus de ensino e dos 
sistemas de creditação, uma forma de tornar o ensino superior na Europa num dos 
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3. As universidades em rede  
 
 
A definição de sociedade em rede de Manuel Castells (2002), como consequência 
directa da reestruturação do capitalismo, causado por uma revolução no sector das 
tecnologias da informação, chama à atenção para uma questão que se prende com os 
agentes de produção da informação, os agentes de distribuição da informação e quem 
regula o mercado da informação. Neste estudo, referimo-nos à informação científica 
como motor da sociedade da informação e à sua criação, uso, partilha e colocação no 
espaço público. Os actores que se encontram historicamente ligados à produção 
científica são as universidades, sendo que os agentes de financiamento das 
universidades têm sido a longo prazo os Estados, olhando as universidades como uma 
fonte da sua segurança nacional e coesão cultural (Rüegg: 1992). No contexto das 
interdependências entre os Estados, e das suas instituições, as quais estabelecem 
protocolos de cooperação entre si, o Estado torna-se um gestor de redes (MCTES: 2006, 
Moreira: sem data, Altbach et al: 1999). Os Estados são gestores de redes multi-polares, 
cujos fluxos de informação funcionam horizontalmente nas redes universitárias 
coordenadas por estes ou outros organismos (ex: Rede Universia do banco Santander). 
Observam-se também vários movimentos de poder no sistema de redes do ensino 
superior, de baixo para cima (das universidades e seus parceiros para o Estado 
avaliador) e de cima para baixo (do Estado avaliador e distribuidor de recursos para as 
universidades).  
No contexto Europeu, os governos articulam políticas europeias de apoio à 
formação de redes de investigação, também de cima para baixo (de um nível 
supranacional para um nível nacional) e de baixo para cima (de uma base nacional para 
o domínio das instituições europeias), coordenando projectos de vários grupos que 
competem entre si, aos níveis nacional e internacional por financiamentos nacionais e 
europeus, mas também por reconhecimento. As redes europeias de apoio à ciência e 
tecnologia, como a EUREKA, ERA-MORE e COST, associam-se a estruturas 
governamentais, sendo que estas fazem uma ponte entre as instituições universitárias e 
comunitárias ou entre as instituições universitárias e as empresas (Cabo: 1997). Se 
falarmos no estabelecimento de redes de cooperação a nível europeu, como indicadores 
de uma europeização do ensino superior (Van Vught: 2006), estas fazem parte de um 
plano de unificação dos sistemas de ensino e investigação na Europa, sendo parte de 
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medidas que visam contribuir para a coerência de um Futuro Espaço Europeu de 
Investigação e de Ensino Superior, onde vários grupos de universidades cooperam e 
competem simultaneamente entre si. A autonomização das universidades e o reforço dos 
seus órgãos de gestão são o sinónimo da nova definição do Estado como uma entidade 
que avalia os serviços orientados para o bem público (Altbach et al: 1999; CHEPS: 
2006, CNAVES: 2006). Os governos ao reforçarem a liderança dos reitores e 
administradores do ensino superior, e as universidades ao atribuir às suas unidades 
orgânicas de maior autonomia, deixam espaço para que associações entre universidades 
ocorram espontaneamente, traduzindo uma subida do poder das universidades, 
definindo-se como grupos de pressão junto dos governos.  
O sector universitário caracteriza-se por uma crescente capacidade de 
transformação, não só porque reflecte as influências do Estado-nação como pelas 
mudanças do Estado-nação na ordem internacional. A universidade tem como 
característica de base, os contactos inter-relacionais entre os indivíduos, apostando na 
capacidade de ligação e comunicação dos indivíduos. Deste modo o estabelecimento de 
redes, que reflectem as várias funções dos actores que compõem as universidades e as 
suas preocupações e aspirações no sector, dotam a universidade de grande 
heterogeneidade. As redes universitárias correspondem a diversos interesses no mundo 
do ensino superior, compreendendo associações de funcionários dos serviços de 
relações internacionais, redes de professores, alunos, investigadores de vários sectores, 
reitores e administradores, havendo grupos de universidades transcontinentais, como a 
RAUI (Rede de Administradores de Universidades Ibero-americanas) que partilham 
práticas e experiências no domínio da administração do ensino superior, mas também 
redes universitárias de investigação, como a rede IMISCOE20, fundada no âmbito do 6 
Programa-Quadro, que integra cerca de 500 investigadores de diversos países Europeus 
e um conjunto de 23 institutos de investigação.  
A Europeização, internacionalização e globalização são tendências que identificam 
o crescente contexto supranacional, em que operam as universidades, vemos então que 
as universidades também se associam entre si em associações a nível europeu ou global, 
como é o caso da EUA. (European University Association) e da IAU (International 
Association of Universities). Destas tendências nasceram duas perspectivas apontadas 
por Dale (1999, 2000) que relacionam educação e globalização, denominando a 
                                                 
20
 IMISCOE – International Migrations Integration and Social Cohesion 
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primeira delas de World Institucionalist, e que se refere à existência de uma cultura 
educacional comum, dominada por um único modelo educativo que é disseminado pelas 
potências tecnológicas dominantes. A este respeito Almerindo Janela Afonso Sociólogo 
da Educação da Universidade do Minho, refere que “as instituições nacionais, incluindo 
o próprio Estado, são modeladas no contexto supranacional, por uma ideologia 
mundial (ocidental) dominante” (ap. Morosini: 2005). A segunda teoria, referida por 
Dale, identifica a relação das políticas educativas do ensino superior e das suas novas 
tendências, com uma agenda estruturadamente globalizada para a educação, por 
organizações multilaterais, como a UNESCO, OCDE, e U.E. baseada em factores de 
ordem económica e de desenvolvimento humano. Adriano Moreira (CNAVES: 2005) 
apresenta-nos ainda uma terceira teoria que aponta para a mundialização da 
universidade como parte da construção de redes, mas assente na tentativa idealizada de 
fundação de uma universidade internacional única promulgada pela UNESCO ligada a 
redes institucionais, como a GUNI (Global University Network for Innovation). Esta 
universidade global, não teria um papel primordial na investigação, mas seria uma 
referência para a discussão em torno da responsabilidade social do ensino superior e a 
sua inovação e não como um instrumento que acompanhasse a “mundialização das 
interdependências”.  
Estas teorias têm em comum uma ideia de partilha de conhecimentos, ou de 
seguimento de uma matriz ideológica dominante. Deste modo, as redes universitárias 
internacionais são o elo de ligação de várias agendas políticas, que apesar das suas 
especificidades e interesses nacionais, seguem uma corrente estratégica comum. As 
redes internacionais de investigação por defenderem uma liberdade intelectual e espírito 
crítico como valores base de base, da ética e inovação académica, procuram sustentar 
uma autonomia na escolha dos projectos. Assim há a hipótese de duas tendências, uma 
que visa resultados económicos e outra que procura apenas o conhecimento, entrarem 
em conflito. No entanto os factores da rapidez de partilha dos fluxos de informação e de 
autonomia das universidades, pode permitir que projectos condenados à partida por 
determinados interesses e códigos deontológicos acabem por ter continuidade, 
transnacionalizando-se através das redes. Redes que podendo estar aparentemente 
condicionadas por elementos que lhe tocam na sua jurisdição ao nível nacional, deixam 
de estar condicionadas ao nível global. 
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As universidades são instituições que seguem os fluxos de informação através dos 
tempos tendo como missão primordial a sua partilha e transmissão numa concepção de 
avanço do conhecimento humano, sendo que o estabelecimento de redes de cooperação 
deverá ser entendido como um processo de evolução natural, facilitado pelas 
tecnologias da informação (Moreira: sem data; Barata-Moura e Gil: 1999; Minogue: 
1981). A universidade ao ser entendida como um lugar internacional, de comunicação 
entre as nações, como sonhou a Sociedade das Nações e a ONU (Moreira: sem data), 
não só desafia os Estados-nação, como tenta desafiar as teorias de Samuel Huntinghton 
sobre o conflito das civilizações. A dicotomia entre dependência de uma conjuntura 
mundial que aproxima as instituições e de uma competição que as afasta, obriga as 
universidades a agregarem-se em redes de investigação ou a fundir-se com a intenção de 
atraírem recursos e ganharem protagonismo pela sua excelência nos rankings e no 
Institute for Scientific Information. A distância entre os espaços real e o virtual na 
ciência, esbateram-se ao ponto de o conhecimento científico se difundir por plataformas 
virtuais, que unem os cientistas a nível regional, nacional e global, de modo a ser 
implementado por diversos parceiros, num contexto real de publicações científicas e 
inovações tecnológicas.  
O Livro Verde do Espaço Europeu de Investigação, refere a ciência como um 
domínio sem fronteiras, onde as questões a tratar pela investigação universitária são de 
carácter cada vez mais global havendo uma imagem utópica da cooperação 
internacional da ciência como “uma forma eficaz para a estabilidade, segurança e 
prosperidade no mundo (COM: 2008; 412). Idealmente, a cooperação e a criação de 
redes científicas é um sinal de união que conduz ao progresso, no tratamento de doenças 
endémicas como a Sida e nas tentativas de promover encontros que discutam os 
problemas culturais e sociais do nosso tempo. No entanto, não nos podemos esquecer 
que num ambiente de competição, despoletado pela corrida nos domínios da inovação e 
informação, o estabelecimento de redes de cooperação e associações serve também para 
criar grupos de conhecimento científico que competem entre si. Esta competição pelo 
domínio da informação (Aho Report – Comissão Europeia: 2005, Schiller: 2002, 
Castells: 2002), dá-se desde uma escala regional, até a uma escala global, em projectos 
internacionais de C&T, que competem internacionalmente, sendo que as universidades 
são entendidas como os meios de produção que permitem gerar a riqueza e 
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desenvolvimento no seu território, quer se associem entre si ou em parceria com 
empresas. 
 As universidades em rede são uma característica fundamental da mobilização do 
potencial da informação científica no mundo contemporâneo, onde a excelência está no 
cerne da competitividade, sendo, por um lado uma forma de canalizar mais 
financiamentos e, por outro, uma forma de renovarem o seu capital intelectual. As redes 
científicas continentais são pólos de reafirmação científica no mundo globalizado, como 
é o caso do Espaço Europeu de Investigação, que pretende definir-se na tríade (Europa, 
E.U.A. e Japão) como o maior competidor económico no sector do ensino e 
investigação, competindo também com os novos países industrializados e com os países 
BRIC – Brasil, Rússia, Índia e China. O estabelecimento de parcerias de cooperação 
científica entre a Europa e o resto do mundo, não só facilita a entrada de cientistas dos 
países em vias de desenvolvimento no espaço europeu, como permite às universidades 
estabelecer institutos de investigação noutros países e transnacionalisar os seus campi 
(ex: Chicago Business School). A internacionalização das universidades e a criação de 
redes de ensino deu origem ao e-learning e a comunidades científicas virtuais que 
desafiam barreiras geográficas pelo fascínio da comunicação. O uso da Internet torna-se 
como um recurso fundamental à sustentação das redes universitárias, poupando recursos 
financeiros e aumentando a rapidez das trocas de informação através de publicações 
disponíveis on-line e teleconferências, como acontece com as redes de bibliotecas 
online (ex: B-online) e outros recursos virtuais com ligações a diversos portais de 
publicações académicas, sendo este um importante investimento das universidades, pois 
aumenta substancialmente a disponibilidade imediata de informação científica 
especializada.  
A comercialização do ensino superior corroborada pela inclusão no GATS da 
OMC (Organização Mundial de Comércio), favorece o desenvolvimento das novas 
tecnologias e a comercialização de informação científica, o que significa que controlar a 
educação através de redes tecnológicas, representa não só lucros para as universidades 
que liderem o mercado, mas também uma possibilidade de controlo sobre as mentes 
(Dias Sobrinho in: 2005). Porém, vemos que a competitividade despoletada pela 
produção de inovação e excelência nos serviços prestados pelas universidades e das suas 
redes em que se associam, traz heterogeneidade e pensamento crítico, no domínio 
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cientifico, ele próprio fruto do sistema de revisão de pares e de encontros de 
investigadores que se confrontam e defendem diversas posições.  
Promover a internacionalização das universidades e a sua cooperação em rede, é 
um dos objectivos principais do Sétimo Programa-Quadro, onde a sua maior 
componente o Programa Cooperação, encoraja a investigação associada por toda a 
Europa, em projectos de grande escala, orientados para diversas áreas temáticas 
fundamentais, dando especial atenção às acções multidisciplinares, que abranjam mais 
de um tema, interligando-os. Deste contexto, surgem iniciativas de centros científicos 
transversais nas universidades, que funcionam com outros centros multidisciplinares, 
havendo uma aposta na heterogeneidade e rotatividade dos investigadores que os 
compõem através de concursos externos ao nível europeu. O Sétimo Programa-Quadro 
tem o intuito de fomentar a colaboração entre a Universidade e o meio empresarial de 
modo a tentar conseguir, com que as universidades na Europa, à semelhança dos E.U.A. 
se distingam em áreas tecnológicas fundamentais para a economia e segurança dos 
Estados (COM: 2007 d, Cordis: 2007).  
Deste modo, ao promover a excelência nas universidades através de códigos de 
conduta e informação disseminados através do trabalho em rede, permite a que haja um 
maior e mais duradouro investimento nestas redes de excelência científica. Relatórios e 
artigos do think-tank Bruegel (2007, 2008) e da Comissão Europeia (2005) sugerem que 
a promoção de redes universitárias e do seu financiamento deve ser feita tendo em conta 
dois factores: uma possível participação do sector privado e bolsas de longa duração que 
permitam um funcionamento efectivo das redes, sem no entanto dissuadir os centros de 
investigação de continuarem a tentar atrair outros meios de financiamento, por meios 
competitivos. Numa lógica de responsabilização do sector privado e de afastamento do 
estado de um modelo social, faz sentido que as universidades públicas ao ganharem 
autonomia, procurem apoio para as suas actividades através do estabelecimento de redes 
sociais, no qual o mecenato e o envolvimento da comunidade ganha relevância. A 
abertura da universidade pública às redes sociais, do mecenato e do envolvimento 
público através da abertura de cursos livres e do estabelecimento de parcerias com 
autarquias, dotam esta instituição, tradicionalmente vista como um centro burocrático 
com unidades orgânicas fechadas em si próprias, de uma maior transparência, 
simplicidade e proactividade.  
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É possível que a necessidade de competir continuamente por bolsas de 
investigação, leve as universidades a tornarem-se especialistas em determinadas áreas, 
como a genética e energias renováveis, promovendo a sua excelência, conseguindo 
proactivamente novos projectos de cooperação científica. Alguns autores como André 
Sapir e Caroline Hoxby (Aghion et al: 2008), defendem que num mundo em rede, as 
universidades de excelência individualizar-se-ão sempre dessas redes, não por serem 
apenas especialistas numa área, mas por serem especialistas em vários campos 
académicos. Gigantes como o MIT, que atraem parcerias e assinam protocolos bilaterais 
onde governos, como é o caso do governo português, contam com o know-how deste 
instituto e das suas faculdades agregadas, para ajudar a desenvolver programas de 
formação avançada em sistemas de base tecnológica que possam produzir efeitos 
positivos para ambas as partes. O programa de MIT-Portugal, faz parte das acções do 
XVII Governo Constitucional de Parcerias para o Futuro, que visam reforçar a 
cooperação com instituições de reconhecido mérito internacional para promover a 
internacionalização das universidades portuguesas, facilitando parcerias que facultem a 
criação de programas de pós-graduação a nível internacional e a formação de docentes e 
investigadores (MCTES: 2008).  
É preciso reflectir sobre as implicações das redes de cooperação universitária no 
mapa da mobilidade de investigadores e capital estrutural. Por um lado, permite que 
investigadores de universidades de topo passem o seu conhecimento a universidades de 
países em desenvolvimento, desenvolvendo práticas inovadoras e atraindo o 
investimento em novos equipamentos, mas por outro faz com que as redes de excelência 
universitária se concentrem no espaço geográfico que as gera e suporta, como é o caso 
europeu. Será que a criação de comunidades interdisciplinares do conhecimento (KICs – 
Knowledge and Innovation Communities) na Europa, como pontos de contacto regional 
do futuro Instituto Europeu de Tecnologia, irá influenciar economicamente e 
tecnologicamente essas regiões afectando as universidades? Se as universidades 
mantiverem o contacto com as comunidades do conhecimento através de projectos de 
investigação e de pós-graduação, manter-se-ão a par tecnologicamente destacando-se 
como pólos de excelência na Europa. Contudo as que sozinhas não tiverem a capacidade 
de se destacar em áreas especializadas correm o risco de perder apoios financeiros e 
importantes fontes de capital humano que serão atraídas para outras instituições. 
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As fusões entre universidades são a consolidação da sua cooperação em rede, 
unindo pequenas universidades em grandes blocos organizacionais de impacto sócio-
económico no território que competem com outras universidades da sua dimensão ao 
nível nacional e internacional. As fusões entre universidades tornam-nas mais 
sustentáveis no sector do ensino superior, pela sua concentração e economia de 
recursos, reforçando a sua autonomia, através do reforço da liderança e da prestação de 
contas (Verhoeven: 2003). O novo regime jurídico do ensino superior português não 
permite a fusão entre universidades e politécnicos21 devido às suas características 
próprias, no que diz respeito à atribuição de graus. Contudo, o diploma aprovado, 
permite ao Ministério para a Ciência e Tecnologia, “criar, modificar, cindir e extinguir 
instituições de ensino superior públicas” (art.27/1ª da alínea C do artigo 161 da 
Constituição). Este diploma reflecte a necessidade do governo reorganizar a rede 
pública de universidades, através de possíveis fusões de universidades públicas em 
regiões onde há uma grande concentração de instituições do ensino superior, como é o 
caso da rede das três universidades públicas da região de Lisboa (a Universidade de 
Lisboa, a Universidade Nova e a Universidade Técnica). Deste modo, como já foi 
referido neste estudo, cabe ao estado assegurar o funcionamento da rede universitária, 
gerindo-a quer através do apoio de associações e consórcios entre universidades, quer 
através do estabelecimento de acordos multilaterais pelo governo com outras 
instituições universitárias, em função da sua agenda nacional, garantindo no entanto a 
autonomia de aceitação destes acordos nas universidades públicas.  
Apesar de não haver fusões entre universidades portuguesas, têm-se formado 
diversas associações de universidades numa dimensão regional, entre universidades e 
institutos politécnicos e entre faculdades de diversas universidades. Por exemplo, 
estabeleceram-se consórcios, entre as universidades públicas de Lisboa e as do norte do 
país, como a Universidade de Aveiro, do Minho, de Coimbra, da Beira-Interior e Porto, 
que cooperam entre si em diversos projectos científicos, como o de imagiologia 
cerebral, onde a partilha de recursos, permite assegurar o acesso da comunidade 
científica pertencente ao consórcio a equipamentos, tentando garantir que o 
conhecimento científico seja competitivo ao nível internacional, sendo esta uma medida 
estratégica que contribui para a internacionalização das universidades envolvidas. 
Assim, no âmbito das iniciativas de cooperação e associação das universidades, 
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 Art.13/6 no título I, alínea C do artigo 161 da Constituição Portuguesa. 
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Sampaio da Nova, reitor da Universidade de Lisboa defende que “a associação permite 
que as universidades sejam mais competitivas em relação a outras cidades 
europeias”22. Esta afirmação não significa que outras cidades Europeias não possuem 
consórcios similares de universidades, no entanto refere-se ao facto de as universidades 
se unirem em blocos, para se tornarem mais competitivas, reunindo maior quantidade de 
recursos técnicos através da partilha, reduzindo custos financeiros. Outro dos pontos 
estratégicos do consórcio entre as universidades públicas de Lisboa está na “na maior 
perspectiva de obtenção de fundos a nível nacional e europeu” (Reitor António Rendas, 
in CiênciaHoje: 2008), como resultado da formação de clusters científicos 
multidisciplinares, a nível regional, com maior poder produtivo na inovação. As redes 
universitárias nas universidades portuguesas, são assim abrangidas pela nova lei de 
bases do ensino superior, que como noutros países europeus segue os seus interesses 
nacionais com base no princípio da subsidiariedade. Porém, a formação dessas redes 
está sobretudo subjacente a uma agenda europeísta e mundializada, submetida a 
narrativas políticas em torno do conceito de sociedade do conhecimento. As redes 
universitárias são indispensáveis à internacionalização do ensino superior, sendo que a 
própria implementação dos programas comunitários de mobilidade e desenvolvimento 
científico provenientes da Estratégia de Lisboa dependem inteiramente da massa crítica 











                                                 
22
 In entrevista na revista CiênciaHoje, no dia 14 de Junho de 2008, no artigo Três Universidades 
Públicas de Lisboa associam-se para maior competitividade e projecção, www.cienciahoje.pt   
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3ª PARTE  
 
A Universidade como Pólo de Atracção de Fluxos 
Migratórios Altamente Qualificados 
 
 
1. A circulação de cientistas na Europa  
 
 Apesar da imagem de mobilidade académica e contacto humanista entre sábios 
das universidades na Europa, durante as épocas da Idade Média, Renascimento e 
Iluminismo, as universidades tradicionais europeias, como Oxford, Florença e Coimbra 
viviam de um corpo académico que se formava e se desenvolvia num círculo fechado, 
estudando, investigando e envelhecendo na mesma organização (Haskins: 2001; Rüegue 
2002). O fenómeno da endogamia no ensino superior, como “um processo que conduz à 
contratação preferencial de docentes dentro da mesma universidade” (Araújo: 2006), 
também conhecido por inbreeding, tem sido um traço característico das universidades 
públicas portuguesas, que favorece a fuga de indivíduos altamente qualificados (Araújo: 
2006; Pedrosa et al: 2005,). Neste sentido, o seu efeito nefasto na implementação de 
uma verdadeira estratégia de mérito na contratação de investigadores de topo nas 
universidades, tenta ser contrariado pelas medidas de apoio à circulação de cientistas na 
Europa. A importância da heterogeneização do corpo académico nas universidades faz 
parte de sete eixos estratégicos, que correspondem a um plano de reforma das 
universidades desenvolvido pelas acções de implementação da Estratégia de Lisboa, 
como forma de combater as assimetrias entre as universidades na Europa e nos E.U.A. 
Estes factores apontados por Eduardo Marçal Grilo (2005), mas também por 
investigadores das Políticas do Ensino Superior como Maassen (2007), Sporn (1999 a) e 
Altbach (1999) são: a abertura ao exterior; o reforço da liderança; a accountability 
(prestação de contas); a autonomia; a participação; o combate aos lobbies (grupos 
corporativos) instalados nas universidades; e por último a necessidade de questionar as 
hierarquias estabelecidas.  
No contexto da circulação de cérebros e imigração de cientistas na Europa, 
concretizar estes eixos, que são o resultado das políticas da nova gestão pública, 
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representa desafios para a liderança nas universidades e os seus actores envolvidos. 
Especialmente quando interesses instalados na gestão de unidades orgânicas usam 
subterfúgios institucionais pouco transparentes, no processo de selecção de 
investigadores em concursos nacionais e internacionais, anunciados pelas redes formais 
de I&D, como a FCT (Fundação para a Ciência e a Tecnologia) em Portugal e o portal 
europeu ERACareers. Questões delicadas como a da mobilidade nacional e 
internacional de investigadores resultam da rigidez das instituições e põem em causa a 
criação de novos modelos de governo que pretendam incentivar e premiar a inovação e 
mudança construtiva. Neste sentido, tendo em conta a autonomia crescente das 
universidades, a avaliação externa das instituições é necessária como modo de aumentar 
a transparência e prestação de contas nos processos decisórios, como o da contratação 
de quadros externos e fixação dos salários dos investigadores pela própria universidade.  
A endogamia é encarada como um ponto de enfraquecimento das universidades, 
em termos de qualidade do ensino e da investigação uma vez que não há uma renovação 
do conhecimento. A endogamia ou inbreeding é presentemente tomada em conta, como 
detractora dos princípios da accountability, excelência e méritocracia, não só pelas 
instituições reguladoras do ensino superior e grupos internacionais que influenciam as 
suas políticas, como por exemplo a U.E., OCDE e associações do sector, mas também 
por um número crescente de investigadores que desenvolvem as suas carreiras em 
diversas universidades estando em constante mobilidade através de redes de 
investigação (Frias-Martins: 2001). A circulação de investigadores no espaço europeu, 
aparece assim como a solução proposta para deter por um lado a emigração permanente 
de cérebros nacionais e europeus e por outro rejuvenescer o corpo de investigadores nas 
universidades públicas. Outras das medidas que se prende com a atracção de imigração 
altamente qualificada e heterogeneização dos corpos académicos, passa por incluir nos 
regimes jurídicos das universidades, regulamentos que travam a contratação de 
doutorados pela instituição onde obtiveram o grau, durante o período de 3 anos, como à 
semelhança do que ocorre nos E.U.A. e em universidades de topo europeias (Grilo: 
2005; Aghion et al: 2008, COM: 2005), como o London Institute of Economics e a 
Universidade de Leuven. A mobilidade de investigadores e a sua imigração faz parte da 
competição entre as universidades pelos melhores recursos humanos. A atracção do 
capital intelectual de excelência e incentivo à sua mobilidade ao nível europeu e global, 
vem fortalecer as redes universitárias existentes, aumentando-as através da introdução 
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de novos actores que contribuem para uma abertura das universidades de investigação à 
sua comunidade envolvente. Deste modo a imigração e criação de diásporas de 
cientistas, aumenta o fluxo de trocas de informação académica e transporta o 
conhecimento de um patamar regional, para um patamar global e vice-versa. Ao nível 
europeu, o estabelecimento de programas comunitários ou de índole nacional de 
parceria transcontinental como as Fullbright Fellowships, tem vindo a permitir que a 
Europa não se isole cientificamente, sendo um ponto de mediação e de gestão de 
parcerias que regulam e promovem a imigração e emigração temporária de cientistas, 
estando estes ao serviço das áreas estratégicas da política externa da U.E. Os programas 
bilaterais de investigação com países em crescente desenvolvimento e aceleração 
económica, permitem que a Europa seja um centro de partida e chegada de cérebros que 
são o cerne das políticas de inovação e pesquisa em tecnologias de ponta. A abertura da 
fortaleza europeia à imigração de cientistas tem o intuito de dissolver as assimetrias do 
desenvolvimento científico nas universidades europeias, aproximando-as da estrutura 
das universidades de investigação dos E.U.A. e Japão nos domínios de especialização 
tecnológica. 
Motivando a discussão generalizada em torno da circulação de cérebros e dos 
seus efeitos positivos está a convicção de que a produção do conhecimento e a sua 
disseminação se deve espalhar internacionalmente, envolvendo nesse processo todas as 
regiões do mundo (Altbach: 1999) criando sinergias, desenvolvidas por redes 
académicas. Haverá sempre centros e periferias na disseminação do conhecimento, 
porque as universidades de investigação e o investimento na ciência e tecnologia são 
dispendiosos, havendo apenas um punhado de países que as conseguem manter, como 
centros de disseminação multidisciplinar. O prestígio, a autonomia financeira e a 
estrutura organizacional das universidades de investigação predominantes nos rankings 
de excelência, são factores de atracção na imigração de cérebros, que se reportam na 
perda de capital intelectual por parte dos países menos industrializados. A oferta 
discrepante de condições sociais e financeiras na progressão científica polariza a 
imigração de cientistas em torno de zonas e países altamente competitivos. Durante 
anos, a questão dos “estrangeirados” fez parte da realidade científica portuguesa, como 
um sinal característico do espírito inovador que se afastou durante séculos da rigidez 
académica e política das universidades públicas, que hoje exportam uma imagem 
internacionalizada, baseada na multiculturalidade e serviço académico.  
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A ida de cientistas de élite dos estados europeus periféricos como Portugal e 
Europa de Leste, para os E.U.A. e para as universidades de topo na Europa, como a 
Universidade de Leuven, a Universidade de Oxford e o London School of Economics, 
deu-se primeiro por razões políticas e segundo por razões de reduções do investimento 
na investigação que obrigaram os investigadores não só a emigrar, como também a 
procurar soluções na investigação em empresas. Através destes exemplos, vemos como 
o incentivo à mobilidade dentro da Europa pode ajudar a aumentar as assimetrias na 
produção tecnológica e dos recursos nas universidades públicas, pois o espaço de 
Schengen assegura a imigração intra-europeia dos investigadores dos países mais 
pobres, para países que ofereçam melhor remuneração e estabilidade em instituições de 
grande qualidade académica. Neste seguimento, a produção tecnológica e atracção de 
capital científico concentrar-se-à em torno de regiões tecnológicas e científicas, criadas 
à semelhança de Sillicon Valley nos E.U.A., acentuando as disparidades entre regiões 
(Beine: 2003). Nesta questão das disparidades das regiões centro e das zonas periféricas 
na Europa e da influência da concentração de imigrantes altamente qualificados, surge-
nos a questão do impacto da criação das Comunidades do Conhecimento e Inovação, no 
âmbito da criação do Instituto Europeu de Tecnologia. O Espaço Europeu de 
Investigação procura a longo prazo uma harmonização dos sistemas nacionais, 
nomeadamente uma convergência das políticas nacionais de educação e dos sistemas de 
segurança social, para que a “quinta liberdade”23 – a da liberdade na circulação do 
conhecimento, possa fluir e se implementar num mercado único. Porém os 
impedimentos administrativos, económicos e geográficos são ainda obstáculos a 
ultrapassar, estando definidos como prioridades na agenda de implementação do Espaço 
Europeu do Ensino Superior. 
O objectivo chave na facilitação da mobilidade de cérebros intra-europeus é uma 
prioridade na política Europeia, que passa por tentar diminuir, como já foi referido, as 
assimetrias do conhecimento científico na Europa através do encorajamento de políticas 
detalhadas de recursos humanos nos planos nacional, regional e institucional, havendo 
um desejo de harmonização dos sistemas de segurança social, para que o processo de 
integração europeia se concretize ao nível da mobilidade laboral dos seus cidadãos. 
Porém é difícil que domínios como o dos sistemas da segurança social e da atracção de 
                                                 
23
 A criação do Espaço Schengen aparece-nos inicialmente relacionado com a circulação de “quatro 
liberdades”: a liberdade de capitais, a liberdade de pessoas, a liberdade de bens e a liberdade de serviços. 
A chamada quinta liberdade – a da circulação do conhecimento, prende-se com a criação do Espaço 
Europeu de Investigação. 
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migração de cientistas do espaço europeu, se venham a harmonizar, uma vez que 
representam interesses específicos da política interna dos estados e sempre foram um 
símbolo da soberania dos estados. 
Um outro ponto, relacionado com a questão da soberania dos estados e da 
directiva comunitária de harmonização das políticas de imigração de imigrantes 
altamente qualificados, é o da crescente ineficiência das políticas nacionais neste 
domínio, o que vem a dificultar a manutenção das redes universitárias e de transferência 
tecnológica no Espaço comunitário e em particular no espaço de Schengen (Brüker: 
2007; Weizsäcker: 2008). Neste sentido, as ineficácias dos vários sistemas nacionais na 
atracção de investigadores exteriores à União Europeia, suscitam dificuldades na 
concretização do objectivo prioritário da U.E.. Um exemplo concreto é o das 
dificuldades de implementação da directiva comunitária 2005/71/EC do Conselho de 
Ministros, na criação de vistos temporários de investigação, destinados a investigadores 
de estados não pertencentes à U.E., sendo que um dos argumentos para a não 
concretização da directiva, é o da sustentação de medidas causadoras da fuga de 
cérebros. Nesta directiva, apenas 6 estados-membros a transferiram para a legislação 
nacional dentro do prazo de dois anos estabelecido pela Comissão Europeia, o que 
significa que a meta proveniente do Conselho Europeu de Barcelona, de a Europa 
possuir cerca de 700 000 investigadores nas suas instituições universitárias e empresas 
está longe de se concretizar plenamente.  
Apesar da mobilidade intra-europeia ser extremamente importante para a 
competitividade e vitalidade das universidades e centros de investigação na Europa, a 
imigração altamente qualificada de indivíduos exteriores à U.E., é o cerne da política 
Europeia de inovação e tecnologia a uma escala global, que compete directamente com 
os E.U.A. e o Canadá. Porém este tipo de imigração é ainda reduzido na Europa, 
apresentando efeitos secundários de fraca intensidade na produção tecnológica do 
espaço de Schengen devido a duas razões: a primeira é a da concentração de 
universidades de investigação de excelência e das fontes produtoras de tecnologias de 
informação nos E.U.A. e a segunda são os mecanismos de atracção de investigadores. A 
política científica dos E.U.A. possui uma tradição que recua ao período das duas 
grandes guerras, definindo-se como o centro de acolhimento dos cientistas europeus que 
se refugiaram nas universidades americanas. Outros factores que tornam a U.E. num 
espaço menos atractivo na competição pela captação de talento global face aos E.U.A. e 
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 62 
ao Canadá são quatro: o factor de demora dos processos de legalização dos 
investigadores, o da falta de portabilidade de vistos dentro e fora do Espaço Schengen, o 
do inglês como língua franca da inovação tecnológica e da sociedade global que atrai 
imigração para os países anglo-saxónicos; e o dos critérios de eligibilidade ao cartão 
europeu de investigador (blue-card).  
A questão da demora dos processos de legalização e atribuição de um estatuto de 
residência são longos na U.E., sendo que a atribuição de um visto permanente, só se 
efectua após 5 anos de residência legal num só país da U.E. O projecto do Cartão Azul 
para imigrantes extra-União Europeia altamente qualificados, não permite que estes 
indivíduos com residência legal e contrato em determinado país, emigrem 
temporariamente no Espaço Schengen para conduzir diversos trabalhos de investigação 
relacionados com outras empresas ou instituições contratantes (artigo 13 da directiva 
COM2004/0178), antes de um período de cinco anos, o que torna este estatuto de 
imigrantes “convidados” pouco atractivo. Relacionado com este factor, vem um 
segundo que é o da falta de acesso imediato ao mercado de trabalho da União Europeia, 
especialmente ao que diz respeito aos nacionais de países terceiros, não abrangidos pelo 
Artigo 21 da Convenção que implementa o Acordo de Schengen, uma vez que o período 
de cinco anos representa não só um investimento pessoal na rede social local, como um 
envelhecimento considerável na idade dos investigadores. O novo cartão atribuído pelo 
Estado francês, “carte de compétences et talents” ilustra o progresso das novas políticas 
de imigração que assentam num programa tecnológico que dá primazia às qualificações 
dos investigadores nas universidades de investigação. No entanto, este cartão, à 
semelhança do futuro cartão europeu de investigação ou blue-card, tem uma fraca 
portabilidade, ao contrário do Green Card e do visto H1B dos E.U.A., que assegura um 
acesso total ao mercado de trabalho dos Estados Unidos da América, tendo um período 
inicial de validade, superior ao Europeu (Weizsäcker: 2006). O que hipoteticamente 
significa, que se um investigador chinês da universidade de Xangai obtiver uma oferta 
de trabalho em Viena, ele terá maiores probabilidades de a aceitar se tiver uma garantia 
de acesso ao mercado de trabalho da U.E. e à cidadania europeia, permitindo-lhe pedir 
transferência para outra cidade europeia, como por exemplo Helsínquia, onde o valor do 
seu trabalho, possa continuar a ser transferido.  
O terceiro aspecto que afecta a atracção de imigrantes altamente qualificados 
para o Espaço Europeu de Investigação é o factor da diversidade linguística no território 
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europeu, quando o inglês se tornou a língua franca do mundo globalizado, dando assim 
vantagem aos países anglófonos. Deste modo surge o argumento de Weizsäcker de que 
os países não anglófonos necessitam de oferecer condições atractivas de entrada aos 
imigrantes especializados para compensar pela desvantagem linguística. Contudo, se 
pensarmos que presentemente a língua de produção académica ao nível internacional é o 
inglês, reflectindo-se na composição multicultural de um crescente número de 
funcionários nos centros de investigação e em diversos cursos, verificamos que o uso da 
língua inglesa ao nível profissional se dá no quotidiano das profissões científicas que 
seguem um percurso de internacionalização. Deste modo, o factor da língua como causa 
de atracção só terá influência nas possíveis dificuldades de construção de uma rede 
social local. Por último, como ponto de comparação entre a política europeia de 
imigração para investigadores e a dos E.U.A., temos o factor dos critérios de 
ilegibilidade ao Cartão Azul, proposto pela Comissão Europeia em 2004. Para um 
investigador ser elegível ao Cartão Azul deverá possuir um contrato de trabalho cujo 
salário deverá ser três vezes superior ao ordenado base no país de acolhimento. Mas 
face à variação de valores dos salários mínimos estabelecidos na U.E., este critério 
económico é fraco num contexto mais vasto, quando comparamos o salário mínimo de 
400 euros em Portugal, com o salário de mínimo de 2000 euros na Dinamarca. Os 
critérios de ilegibilidade ao cartão de investigador no Canada estão relacionados com a 
idade, aptidões e conhecimentos científicos e de linguísticos do candidato, em vez de se 
relacionarem com o salário da instituição de acolhimento, o que vem a facilitar a 
entrada deste tipo de imigrantes neste país, ao contrário da Europa.  
A falta de harmonização dos vários sistemas nacionais europeus reflecte-se 
naturalmente na implementação de uma política conjunta de imigração europeia apenas 
destinada aos imigrantes altamente qualificados. O espaço europeu, por não ser uma 
federação, com uma política unitária como o Canadá, Austrália e E.U.A. possui 
características próprias que se reflectem nas necessidades específicas dos estados. A 
imigração intra e extra europeia qualificada continua a dar-se em torno de países-chave, 
como a Suécia, Suiça, Alemanha e a França que se destacam economicamente e 
socialmente dos demais países parceiros. Deste modo é possível, que estados com um 
maior índice de produção tecnológica e de recursos humanos estabeleçam sistemas de 
cotas de acordo com as suas necessidades, sociais, económicas e de inovação no 
recrutamento de investigadores. A Estratégia de Lisboa pode ser uma prioridade, mas os 
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desafios causados pelas diversas situações económicas nacionais e pela real situação das 
políticas sociais nos diversos estados-membros, são ainda desafios para a 
implementação do Espaço Europeu de Investigação e para a atracção de cérebros numa 
corrida pelo talento global.  
 
 




A imigração altamente qualificada, como parte do funcionamento e 
interactividade dos processos económicos e de produção tecnológica na sociedade do 
conhecimento tem-se deparado com uma concepção de mobilidade geográfica atraída 
por uma inclusão em determinadas organizações e sistemas funcionais, como é o caso 
da U.E. e do seu Espaço Europeu de Investigação. Este conceito desenvolvido pelo 
autor Michel Bommes (2004) e por autores como Pedro Góis e José Carlos Marques 
(2008) definem os sistemas funcionais dos países receptores, como pontos de atracção 
que originam as migrações, sendo estes, a economia, a educação e formação, o sistema 
nacional de saúde e o desporto. Em relação à noção de inclusão, observa-se que o 
princípio de liberdade de circulação no espaço europeu da U.E., funciona não só como 
um catalizador para a mobilidade de cidadãos intra-europeus, mas também como um 
meio de atracção de imigrantes altamente qualificados, provenientes de países terceiros, 
que vêem o Espaço Schengen como um meio de entrada no mercado de trabalho 
europeu. Os fluxos migratórios altamente qualificados nas universidades podem ser 
gerados por uma necessidade destes serviços em determinadas áreas, pois tem sido 
denotado, como ocorreu no caso português, com a contratação de especialistas 
brasileiros de ortodôncia, a vinda destes imigrantes responde às necessidades educativas 
e económicas das organizações, numa óptica de complemento aos serviços públicos de 
interesse geral, dos quais fazem parte as universidades públicas. Assim aplicando o 
diagrama de investigação do projecto internacional PEMINT24 (figura 1), sobre o efeito 
do recrutamento perpetrado pelas instituições através da lógica procura/oferta, este 
modelo assenta em três assumpções: a primeira é a de que as entidades empregadoras 
                                                 
24
 PEMINT - The Political Economy of Migration in an Integrating Europe. Este projecto internacional 
foi desenvolvido pelo Institut für Migrationsforschung und Interkulturelle Studien (IMIS), da Universität 
Osnabrück, Áustria.  
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demonstram uma preferência pelo mercado de trabalho nacional numa fase inicial; a 
segunda assumpção assenta no facto de que se nesta fase inicial a oferta de especialistas 
se demonstrar insuficiente, as entidades de recrutamento começam uma procura de 
indivíduos altamente qualificados noutros países e a terceira assumpção é a de dando-se 
o segundo acontecimento, as instituições procurarão primeiro o capital intelectual 
necessário, no espaço da U.E e só numa segunda fase procurarão noutros continentes 
(Baganha e Entzinger in Bommes et al: 2004).  
 
Figura 1  - Diagrama do processo de procura laboral pelos Estados na U.E 
 
Fonte: Baganha e Entzinger, The Political Economy of Migration in an Integrating Europe: 
An Introduction, in IMIS – Beiträge, Heft 25/2004, edited by Michel Bommes et al. 
 
 Contudo este modelo é discutível, à luz da competitividade transcontinental dos 
vários membros da OCDE, na contratação de cientistas altamente qualificados, no qual 
se dá uma prioridade ao factor da internacionalização e heterogeneização dos centros de 
investigação. Neste âmbito de procura de excelência internacional, não só as 
qualificações e curriculum dos candidatos se torna essencial, mas também as suas 
universidades de origem. Dois factores influenciam esta mudança de direcção da 
procura de indivíduos altamente qualificados de dentro para fora, a primeira é a do 
estabelecimento de um Espaço Europeu de Investigação como consequência da 
harmonização dos graus de ensino superior decorrentes do Processo de Bolonha e a 
segunda, é a da influência dos rankings das universidades, baseados na produção 
académica e curriculum dos investigadores, na procura de talentos de visibilidade 
internacional para incorporar os centros de I&D. Decorrente da procura externa de 
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cientistas ao nível europeu, está a concepção de que a internacionalização dos centros de 
I&D nas universidades passa pela introdução do factor multicultural e de cidadania 
europeia na sua composição.  
Falamos então do aspecto da cidadania europeia como um factor que harmoniza 
e põe ao mesmo nível as oportunidades de emprego científico, disponibilizando-as em 
redes e portais de emprego científico europeu, como o portal ERACareers. O que 
significa que na génese das políticas europeias para o emprego e crescimento no espaço 
europeu, existe um princípio de igualdade de oportunidades de emprego para os 
investigadores europeus, através de incentivos à mobilidade, como as bolsas de 
investigação decorrentes das acções Marie Curie e de projectos conjuntos de 
investigação financiados pelos Programas-Quadro para a Ciência e Tecnologia da U.E.. 
O factor da influência das políticas europeias na agenda nacional dos estados e na 
reforma das universidades públicas, no que diz respeito a tomarem medidas que 
contribuam para a implementação do Espaço Europeu de Investigação tem-se tornado 
não só visível na constituição de instituições de investigação interdisciplinares com 
pessoal permanente recrutado através de concursos internacionais (Plano Estratégico da 
Universidade de Lisboa: 2008), mas também pela composição multicultural dos 
investigadores temporários dos centros de investigação, vindos através de bolsas de 
investigação, redes de investigação financiadas pela U.E e intercâmbios resultantes de 
protocolos bilaterais entre universidades aos níveis intra e extra europeus.  
Inicialmente numa fase de abertura das universidades portuguesas à Europa, os 
primeiros migrantes corresponderam a um ciclo independente (candidatura espontânea, 
porém numa fase de aceleração da internacionalização das universidades, 
correspondente aos desafios da ciência global, as migrações de cientistas, vieram a 
tornar-se cada vez mais temporárias sendo provenientes de redes de mobilidade 
académica e acordos internacionais (Góis et al: 2008). Os primeiros imigrantes 
altamente qualificados nas universidades portuguesas equivaleram a um fluxo 
migratório inicial deste tipo, que atingiu não só Portugal como país periférico da U.E., 
mas também outros países da OCDE, sendo este fluxo causado pela instabilidade após a 
queda do muro de Berlim, onde académicos da Europa de Leste integraram os centros 
de investigação avançada das universidades portuguesas. A imigração altamente 
qualificada nas universidades em Portugal, assim como na Europa corresponde a vários 
contextos nacionais que também se prendem com o seu passado histórico, nos quais o 
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factor da língua e das ligações coloniais se assegura como factor preponderante de 
atracção dos movimentos migratórios qualificados. Neste sentido, podemos tirar 
exemplos da importância da língua inglesa como factor de destino de imigração 
altamente qualificada, através dos intercâmbios académicos e de mobilidade científica 
entre países da Commonwealth e no caso português dos imigrantes altamente 
qualificados dos países de língua portuguesa provenientes do Brasil, Angola e 
Moçambique. O facto de a Índia e o Bangladesh serem novos países industrializados em 
grande crescimento económico com ligações históricas o Reino Unido, faz com que o 
Reino Unido sendo um país industrializado inserido na U.E., se tenha vindo a tornar um 
pólo de acolhimento para o número crescente de indivíduos altamente qualificados 
provenientes destes países. A questão dos fluxos migratórios científicos diz também 
respeito à capacidade formativa das universidades e da sua imagem no plano 
internacional. No entanto, devido à questão da língua, as universidades situadas nas 
metrópoles dos países europeus que foram colonizadores são ainda hoje, um lugar de 
atracção para alunos vindos de antigas colónias, devido a três questões: ao factor da 
língua, da herança cultural e de ser uma porta de entrada para a Europa, neste caso para 
o mundo globalizado e tecnológico. No entanto, no panorama global da competitividade 
e excelência nas universidades, os países que possuem as universidades de investigação 
de maior prestígio continuam a ser aqueles que atraem um maior número de cientistas, 
despoletando uma competição pelos melhores talentos. Porém, os países em vias de 
desenvolvimento, não deixam de ser também um pólo de atracção de recursos humanos 
científicos, especialmente no que diz respeito aos cientistas provenientes de mercados 
altamente competitivos e em saturação, que vão encontram lugar nas economias em 
crescimento. 
As universidades de investigação de excelência, conhecidas pela sua 
selectividade e rigor académico, são uma fonte de atracção de alunos estrangeiros 
provenientes do espaço europeu, mas também de países terceiros, que se formam nelas, 
incorporando uma rede de indivíduos altamente qualificados que se movem nos espaços 
científicos transcontinentais que competem e cooperam entre si. Através dos programas 
de mobilidade que permitem a circulação e atracção de cérebros nas universidades, 
surgem sinergias entre laboratórios de diversas instituições de educação, governos e 
organizações multilaterais como a OCDE e o Banco Mundial. As actividades de 
consultadoria prestadas por investigadores de universidades a estas organizações e a 
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empresas, não só aumentam o prestígio das universidades envolvidas, como fazem da 
carreira de investigador, uma profissão móvel, onde as migrações temporárias e a 
contratação de serviços fazem parte da sua realidade. A diversificação dos mercados de 
trabalho e da investigação em novos domínios científicos segmentam as cátedras nas 
universidades e os fluxos migratórios altamente qualificados, dando origem a três 
efeitos: a circulação de cérebros (brain circulation); a fuga de cérebros (brain-drain) e o 
“desaproveitamento” de cérebros (brain-waste).  
A circulação de cérebros é sobretudo causada pelas redes de mobilidade de 
investigadores nos espaços em crescimento económico e tecnológico, porém apesar de 
algumas redes terem o intuito de se projectarem globalmente, através de projectos de 
investigação transcontinentais, financiados por instituições como por exemplo: o Banco 
Mundial, a circulação de imigrantes altamente qualificados dá-se em espaços territoriais 
fechados como a Europa, ou como parte de programas multilaterais que estabelecem 
relações entre a Europa e os demais países da OCDE, como o Canada, Japão e E.U.A.. 
As redes de investigação provenientes de acordos bilaterais e multilaterais, cujos actores 
podem ser simultaneamente, universidades, governos e organizações internacionais, 
mantêm a produção tecnológica e a inovação académica num círculo fechado, sendo 
esta produzida por migrantes internacionais que passam pelas mesmas instituições e 
estabelecem contactos entre si através dos projectos em rede. Deste modo, criam-se 
redes de especialistas mundiais que passam o seu conhecimento através de programas 
internacionais conjuntos, de conferências, publicações e inovações, localizadas nas 
organizações que os acolhem e enviam. Assim, variados projectos de investigação 
financiados pelo já referido Banco Mundial ou pela UNESCO, com impacto (estudos de 
campo) em várias zonas do globo, acabam por ser efectuados por grupos contratados de 
especialistas internacionais provenientes na sua maioria de universidades de 
investigação de países da OCDE, que trabalham em parceria ou que coordenam a 
informação entregue pelos recursos locais provenientes dessas regiões.  
O investimento das organizações de ensino e dos estados na circulação de 
cérebros permite que o seu património intelectual produzido se traduza em resultados 
económicos, mantendo sempre o estado de progresso científico nestas instituições, à 
frente demais universidades, que possuam uma menor capacidade de recepção e de 
manutenção de este tipo de mão-de-obra. A circulação de cérebros das universidades 
para as empresas é também uma marca da internacionalização dos centros de I&D nas 
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universidades com origens no sistema americano, de transferência do conhecimento 
para a formação de empresas spin-off. O facto de estas empresas serem criadas por 
cientistas estrangeiros empreendedores, gerando novos empregos, e desenvolvimento 
económico quer para a região, quer para as universidades, tem gerado um debate nos 
E.U.A. sobre a atribuição de Vistos HB-1 a indivíduos altamente qualificados 
(Saxenian: 2008, U.S Senate and House of Representatives: 2007). O mesmo se passa 
na Europa comunitária, nas políticas de crescimento económico e de inovação em torno 
do Instituto Europeu de Tecnologia e da criação de parques de transferência tecnológica 
ligados às universidades, uma vez que políticas de migração destinadas à atracção de 
recursos humanos avançados provenientes de países terceiros ainda são objectivo de 
controvérsia. O debate assenta em duas visões opostas, de um lado a opinião de que um 
excesso de imigrantes altamente qualificados de países terceiros nos centros de 
investigação das universidades e empresas pode tirar oportunidades de emprego a 
indivíduos nativos com formação avançada e deslocalizar informação e capitais para os 
seus países de origem, ajudando ao seu desenvolvimento, à custa do investimento em 
investigação dos países de acolhimento. Do outro lado, temos a ideia de que a 
circulação de cérebros, gera riqueza e empregos através da criação de spin-offs nos 
países de acolhimento, gerando no caso de retorno ao país de origem, estruturas de 
ligação e parcerias entre as universidades da Europa e do resto do mundo, mas também 
entre empresas spin-off na Europa e outras empresas de regiões distantes.  
A questão do brain waste ou de desaproveitamento do capital intelectual dos 
investigadores e do brain drain ou fuga de investigadores, está relacionado com uma 
saturação dos centros de investigação nas universidades, mas também com a falta de 
financiamento em ciência e tecnologia no sector público, causado por razões políticas 
ou de insuficiência económica (Marga: 2007; Cervantes et al: 2004). O termo brain 
drain foi designado pela British Royal Society para explicar o fenómeno de migração de 
cientistas do Reino Unido durante as décadas de 1950 e 1960 para os E.U.A. e Canadá, 
como consequência do impacto económico da Segunda Guerra Mundial na Europa e da 
corrida pela inovação tecnológica decorrente da guerra-fria. Presentemente, este termo 
refere-se a casos de migração relacionados com a continuação das actividades 
científicas noutros países, que normalmente oferecem condições de atracção, como 
isenção de impostos e salários altos em relação aos países de origem (Cervantes et al: 
2004). Autores como o Reitor Andrei Marga da Universidade de Babeş-Bolyai na 
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 70 
Roménia, falam ainda de uma “battle for brains” ou corrida aos cérebros, em torno de 
novos centros de poder, os quais procuram subsistir e ir mais à frente, através da 
procura dos melhores talentos científicos, causando uma perda de recursos humanos nos 
países em economias de transição que necessitam desses seus recursos humanos locais, 
para o seu próprio desenvolvimento económico.  
O brain waste, ou desaproveitamento de cérebros, qualifica uma situação de 
abandono das profissões científicas por parte dos investigadores, sendo considerada 
como tendo um efeito mais nocivo nas sociedades do que a fuga de cientistas. 
Presentemente, estes fenómenos que eram caracterizados como impactos negativos da 
globalização da educação e inovação nos países em vias de desenvolvimento, podem ser 
também observados nas economias desenvolvidas dos países da OCDE, como é o caso 
português, em que por um lado a competição e mobilidade europeia atrai estes cientistas 
e que por outro a generalização do ensino superior, nos seus três níveis (licenciatura, 
mestrado e doutoramento) causa uma saturação nos meios de emprego científico nas 
universidades. Deste modo, a fuga de cérebros e o seu desaproveitamento pode dar-se 
aos níveis interno e externo, sendo que ao nível interno, os cientistas abandonam as 
universidades para desempenhar empregos científicos nas empresas e ao nível externo, 
referimo-nos a um abandono do país não temporário (Linkova: 2004) quer para outros 
países do espaço europeu, quer para países com rápido índice de desenvolvimento, que 
começam a entrar na corrida global pelos recursos humanos de formação avançada.  
Fala-se hoje não só da tradicional fuga de cérebros europeus, que até ao advento 
da Estratégia de Lisboa, era impelida pelas ofertas de trabalho nos E.U.A, Canadá e 
Austrália, mas da internacionalização das universidades dos países em vias de 
desenvolvimento que através de protocolos institucionais recebem investigadores 
europeus, como é o caso de Angola, que começa a ser um país de destino de imigrantes 
portugueses altamente qualificados. Çaglar Özden e Maurice Schiff (2006) defendem 
que os países com um PIB per capita inferior aos dos países da OCDE, têm problemas 
graves de fuga de cérebros, uma vez que a sua percentagem de população com o ensino 
terciário é muito inferior à dos países desenvolvidos, reflectindo-se no panorama de 
crescimento dos fluxos migratórios de indivíduos altamente qualificados. Porém, é 
também argumentável que estes países em vias de desenvolvimento, apesar de 
possuírem uma taxa alta de emigração dos seus recursos humanos qualificados, desde 
que possuam estruturas de ensino académico com uma procura de especialistas, podem 
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ser uma fonte de atracção de jovens imigrantes altamente qualificados, provenientes de 
economias desenvolvidas, onde as taxas de desemprego afectam os recursos humanos 
de formação avançada, correndo estes o risco de as suas competências virem a ser 
desaproveitadas.  
Apesar, dos países da tríade se terem definido tradicionalmente como os maiores 
receptores de talentos nas suas universidades, causando na óptica de Marga (2007), 
Özdem e Schiff (2006) grandes perdas para os países em desenvolvimento, as dinâmicas 
da globalização e dos ciclos económicos, em conjunto com políticas de retorno acabam 
por contrariar algumas dessas tendências inserindo novos actores, de acordo com a 
perspectiva de que “immigrant incorporation and economic activity must be understood 
in the context of changing economic opportunity structures, as well as within each place 
or country´s unique political trajectory and economic structure” (Rindoks et al: 2006; 
p.2). O capital intelectual externo que chega às universidades pode ter origem, em 
diversas causas, sendo estas fruto de uma procura ou de políticas de envio de recursos 
humanos de formação avançada, como meio de atenuar as taxas de desemprego. 
Presentemente, observa-se um retorno dos investigadores provenientes de antigos países 
em vias de desenvolvimento, que são hoje potências industrializadas em ascensão 
económica, havendo um ganho de cientistas, mas também se observa que países em vias 
de desenvolvimento inseridos em redes linguísticas e culturais, tornam-se receptores 
activos de recursos humanos altamente qualificados, sendo que as diásporas têm um 
papel de extrema importância na mobilidade de investigadores (Rindoks et al: 2006; 
Moreira: 2005). 
 Havendo um incremento das actividades de investigação nas universidades da 
Europa nas últimas duas décadas, a imigração intra-europeia de investigadores europeus 
ainda é uma minoria, quando comparada com os fluxos de imigrantes altamente 
qualificados que chegam a universidades de excelência europeias (Baganha in Bommes: 
1994). Apesar do mimetismo do sistema de educação americano, a maioria das 
universidades públicas europeias ainda seguem uma concepção de bem-público, estando 
por isso dependentes em grande parte do financiamento do estado, que por si só flutua e 
não é linear. Deste modo, a contratação de recursos externos não é só dependente de um 
orçamento variável como também corresponde às necessidades da própria universidade 
e do Estado em termos de actividades de investigação de fronteira ou de projectos que 
são o produto de bolsas de investigação de programas comunitários. O que significa que 
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cada vez mais, os investigadores são recursos móveis que apesar de poderem estar 
vinculados a uma instituição onde desempenham actividades de docência, é-lhes 
também requerido aptidões de interacção com outras instituições universitárias, sendo 
que a imigração temporária, é uma característica que tem vindo a surgir como 
consequência dos programas de mobilidade europeia e das suas parcerias multilaterais 
com universidades de outras partes do globo.  
 
 




“The research university is a central institution of the 21st century – providing access 
to global science, producing basic and applied research and educating key leaders for 
academe and society.” (Altbach: 2007, p.1) 
 
 
A carreira de investigador no espaço europeu, prende-se com várias questões, 
como por exemplo, qual o seu papel na reforma das universidades públicas na Europa? 
Que mudanças sociais estão a acompanhar a carreira dos investigadores? Quais as 
implicações para os investigadores como actores da mudança estratégica das 
universidades públicas de ensino para universidades de investigação? De que modo os 
princípios da excelência e competitividade moldam as suas carreiras? Como é que os 
centros de poder em vários níveis podem afectar o percurso da investigação contratada 
nas universidades? Todas estas questões, aplicadas ao contexto europeu, se têm vindo a 
prender com a Declaração de Lisboa (2000) que apela a uma competitividade das 
universidades europeias desafiante dos EUA. Neste âmbito, procura-se estabelecer 
contactos entre as universidades europeias através de redes científicas, associações do 
sector e intercâmbio de investigadores, nos quais se deseja que a busca conjunta de um 
espaço europeu do saber, nascido da harmonização dos graus de ensino do Processo de 
Bolonha, possa encaminhar a Europa para a construção de centros de excelência, onde 
os países periféricos também participam e competem. 
 A transmutação do modelo norte-americano ou anglo-saxónico de universidades 
de investigação para o continente europeu é um ponto de controvérsia na questão da 
reforma das universidades, sendo entendida por um lado, segundo a concepção irónica 
de Adriano Moreira (2005; p.6) de que “America´s system is the best in the world. That 
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is because there is no system”, mas por outro é encarada como um modelo que traz não 
só benefícios económicos para os países, devido aos resultados da sua produção 
científica, mas também uma desburocratização da carreira de investigador nos sistemas 
nacionais, permitindo às universidades estabelecerem os seus salários e condições de 
atracção. A intensidade da produção científica perpetrada pelas universidades de 
investigação num contexto de corrida à inovação e registo de patentes, traz quer aos 
investigadores, quer à opinião pública, indagações sobre a ética científica, que são fruto 
não só dos conteúdos e temas de projectos de investigação, mas também pela descoberta 
e mediatização de casos de fraude científica em universidades de excelência dos EUA 
nas décadas de 1970 e 1980, como por exemplo: o caso do cientista Visaj Soman, na 
investigação biomédica da Universidade de Yale, em 1981 (Steneck: 1994). Estes casos 
originaram não só políticas e instrumentos de protecção e avaliação dos dados 
científicos, como é caso do método da revisão de pares (peer review), como também 
fomentaram a criação de códigos de conduta na profissão de investigador. Esta 
intensificação da ciência em torno da inovação, ligando o desejo do avanço do 
conhecimento humano a factores de crescimento económico, baseia-se num modelo 
universitário autónomo e independente do Estado, que separa a estrutura organizacional 
da universidade de investigação americana, da maioria das universidades públicas do 
continente europeu, tornando-as mais competitivas. A universidade de investigação 
americana é pós–Humboltiana, decorrendo dum contexto de liberalismo económico. 
Deste modo, a sua concepção de empreendorismo académico diverge da concepção do 
Estado do bem-estar europeu em que o conhecimento produzido nas universidades tem 
sido entendido como um bem-público (Bird et al: 1989; Clark P.: 2007) e civilizacional, 
uma vez que uma parte substancial do financiamento da investigação tem sido efectuada 
pelos Estados.  
Pelos factos atrás enunciados, a carreira de investigador na Europa, tende a ser 
culturalmente diferente da carreira de investigador na América do Norte, tendo vindo a 
desenvolver-se ao longo do século XX, em instituições públicas numa óptica de ensino 
a par do desenvolvimento do conhecimento humano. Mas, referindo-nos à perspectiva 
de Philipe Altbach, de que as universidades de investigação são um produto do século 
XXI, ficamos com a noção de que a visão dinâmica e produtiva da universidade de 
investigação transnacionalizou-se, sendo implementada na Europa como parte dos 
modelos das novas políticas de administração pública (Dias Sobrinho: 2005; Jongbloed: 
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1999; Sporn: 1999 b) em torno de uma concepção liberalista que pretende usar o 
investimento na investigação cientifica como meio de suporte ao seu desenvolvimento. 
Na óptica da carreira de investigador, a autonomização das universidades e o 
incremento da investigação, têm consequências para o seu desenvolvimento 
profissional, requerendo uma maior capacitação de flexibilidade laboral. Tanto na 
Europa como nos países industrializados da OCDE que possuem universidades de 
investigação a carreira de investigação, tem vindo a depender dos factores da excelência 
e da qualidade.  
A excelência e qualidade quer no trabalho de investigação e no ensino 
académico, tornaram-se paradigmas da selectividade e rigor nas universidades. Há uma 
concepção generalizada na opinião pública e na academia disseminada pelos media de 
que a selectividade dos alunos perpetrada pelas universidades, é um indicador de 
qualidade académica que se reflecte na contratação dos melhores recursos humanos de 
formação avançada. A mudança institucional de uma universidade com uma tradição de 
ensino para uma universidade dedicada à investigação acarreta desafios para a 
manutenção em simultâneo da qualidade do ensino e da investigação, uma vez que tanto 
uma actividade como a outra, são intensivas em trabalho e tempo, necessitando de um 
aumento de recursos humanos, para dar apoio tanto às actividades de docência como de 
investigação, necessitando de fontes seguras de financiamento, para que se consigam 
manter as duas actividades na universidade (Altbach: 2007). Deste modo, é 
compreensível que haja um número reduzido de universidades de investigação de topo 
em todo o mundo, uma vez que estas se tornam dispendiosas no seu desenvolvimento e 
manutenção.  
A contratação de cérebros, quer sejam jovens investigadores de talento 
promissor ou investigadores laureados nas universidades de investigação de reputação 
internacional, prende-se com factores relacionados com a competitividade científica, 
selectividade dos melhores alunos e valor económico da educação. O factor do valor da 
educação está relacionado com a quantia paga pelos alunos nos diversos cursos que 
correspondem a diferentes ciclos nas universidades, com base em factores como o rácio 
aluno/professor, despesas por aluno e notabilidade dos docentes. Relacionando preço e 
qualidade, as universidades de investigação de excelência, por oferecerem uma 
reputação aos alunos, que se reflecte na sua entrada no mercado de trabalho, têm 
também um maior investimento por aluno e oferecem oportunidades de participação em 
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investigação em áreas de ponta e contacto com investigadores/docentes 
internacionalmente reconhecidos, permite às universidades “mercantilizar” os seus 
curricula. Neste sentido, o estabelecimento dos salários dos investigadores com base na 
sua produção académica e curriculum pelas próprias universidades está relacionado com 
o seu grau de independência financeira e com a sua reputação. Assim, o factor de 
manutenção hierárquica nos rankings é presumível na consciência dos investigadores 
cujo contrato e aumento de salário depende da sua produção académica.  
A Europa das comunidades ao definir linhas de acção no sector da educação, 
ciência e tecnologia desde o seu início, através da implementação de programas-quadro 
de apoio quinquenários, que se vão adaptando às necessidades tecnológicas e educativas 
no espaço europeu, compreendeu a necessidade de disseminar um conjunto de boas 
práticas na carreira de investigação, que acompanhasse a política económica apoiada na 
produção de inovação e de avanços científicos, que é subjacente à construção do Espaço 
Europeu de Investigação. A disseminação de boas práticas na carreira de investigação 
na Europa, diz respeito quer à contratação, quer aos métodos de investigação usados 
pelos investigadores, tendo sido expressa através da recomendação da Comissão 
Europeia, materializada num código de conduta para a contratação de investigadores, 
expressa na Carta Europeia do Investigador (2005).  
Em termos jurídicos, a Carta Europeia do Investigador é uma recomendação da 
Comissão Europeia, que aparece expressa tomando em conta o artigo 165º25 do Tratado 
de Roma. Devido ao facto de a Carta Europeia do Investigador não ser uma directiva 
que requer uma implementação nos seus Estados-Membros, as legislações laborais e os 
sistemas nacionais para a ciência e tecnologia variam, seguindo as suas próprias 
regulamentações e métodos na contratação de investigadores nas esferas pública e 
privada. Assim, a atractibilidade da profissão e as condições de trabalho que lhe são 
inerentes, especialmente no que diz respeito a contratos laborais e direitos sociais dos 
investigadores acabam por não ser homogéneos nos diversos países da U.E. Sendo este 
um dos factores que concentra a imigração intra-europeia de investigadores em torno 
das universidades de países que oferecem melhor remuneração e redes de integração 
                                                 
25
 Tratado de Roma; Título XVIII – Investigação e Desenvolvimento Tecnológico, Artigo 165º: 
 1. A Comunidade e os Estados-Membros coordenarão a sua acção em matéria de investigação e de 
desenvolvimento tecnológico, de forma a assegurar a coerência recíproca das políticas nacionais e da 
política comunitária.  
2. A Comissão, em estreita colaboração com os Estados-Membros, pode tomar todas as iniciativas 
adequadas para promover a coordenação a que se refere o número anterior. 
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social. Por exemplo, no caso português, a contratação temporária de investigadores por 
universidades, segundo a caracterização fiscal de trabalhadores independentes (recibos 
verdes), flexibiliza por um lado a contratação e o número de horas dispendidos por 
investigadores, mas por outro desvincula-os à instituição, criando-lhes um contexto de 
insegurança laboral, sem remuneração em caso de férias ou doença. Deste modo, é 
natural que o Livro Verde do Espaço Europeu de Investigação, se refira a uma intenção 
de os Estados-Membros da U.E. poderem vir a harmonizar os seus sistemas fiscais e de 
segurança social, para que a mobilidade de profissionais seja verdadeiramente facilitada 
no espaço europeu.  
Como já foi referido neste estudo, o facto de a profissão de investigador 
envolver em certos contextos, deslocações e funcionar fundamentalmente em parceria 
com outras instituições, simples acontecimentos comunitários, como a introdução da 
moeda única ou a existência de um cartão europeu de saúde, são incentivos de relevo à 
funcionalidade da mobilidade no espaço europeu, facilitando as deslocações de 
investigadores entre regiões distantes ou vizinhas. Porém, a falta de harmonização e de 
comunicação entre os sistemas fiscais e de segurança social na U.E. dão origem a 
situações de dupla taxação entre países membros da U.E. sem políticas coesas de 
vizinhança, ao contrário do sistema de partilha de informação fiscal e de segurança 
social observado nos países nórdicos (Finlândia, Suécia, Noruega e Dinamarca), sendo 
que a dupla taxação fiscal é um entrave sério à deslocação de profissional de residentes 
no espaço europeu, em projectos de longa e curta duração. 
Os desafios à mobilidade de investigadores na Europa prendem-se também com 
a questão da igualdade de oportunidades e de manutenção da carreira. Referimo-nos à 
igualdade de oportunidades em dois sentidos, no sentido de atracção de investigadores 
provenientes de regiões europeias periféricas, de países terceiros em vias de 
desenvolvimento e no sentido de promover a carreira de investigador na população 
feminina. Para evitar a fuga de cérebros nos países menos desenvolvidos, as medidas de 
atribuição de vistos temporários e de programas de intercâmbio são essenciais para que 
se assegure o desenvolvimento tecnológico, do espaço da União Europeia sem no 
entanto diminuir estes recursos humanos no seu país de origem, patrocinando uma fuga 
de cérebros. Uma das metas do Código de Conduta Europeu para a Contratação de 
Investigadores (COM: 2005) é o do reconhecimento das necessidades familiares dos 
investigadores e da sua progressão académica, procurando através de um esquema de 
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flexisegurança, estruturar a carreira dos investigadores através de incentivos sociais. 
Contudo, a mobilidade temporária constante nos fluxos migratórios dos investigadores, 
pode também ser vista como um sinal de precariedade ou de insegurança na carreira de 
investigador, onde o conhecimento é comprado em contratos a termo, como medida 
para estimular a excelência na produção.  
O estabelecimento de remunerações pelas universidades de investigação de topo 
com base na produção académica dos investigadores, não é apenas um estimulante à 
competição académica, que contraria o inbreeding nas universidades, mas é também um 
factor que limita a vinculação permanente dos investigadores nas universidades, como 
acontecia no passado. No caso português cerca de metade dos recursos humanos que 
desenvolvem investigação, trabalham no ensino superior e fazem parte do sector 
público, sendo caracterizados por um crescente envelhecimento (gráfico 1), que em 
comparação com a média comunitária ainda é baixo, onde 40% da população activa em 
ciência e tecnologia está entre os 45 e os 64 anos de idade. Em termos de participação 
feminina em investigação no ensino superior, o número de mulheres a desempenhar 
tarefas de investigação em Portugal no ensino superior tinha um valor de 46.5% no ano 
de 2001 (Fonte – OCES: 2003). Deste modo a masculinização da profissão ainda é 
notória, mas devido a um crescimento da taxa de feminização no mercado de trabalho 
português, é observável uma lenta aproximação dos números de homens e mulheres em 
actividades de ensino superior, tecnologia e investigação do ano de 1995 para o ano de 
2003 (tabela 1).  
 
Gráfico 1 – Pirâmide etária dos investigadores em Portugal por sexo em 2001 
 
 
Fonte: OCES – Observatório da Ciência e Ensino Superior  








Fonte: INE – Instituto Nacional de Estatística, 2006 
 
 O envelhecimento dos corpos docentes e de investigação nas universidades 
públicas faz parte de um antigo modelo académico baseado na progressão de carreira 
em torno de uma única instituição. Porém, na presente reforma das universidades a 
mobilidade de investigadores de instituição em instituição (job-to-job mobility), tem 
sido entendida como uma forma de estímulo da economia de um país através da 
transferência de conhecimento, sendo um fenómeno que acompanha os investigadores 
mais jovens. Verifica-se através dos dados do EUROSTAT (2008) que no conjunto da 
União Europeia, a taxa de mobilidade de investigadores entre empregos (correspondente 
ao período de 1 ano no mesmo país), é de 6.2% nos investigadores empregados entre os 
25 e 64 anos e de 2.9% nos investigadores empregados entre os 45 e os 64 anos. A 
Dinamarca, a Islândia, a Espanha e o Reino Unido, são os países com maior taxa de 
mobilidade profissional na investigação (EUROSTAT: 2008). Meri, o autor do relatório 
do EUROSTAT sobre o envelhecimento de investigadores nas universidades europeias, 
aponta como razão para a maior taxa de mobilidade de investigadores, na Dinamarca e 
no Reino Unido, a introdução do modelo de flexisegurança no mercado laboral, e no 
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caso de Espanha o facto de este ser o país com maior índice de jovens a desenvolver 
actividades de investigação. Em conclusão, como é esperado a mobilidade laboral de 
investigadores num mesmo país em curtos espaços de tempo, tende a decrescer com a 
idade, mas também com factores que se prendem com a estabilidade familiar. Ao 
progredir na carreira e na idade, os investigadores vinculados a instituições de ensino 
superior sentem-se menos impelidos a mudar de ambiente de trabalho, a não ser que 
sejam levados pelas próprias forças do mercado de trabalho, como no caso da 
Dinamarca e no Reino Unido, em que o modelo da flexisegurança, encoraja a 
flexibilidade do emprego, através de um reforço da segurança das condições de 
trabalho, tendo em conta o envolvimento e o papel de parceiros sociais a apoiar o 
processo de mobilidade (European Expert Group on Flexicurity: 2007). 
A tendência de envelhecimento da população altamente qualificada que tem 
como ocupação profissional o ensino e a investigação, é um dos reflexos do 
envelhecimento da população na Europa. Neste sentido, um decréscimo da população 
em actividades de investigação, significa uma limitação na transferência de 
conhecimento e da produção de tecnologia. Se o seu número não for colmatado, quer 
seja pela entrada de novos investigadores europeus no mercado de trabalho, quer seja 
pelo recrutamento de investigadores extra-europeus. Assim, no seguimento da 
Declaração de Lisboa (2000), a U.E estabeleceu uma meta de aumentar para 1.2 milhões 
até 2010, o número de indivíduos a desenvolver actividades de investigação na Europa. 
Em 2006, estimava-se que os recursos humanos em ciência e tecnologia na União 
Europeia a 27 estados-membros, representavam 3% do total da população europeia, 
fazendo um total de 58856 milhões de indivíduos, sendo que deste valor 69%26 
corresponde aos profissionais de ensino, investigação e aos técnicos especializados que 
trabalham directamente em ciência e tecnologia e 31%27 aos profissionais de apoio às 
actividades de investigação (EUROSTAT: 2008). A média europeia de recursos 
humanos em ciência e tecnologia com idades compreendidas entre 45 e 54 anos de 
idade, representa 36% da população activa do sector (EUROSTAT: 2008), o que faz 
com que se torne primordial a formação e atracção de recursos humanos jovens em 
áreas científicas e a promoção da sua mobilidade como meio de dinamizar os centros de 
investigação, reforçar a liderança e colmatar défices de recursos humanos 
                                                 
26
 69% Corresponde a 40610 milhões de profissionais do ensino superior, investigadores e técnicos 
especializados em C&T na U.E. 
27
  31% Corresponde a 18245 milhões de profissionais dedicados aos serviços de apoio à investigação na 
U.E. 
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especializados. No entanto, a reforma das universidades públicas, baseada no reforço da 
liderança por quadros externos à academia que apostam na eficiência e eficácia nas 
unidades de investigação e no financiamento baseado na produção científica, conduz a 
um sentimento de insegurança profissional por parte do corpo de investigadores 
doutorados em início de carreira, dependentes de bolsas de investigação atribuídas quer 
pelo Estado, quer por organizações multilaterais. Os contratos a prazo e de 
estabelecimento de salários com base na produção científica, nas novas carreiras de 
investigação são catalizadores da mobilidade que internacionaliza as universidades na 
Europa e transnacionaliza uma fracção dos investigadores, à semelhança do sistema de 
contratação de investigadores norte-americano.  
Este princípio de mobilidade que é o cerne da circulação de cérebros na Europa 
da Estratégia de Lisboa, tem como base o programa comunitário EURAXESS (que 
corresponde ao antigo Programa ERA-MORE), cuja rede virtual ERACareers é um 
instrumento para a disseminação de empregos e bolsas de investigação para 
investigadores no espaço europeu. Quando o modelo da flexisegurança ainda é recente 
na maioria dos países na Europa, se não houver um controlo estreito das condições de 
trabalho por parte dos estados, poderão surgir contradições entre o desejo de 
flexibilidade do empregador e de segurança do empregado, reflectindo-se numa 
instabilidade causada pela mobilidade e competitividade que começam a acompanhar a 
carreira de investigador. Assim, os artigos da Carta Europeia para a Contratação de 
Investigadores, que focam o fomento de medidas de apoio familiar na carreira de 
investigador pelos vários estados-membros da U.E., como um modo de atrair esta fonte 
de capital intelectual, poderão ficar por terra. Num contexto de sustentabilidade 
familiar, a mobilidade internacional de investigadores no espaço europeu, quando 
acompanhados das suas famílias, funcionará com base num compromisso entre 
parceiros, onde as questões de integração e o factor da temporalidade e estabilidade, 
surgem em oposição à emigração temporária que se verifica na job-to-job mobility. A 
imigração de investigadores, corresponde à tendência de envelhecimento da população 
nas classes especializadas com uma educação terciária, sendo que a par do talento 
promissor e das qualificações dos jovens investigadores, os anos de experiência e o 
prestígio na carreira são também um factor preferencial de contratação na carreira 
académica. Assim, o objectivo da Estratégia de Lisboa para o crescimento e emprego, 
que se prende com a promoção das carreiras científicas nas classes jovens e a promoção 
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do envolvimento das mulheres na investigação científica, como um dos pré-requisitos 
para o Espaço Europeu de Investigação (EEI), fica comprometido, quando as 
legislações laborais não conseguem aplicar integradamente os princípios da 
flexisegurança nas suas instituições de ensino e investigação, uma vez que os vários 
países possuem dinamismos internos diversos que se reflectem nas relações de 
confiança entre os empregadores e empregados, assim como na relação entre a 
economia formal e informal.  
A carreira de investigador a tempo inteiro, quando partilhada com actividades de 
ensino necessita de ser flexibilizada em tempo, de modo a que ambas as actividades 
possam coexistir nas universidades, deste modo o sistema da flexisegurança, quando 
aplicado idealmente, baseando-se numa relação de confiança entre actores, torna-se 
viável ao flexibilizar o trabalho normal. Porém é necessário reflectir, que este modelo 
será difícil de implementar nos Estados, cujos sistemas formais da economia poderão 
entrar em conflito com uma lógica do Estado de bem-estar (Wilthagen: 2007). Pois é 
necessário um comprometimento entre parceiros, uma vez que o sistema idealizado da 
flexisegurança visa estimular a produtividade dos investigadores, transmitindo 
simultaneamente uma segurança laboral, através da relação integrada da instituição 
contratadora com o Estado social.  
Reflectindo sobre o caso português, a lógica da flexisegurança do modelo 
dinamarquês contraria a desresponsabilização que algumas entidades empregadoras 
tomam ao contratar de modo flexível, trabalhadores com um estatuto tributário e de 
segurança social independentes, sendo que este sistema de recibos verdes deixará de ser 
exequível, se forem exigidas às instituições de ensino e unidades orgânicas uma 
responsabilização laboral sobre todos os seus funcionários. A maioria dos jovens 
investigadores vive de bolsas de investigação, havendo todo um percurso académico 
que pode ir desde a bolsa de mestrado até à bolsa de pós-doutoramento, observando-se 
uma tendência de contratação dos investigadores através de concursos de atribuição de 
bolsas promulgadas pelas universidades, não só devido ao facto dos quadros das 
universidades estarem cheios, mas também devido à falta de financiamento que permita 
a substituição de docentes do ensino superior e investigadores jubilados, por novos 
profissionais. Presentemente, parte da carreira dos jovens investigadores está 
dependente de bolsas e projectos temporários, até que estes tenham a oportunidade de 
serem convidados ou escolhidos por uma universidade devido à sua excelência e 
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experiência de trabalho, para desenvolverem uma actividade contínua com base num 
contrato de trabalho. E é neste sentido que cada vez mais a profissão de investigador é 
móvel, estando ligada aos fluxos de migração temporária de profissionais altamente 
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1. O papel das políticas europeias de investigação na redefinição da 
imagem da Universidade de Lisboa 
 
 A Universidade de Lisboa como universidade pública que tem as suas origens na 
fundação da Universidade portuguesa na cidade de Lisboa, em 1288, na criação da Real 
Escola de Cirurgia em 1825, da Escola Politécnica em 1837 e do curso superior de 
Letras em 1859, tendo sido estabelecida na sua forma presente em 1911, tem-se 
moldado aos acontecimentos políticos e sociais que acompanharam o seu caminho pelo 
século XX. Assim, os objectivos estratégicos da Universidade de Lisboa, têm-se 
alterado desde a sua fundação nos tumultos da Primeira República em 1911, até à 
entrada nas comunidades europeias, sendo que desde então, entrou formalmente como 
participante no processo de globalização da ciência, que se veio a reflectir numa 
europeização e intensificação da ligação da Universidade de Lisboa a redes 
universitárias e organizações multiraterais.  
A Universidade de Lisboa tem sido caracterizada por um cunho humanista ao 
qual lhe foi atribuído o cognome de Universidade Clássica de Lisboa, devido ao facto 
de na sua criação, a formação tecnológica ter ficado reservada a escolas e institutos que 
mais tarde incorporaram a Universidade Técnica de Lisboa, após a sua criação em 1930 
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(Torgal: sem data). Pelo facto de os cursos de âmbito tecnológico terem sido destinados 
à Universidade Técnica, foi referido por funcionários da UL em entrevistas efectuadas 
no âmbito deste trabalho, que um dos maiores desafios com que a Universidade de 
Lisboa enfrenta no panorama actual de incrementação da actividade de investigação 
tecnológica e de estabelecimento de parcerias com empresas, está relacionada com a 
falta dos cursos de engenharia, de gestão e de economia nos seus curricula, como foi 
referido nas entrevistas durante a investigação de campo efectuada na Universidade de 
Lisboa.  
 A internacionalização no âmbito científico da Universidade portuguesa, apesar 
de ser cada vez mais evidente desde a entrada de Portugal na União Europeia há duas 
décadas (Frias-Martins: 2001), teve um crescimento exponencial com o programa 
PRAXIS que formou o grande grosso dos doutores portugueses nas décadas de 1980 e 
1990, reflectindo-se nos quadros docentes e científicos das universidades públicas em 
Portugal, como é o caso da Universidade de Lisboa (MCTES; Entrevista à Drª Ana 
Moutinho do GAI). Na trajectória da UL é observável, um crescente relacionamento dos 
centros de pesquisa, com os seus congéneres estrangeiros similares, nomeadamente 
através do Gabinete de Relações Internacionais do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior (GPEARI). Luís Torgal (sem data), professor da Universidade de 
Coimbra, no seu estudo sobre a história das universidades portuguesas, marca as 
medidas tomadas pelas universidades desde a assinatura da Declaração de Bolonha em 
1999, como um caminho que poderá levar a um empobrecimento da especificidade 
organizativa das universidades, através da influência política e económica na 
programação do ensino e da pesquisa científica.  
Contudo, seguindo a teoria da adaptação organizacional das universidades 
(Jongbloed et al: 1999, Sporn: 1996, Weick: 1976), a qual é observável nas reformas 
efectuadas e acções da Universidade de Lisboa, que têm vindo a acompanhar as 
mudanças legislativas e entendimento público do ensino superior (Eurydice: 2000, 
Novos Estatutos da Universidade de Lisboa: 2008), as universidades públicas, 
especialmente as de maior relevância histórica e científica, como é o caso da UL 
acabam por ser tornar locus únicos, que influenciam o espaço que as envolve e a 
comunidade que nela participa e actua, não só através de eventos, mas também pela 
própria vida académica e de parcerias com as autarquias em diversas actividades de 
ensino e consultoria, como se pode depreender através da consulta dos protocolos e 
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conferências, elaboradas pela Divisão de Relações Externas (DRE) da UL. Deste modo, 
a própria imagem da Universidade de Lisboa, não só vive do seu contexto actual de 
Universidade pública integrada no espaço da U.E., apoiada nas relações internacionais 
que estabelece com outras universidades, mas também da sua memória histórica, a qual 
está latente no simbolismo em torno da história da universidade, visível num primeiro 
contacto imediato, do público com a Universidade, como por exemplo, o seu ex-libris e 
o estilo arquitectónico dos edifícios que compõem o campus académico.  
Apesar de a Universidade de Lisboa, ter sido reaberta no século XIX, 
demarcando-se como alternativa à figura institucional do academismo da Universidade 
de Coimbra, a UL alargou-se através dos ideais inovadores da Primeira República e 
mais tarde durante o Estado Novo, contribuindo para o avanço do conhecimento 
português através das actividades de investigação e ensino, sendo que a sua 
característica inicial foi a de uma vocação profissionalizante (Caetano: 1974; Serrão: 
1973). Porém, não houve uma tomada de posição clara na preparação de investigadores 
e especialistas, de que Portugal carecia, não só pela sua economia ainda sustentada 
numa ruralidade e numa industria fraca em recursos tecnológicos, mas essencialmente, 
porque a verba que o país destinava à investigação desde 1929, com a criação do 
Instituto de Alta Cultura até 1969, era claramente insuficiente, representando 0.3% do 
PIB (Oliveira: 2000).  
Presentemente, apesar de haver uma internacionalização latente, observada quer 
ao nível funcional, quer ao nível do plano estratégico da Universidade, os alunos e 
quadros de pessoal que frequentam esta instituição, não deixam de reconhecer o papel 
da UL no panorama da histórica académica nacional e na formação de investigadores 
reconhecidos. O sentimento de pertença à Universidade, não só faz parte das 
características das Universidades, enquanto organizações inclusivas e selectivas 
(Bourdieu: 1996; Gross: 1968), mas ocorre também pelo factor do inbreeding, sendo 
que na Universidade de Lisboa, existem docentes e funcionários de investigação que 
fizeram todo um percurso académico desde a licenciatura até ao doutoramento e 
agregação na mesma instituição (segundo as entrevistas efectuadas). Contudo, o 
inbreeding ou endogamia é uma tendência que se está a esbater, devido a uma mudança 
do sistema de recrutamento universitário, seguindo uma lógica de bolsas temporárias de 
longa-duração (por exemplo: o Programa Ciência 2007 e 2008). Assim, apesar de ainda 
estar em vigor o Estatuto da Carreira Docente, decretado em 1980, as unidades 
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orgânicas da UL têm vindo a ser gradualmente acompanhadas de um novo 
entendimento da progressão do conhecimento através da heterogeneização de pessoal 
docente e investigador, e de princípios de transparência e excelência que têm vindo a 
acompanhar a lenta evolução institucional da Universidade de Lisboa (GAI: 2008). 
Havendo uma afirmação comum a outras universidades de no seu plano estratégico 
“promover a mobilidade, de atrair os jovens mais talentosos e de incentivar o 
recrutamento de professores e docentes de grande mérito” (Plano Estratégico da UL: 
2008). 
A par da europeização programática, as universidades portuguesas públicas, 
continuam a estar ligadas ao seu lugar fundacional e é essa concepção no caso da 
Universidade de Lisboa, com os seus arquétipos próprios institucionalmente fortes, que 
sob o cognome de Universidade Clássica de Lisboa, tem vindo a atrair alunos ao longo 
dos anos, a par de outros factores importantes, como o facto de estar localizada na 
capital, e ser uma universidade pública, o que significa que é possuidora de um sistema 
de acção social e estabelece propinas de valores inferiores aos praticados pelo sector 
privado universitário. O fenómeno da “regionalização” em torno das universidades 
portuguesas, que semelhantemente ao inbreeding é considerando um factor 
preocupante, transmitindo um estaticismo que se reflecte na falta de tradição de 
mobilidade académica dentro de Portugal continental. A regionalização do público é 
visível na Universidade de Lisboa, com 90% dos seus alunos a serem provenientes dos 
distritos de Lisboa, Setúbal e Santarém, não só devido a questões de acessibilidade, mas 
também devido ao próprio processo de candidatura de acesso ao ensino superior, no 
qual está presente um documento que atesta o local de residência do aluno, atribuindo 
uma colocação no distrito de residência, com base no requerimento deste (as 
preferências regionais dos candidatos ao ensino superior público aparecem expressas no 
Decreto-Lei 158/2004 de 30 de Junho). Uma outra razão para a extrema concentração 
de alunos do distrito de Lisboa e distritos circundantes na UL prende-se com uma fraca 
ou não existente participação da Universidade de Lisboa em eventos de promoção do 
ensino superior noutros distritos do país e na publicitação da universidade. Outro factor, 
relaciona-se com os baixos rendimentos das famílias e com a impossibilidade de 
patrocinar alojamentos privados, bem como a insuficiência da oferta disponível do 
alojamento da universidade, que apresenta preços competitivos face aos do mercado 
privado do alojamento para estudantes.   
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Existe uma panóplia de imagens em torno dos efeitos da anglo-saxonização nas 
universidades e do panorama de internacionalização do sector universitário. Sendo que 
os valores emergentes são a eficiência e a eficácia, a par da excelência e da qualidade, 
aliados a uma capacidade produtiva dos alunos e docentes/investigadores no domínio da 
investigação (Conceição et al: 1999). Quando falamos de anglo-saxonização, referimo-
nos a uma implementação de novos modelos de organização e gestão, onde a 
comunicação entre as unidades orgânicas e os vários departamentos flúi 
horizontalmente, apesar de haver um reforço da liderança que se reflecte na autonomia 
da instituição. Na concretização dos novos objectivos estratégicos da Universidade de 
Lisboa estes objectivos tornam-se desafios, havendo segundo Mariano Gago (1995) 
uma grande diferença da apropriação destas medidas e princípios de política, entre as 
universidades mais antigas como a Universidade de Lisboa, e as universidades fundadas 
na década de 1970, variando também segundo domínios científicos. Porém, a 
implementação de medidas de adaptação da Universidade de Lisboa, aos sucessivos 
cortes orçamentais, que hoje afectam o funcionamento de departamentos e a contratação 
de recursos humanos na Universidade de Lisboa, representa segundo a teoria de 
Etzkowitz (1997), uma época de transição, que não é de crise mas de uma segunda 
revolução para o sector universitário, causada pelo aparecimento de novas indústrias de 
alta tecnologia e pela aposta dos governos numa economia baseada na produção de 
inovação tecnológica, como pilar do desenvolvimento tecnológico.  
Quer através das entrevistas efectuadas, quer através da observação do 
funcionamento de vários serviços da Universidade de Lisboa, está patente uma imagem 
de burocratização, de hierarquias enraizadas e de falta de comunicação entre unidades 
orgânicas, departamentos, alunos e professores, que diverge de uma representação 
idealizada das universidades ultra-funcionais do norte e centro da Europa, sendo este 
facto referido, na sessão de discussão pública, sobre a criação de um Centro de Recursos 
Partilhados na UL, em Fevereiro de 2008. A burocratização do sistema universitário 
português, é segundo Luísa Oliveira (2000) causada pela forte centralização 
institucional da universidade moderna portuguesa dirigida a um mercado de trabalho 
que se modificou, entrando em crise devido a três acontecimentos causados pela 
democratização do ensino: a expansão, massificação e diversificação do ensino superior, 
tendo uma principal incidência na Universidade de Lisboa após o período 
revolucionário de 1974.  
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No seguimento destes acontecimentos, aos quais as políticas para a autonomia 
das universidades públicas vieram acompanhadas por uma redução consequente do 
orçamento de estado destinado à universidade, tornou-se imperativo reforçar a liderança 
da universidade segundo um princípio de capacidade de gestão e de orientação da 
universidade para o exterior, havendo um entendimento das instituições, como sistemas 
produtivos (Amaral et al: 2007). Nas entrevistas a funcionários da UL, é referido, haver 
um problema de falta de tutela do Estado, pairando entre um princípio de avaliação do 
estado regulador e o intervencionismo aprovador ou desaprovador. É dado como 
exemplo, a rejeição da proposta de fusão entre a Universidade de Lisboa e o Instituto 
Politécnico de Lisboa, havendo aspectos do novo Regime Jurídico para o Ensino 
Superior, que são contraditores do estatuto de autonomia universitária expresso na 
constituição, sendo este facto também referido nos relatórios da avaliação externa 
efectuados pela European University Association no anos de 2007 e 2008 em várias 
universidades públicas portuguesas, entre as quais as Universidades de Aveiro e 
Minho28. Apesar da lei da autonomia reforçar a liderança nas universidades públicas 
como a Universidade de Lisboa, impedimentos tutelares ao nível do estabelecimento de 
parcerias e fusões, aceitação de alunos e abertura de novos programas curriculares, faz 
com que acções administrativas necessárias para dar uma resposta adequada a 
problemas como: a manutenção do rácio aluno/professor, a despesa com a investigação, 
funcionários e equipamentos e uma adaptação dos cursos universitários às necessidades 
da universidade, se tornem difíceis de concretizar num curto espaço de tempo.  
A influência da agenda europeia na cultura organizacional da UL não é só 
visível nos seus novos conteúdos e áreas estratégicas, como uma forma da universidade 
se adaptar e renovar, face aos fenómenos políticos, sociais e económicos que a afectam 
constantemente, como é também observável ao nível da sua estrutura interna, na sua 
                                                 
28
 “The requirement for university autonomy is well recognised in the current Portuguese law, but UM 
sites examples where, in practice, autonomy is infringed upon by national regulations to the degree that it 
impedes the University’s efficient operation, without serving any positive function. One example is the 
detailed regulation of student places the universities can offer and national-level control on student 
selection (…) the fact that universities have access to, and indeed are compelled to seek, external funding 
from non-public sources makes such a regulation debatable. Another example is the requirement to attain 
government authorisation to launch new study programmes or change the content of existing ones (…) A 
third example is human resource management – the hiring and promotion of academic staff – that is 
highly regulated by the Ministry for Science, Technology and Higher Education. Again, public funding of 
academic staff, which is the case in Portugal, does not need to be coupled with national-level control of 
staff numbers. In short, it appears that the national government’s over-regulation and micro-management 
of universities acts as a significant impediment to their accomplishing their societal missions.” (EUA: 
2007) 
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composição orgânica e nos recursos humanos que a compõem. Os conteúdos da missão 
da universidade focam naturalmente a incumbência histórica de desenvolvimento do 
pensamento crítico e da autonomia e liberdade na formação humanística e científica, no 
entanto surgem novas afirmações assentes numa crescente preocupação económica e de 
manutenção de prestígio da UL, havendo um reconhecimento de que “mais do que um 
objectivo, a internacionalização, é hoje uma realidade inscrita na vida universitária 
criando novas exigências e atitudes de maior abertura e competitividade” (Plano 
Estratégico da UL: 2008). 
 Ao nível de mudanças da estrutura interna, falamos da criação de vários 
departamentos de relações internacionais nas várias faculdades, destinados ao 
acolhimento e envio de professores e alunos ao abrigo de programas comunitários e de 
convénios e protocolos assinados entre universidades e de uma Divisão de Relações 
Externas na reitoria que coordena os protocolos e os aspectos financeiros dos programas 
comunitários. A par destes departamentos, foi ainda criado um Grupo de Trabalho 
destinado à avaliação da qualidade do ensino e investigação na universidade, apoiado 
pelo Gabinete de Referência, Avaliação e Creditação, que sendo decorrente da 
integração do processo de Bolonha nas universidades, é fundamental para a 
implementação de um novo sistema de créditos. Existe também um suplemento aos 
diplomas de 1º, 2º e 3º ciclo, traduzido na língua inglesa, que transmite o processo 
académico do aluno, resultante da harmonização e comparabilidade dos graus de ensino 
que visam ser um dos meios para a construção do Espaço Europeu de Ensino Superior. 
O Gabinete de Apoio à Investigação, sendo um órgão pertencente à reitoria, está 
localizado no Complexo Interdisciplinar da UL, surgindo no contexto não só de 
construção do espaço europeu de investigação, mas de internacionalização da ciência 
desenvolvida na UL, visando promover e apoiar a mobilidade dos recursos científicos. 
Encontra-se destinado à divulgação e coordenação dos processos de candidatura dos 
investigadores portugueses e estrangeiros a programas de investigação, como aconteceu 
com o Programa Ciência 2007 e 2008.  
O aparecimento de institutos culturais, como o Instituto Confúcio e o Instituto 
Compares de Línguas e Cultura Eslavas, são não só o reflexo da missão cultural e de 
cooperação internacional a que a Universidade de Lisboa se propõe nos seus estatutos, 
como lhe definem duas posições, uma de continuidade do seu papel histórico de pólo de 
recepção e produção cultural na capital e a outra, de ligação aos novos países 
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industrializados, como é o caso da China e Rússia, através do estabelecimento de 
protocolos com universidades chinesas e russas, abrindo as suas portas a novos 
públicos, nomeadamente através do ensino das línguas estrangeiras a funcionários de 
empresas, havendo assim espaço para parcerias entre o domínio privado e o público, nas 
áreas das línguas e da cultura (Fonte: Departamento de Relações Externas da UL). Deste 
modo, a abertura dos cursos de línguas na Faculdade de Letras e nos institutos de 
cultura ligados à universidade, não só fazem parte da estratégia de internacionalização 
da universidade, como são uma das fontes da atracção de recursos. No contexto da 
competitividade entre as universidades públicas de Lisboa e da sua relevância na oferta 
de serviços à comunidade, nos quais o ensino e a investigação, sempre foram os mais 
prementes, a necessária abertura da UL às empresas e a fundações privadas e a 
manutenção de uma imagem privilegiada na dimensão de disseminação de cultura e arte 
na capital, tornaram-se importantes sinais de vitalidade e da tentativa de adaptação da 
universidade, às mudanças que têm vindo a afectar a sua atractividade e composição do 
corpo estudantil e técnico. 
Face ao assunto da concentração de universidades públicas na região de Lisboa, 
existe uma posição estratégica da UL assente numa cooperação entre as três 
universidades públicas de Lisboa (a UL, a Universidade Nova e a Universidade Técnica 
de Lisboa), de modo a que falhas na sua oferta possam ser colmatadas (in CiênciaHoje: 
artigo de 14/07/2008). Assim, através da colaboração nas áreas científicas, tecnológicas, 
de acção social e mobilidade de estudantes e docentes, está presente o objectivo das 
universidades públicas existentes em Lisboa de reforçar a sua validade face à tutela 
avaliadora, como modo de evitar a implementação de medidas de racionalização29 por 
parte do Ministério da Ciência, Tecnologia e do Ensino Superior, Através do presente 
consórcio, procuram alcançar maior competitividade e projecção internacional, através 
da sua candidatura conjunta a fundos nacionais e comunitários. Por a UL concorrer com 
outras universidades nacionais em áreas sectoriais no que diz respeito a bolsas 
atribuídas pela FCT ou a bolsas comunitárias, surgem simultaneamente várias tomadas 
de posição, havendo uma via de identificação regional e de competição nacional pelo 
                                                 
29
 Artigo 21º do Decreto de Lei 1/2003 de 6 de Janeiro – Regime Jurídico do Desenvolvimento e da 
Qualidade do Ensino Superior, “1-Podem ser aprovadas medidas de racionalização da rede de 
estabelecimentos públicos do ensino superior, considerando a diminuição do número de candidatos, à 
conferência de cursos conferentes de grau, a saturação de saídas profissionais e a falta de necessidade 
de quadros qualificados em determinadas áreas científicas e técnicas. 2- Estas medidas podem incluir a 
reconversão de estabelecimentos do ensino superior, nomeadamente a sua integração ou fusão, o seu 
encerramento, a redução de vagas, a suspensão e o encerramento de cursos conferentes de grau(…)”  
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financiamento e pela atractividade dos seus serviços. Neste sentido, a UL expressa-se 
em três escalas diferentes, de dentro para fora: primeiro numa escala regional e 
nacional, em segundo numa escala europeia e em terceiro numa escala global, sendo 
que o facto mais importante da internacionalização na Universidade de Lisboa é a 
disseminação da sua investigação científica no exterior e da cultura portuguesa, como 
uma Research Oriented University (Plano Estratégico da UL: 2008), através de uma 
complementaridade entre áreas e grupos científicos de qualidade, tendo como princípios 
orientadores de base, não só a legislação portuguesa e os seus estatutos, mas também os 
princípios orientadores europeus, que estão assentes em seis documentos30 e que têm 
vindo a ser continuamente construídos desde a Declaração de Sorbonne (1998), 
passando pela Declaração de Bolonha (1999) até ao Comunicado de Londres (2007). 
As prioridades que estão subjacentes à criação do Espaço Europeu de Ensino 
Superior são a mobilidade, a dimensão social, a aprendizagem ao longo da vida, a 
empregabilidade e a investigação. O modo como a UL tem procurado concretizar estes 
pontos no seu funcionamento, com mais ou menos eficiência depende inteiramente não 
só do reforço e da eficiência da liderança e da comunicação entre chefes de 
departamento e funcionários, mas especialmente dos recursos alocados e do empenho 
dos seus recursos humanos. Contudo, a falta de financiamento afecta a contratação de 
recursos humanos de apoio administrativo que se prendem com a concretização do 
objectivo de internacionalização ao nível funcional, nomeadamente em traduções de 
documentos, manutenção da informação no portal da universidade em diversas línguas, 
e na recepção, preenchimento e entrega de candidaturas a bolsas científicas 
internacionais de vários departamentos de investigação.  
O facto de grande parte dos cursos da universidade serem leccionados somente 
em Português, redirecciona a recepção de alunos, para os países de origem latina, 
devido à proximidade da língua, colocando a questão do uso do inglês em determinados 
cursos, como uma medida estratégica da universidade, para atrair outros públicos, para 
além do nacional, dos alunos de países latinos e da CPLP. A língua dos eventos 
científicos e da investigação é o inglês, sendo visível no funcionamento da 
universidade. Na formação de programas de mestrado e de doutoramento conjuntos 
entre universidades, a língua inglesa aparece como instrumento de integração e apoio da 
                                                 
30
 Documentos que estabelecem os princípios orientadores europeus para a criação do Espaço Europeu do 
Ensino Superior: Declaração de Sorbonne (1998), Declaração de Bolonha (1999), Comunicação de Praga 
(2001), Comunicação de Berlim (2003), Comunicado de Bergen (2005), Comunicado de Londres (2007).  
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comunidade científica, uma vez que o conhecimento científico em determinadas áreas 
académicas, relaciona-se cada vez mais com a ciência global, ou tenta atrair a ciência 
global, para resolver problemas de âmbito local. Deste modo, as diversas unidades 
orgânicas da faculdades expressam-se de diversos modos na questão da língua 
curricular, sendo que nas ciências exactas por haver uma tradição de recepção de 
investigadores externos e de manutenção de contactos internacionais a língua inglesa é 
usada como um instrumento de trabalho. Uma parte significativa dos alunos 
estrangeiros ao abrigo de programas de mobilidade ERASMUS, acabam por desistir dos 
seus estudos na UL, ou desistir da sua candidatura, devido ao factor linguístico no 
primeiro grau da licenciatura.  
Porém, devido a constrangimentos financeiros e ao facto de haver um número 
reduzido de alunos estrangeiros na universidade de Lisboa, (de 184 alunos em 2003 
para 249 alunos em 2007 – Fonte: Universidade de Lisboa em Números - 2007) ainda 
não justifica que se formem turmas a leccionar em língua estrangeira. Especialmente 
porque não existe uma especialização da universidade de Lisboa na recepção de alunos 
estrangeiros, como é o caso das Universidades da Europa central, como a Varsóvia e de 
Amesterdão, que por receberem um número significativo de alunos, devido à sua 
posição geográfica e por terem uma política de ensino internacionalizada, sendo a 
multiculturalidade e a mobilidade europeia princípios base da sua imagem presente, 
formam turmas destinadas a alunos nacionais e estrangeiros com cursos leccionados em 
inglês e francês, como é o caso dos cursos de Estudos Europeus, Direito Internacional e 
Europeu, Física, Matemática, Gestão e Economia (Eurydice: 2000). O factor da língua 
não é só encarado como uma medida de desenvolvimento das universidades e de 
atracção de alunos, como se torna num instrumento de valorização dos alunos nacionais 
que as frequentam, que ao trabalharem numa língua diferente e num ambiente 
internacional, acabam por desenvolver capacidades linguísticas e de cooperação, que 
lhes são valiosas no mercado de trabalho.  
Deste modo o consórcio entre as universidades públicas de Lisboa e o 
estabelecimento de parcerias, com universidades estrangeiras, torna-se importante pois 
permite que através da concentração dos recursos humanos e financeiros se criem cursos 
pós-graduados em língua estrangeira, tornando não só as universidades mais 
competitivas, mas também economicamente produtivas. É importante internacionalizar 
a universidade ao nível graduado, mas também pós-graduado, sendo necessário a UL 
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fazer as escolhas que permitam acolher simultaneamente os alunos estrangeiros nos 
diferentes níveis de ensino, sendo que o trabalho do Centro de Língua e Cultura 
Portuguesa da UL, no ensino do português a estrangeiros tem tido um papel fulcral no 
acompanhamento da internacionalização da universidade e da integração dos alunos e 




2. Os centros de investigação na Universidade de Lisboa 
 
 A Universidade de Lisboa define-se não como uma universidade de 
investigação, mas como uma universidade orientada para a investigação devido ao seu 
legado científico, uma vez que só a partir do momento em que o estatuto da carreira 
docente universitária confere obrigatoriedade de investigação nas suas actividades 
(Decreto-Lei n.º 448/79, lei n.º 19/80), podemos falar universidades com verdadeiras 
actividades de investigação em Portugal (Gago: 1995). As adaptações funcionais da 
Universidade de Lisboa ao Processo de Bolonha, implicaram principalmente uma 
reorganização da estrutura dos graus académicos, da organização curricular e 
pedagógica dos cursos e das metodologias usadas na formação, havendo uma mudança 
de paradigma de um processo formal e estático para um processo informal e 
participativo de aprendizagem, onde a atribuição de bolsas de investigação ao 1º ciclo 
tem uma importância primordial, como introdução à experimentação.  
Passou quase uma década desde a realização da conferência “Da Ideia de 
Universidade à Universidade de Lisboa” realizada na Universidade de Lisboa em 1999, 
onde Pedro Conceição, Manuel Heitor e Filipe Santos defenderam a ideia de 
experimentação nas universidades, como sinal da crescente solicitação de criação e de 
difusão do conhecimento, que é requerido às universidades, segundo a teoria económica 
de que a acumulação de conhecimento é fundamental para o desenvolvimento 
económico das próprias instituições de ensino, das regiões e Nações. Apesar dos alunos 
do primeiro ciclo universitário, terem pouco ou nenhum contacto durante o seu curso de 
licenciatura com os centros de investigação da Universidade de Lisboa, devido a uma 
centralização das actividades de ensino no plano teórico, a presente, introdução de 
bolsas de investigação destinadas aos alunos do primeiro ciclo, demonstra a crescente 
abrangência da investigação no ensino, como forma de desenvolver a capacidade de 
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aprendizagem. A atribuição de 45 bolsas de investigação para o ano lectivo de 
2008/2009 a alunos numa primeira fase académica,31 é um passo importante da 
Universidade de Lisboa para a introdução dos alunos de licenciatura aos métodos de 
investigação científica, permitindo-lhe desenvolver por um lado o seu espírito crítico e 
noção de excelência e por outro a noção de competitividade e da capacitação para o 
mercado de trabalho. Houve uma mudança lenta mas gradual do método de ensino na 
Universidade de Lisboa, causada não só pela integração de princípios e metas do 
Processo de Bolonha, mas pela dualidade de funções da Universidade que por um lado 
tem uma função profissionalizante, mas que por outro tem um compromisso com a 
ciência. É importante referir a problemática levantada por Luísa Oliveira (2000) sobre o 
facto de a investigação efectuada por docentes na Universidade, nem sempre poder ir ao 
encontro dos conteúdos leccionados com intuíto de formar quadros superiores para 
colmatar as necessidades de mercado laboral, uma vez que a investigação conduzida 
pelos interesses de mercado é um risco para o avanço do conhecimento.  
 No panorama internacional actual de incremento da investigação e de busca da 
inovação, como base de suporte à política económica e desenvolvimento dos Estados, o 
trabalho científico de maior porte realiza-se fora da esfera das universidades, 
desenvolvendo-se na sua maioria em empresas com ligações às universidades (COM: 
2007 a; Teixeira et al: 2004). No entanto, em Portugal, a universidade tem-se ligado 
primariamente ao ensino sendo que nos últimos 25 anos a produção científica nas 
universidades tem ganho um relevo significativo, havendo a necessidade da 
Universidade de Lisboa ganhar uma acção mais consistente no domínio da investigação 
(Sampaio da Nóvoa: 2004). Estes factos revelam-se em acções da Universidade de 
Lisboa que têm contribuído para a progressão da actividade científica, através dum 
incremento dos quadros vinculados à investigação decorrentes da obrigatoriedade do 
desenvolvimento da investigação nas universidades presente no estatuto da carreira 
docente universitária (Gago: 1995), mas também pela homologação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo em 1986, que sendo também uma data que marca a entrada de 
Portugal na U.E., introduziu reformas estruturais profundas em todo o sistema. Segundo 
                                                 
31
 Resultados do concurso de Bolsas UL-Fundação Amadeu Dias: Faculdade de Ciências – 30 bolsas de 
projecto (16 de Biologia, 5 de Bioquímica, 3 de Física, 3 de Tecnologias da Informação e Comunicação e 
3 de Engenharia Informática); Faculdade de Direito – 1 bolsa de projecto; Faculdade de Farmácia – 3 
bolsas de projecto para alunos do curso de Ciências Farmacêuticas, Faculdade de Letras – 4 bolsas 
aprovadas (1-Arqueologia, 1-Línguas e Literaturas Modernas, 1- Geografia, 1-Tradução), Faculdade de 
Medicina – 2 bolsas para projectos de alunos de Medicina; Faculdade de Psicologia – 5 bolsas (3-
Ciências da Educação, 2- Psicologia). Fonte: Universidade de Lisboa – www.ul.pt 
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Luísa Oliveira (2000), esta lei veio acentuar o carácter dual do ensino superior (de 
ensino e investigação), incutindo-lhe pela primeira vez um sentido económico. O 
processo de melhoramento e criação de infra-estruturas direccionadas à investigação na 
UL, como o Complexo Interdisciplinar que pretende nele incorporar centros de 
excelência, o Gabinete de Apoio à Investigação e a criação de um corpus documental, 
introduzido no Sistema Integrado de Bibliotecas da UL, são uma resposta institucional 
que visa assistir os requerimentos de qualidade em torno da investigação, criando 
infraestruturas primárias para a sua efectuação e acompanhamento. A criação do 
Complexo Interdisciplinar da Universidade de Lisboa em 1992, teve como base a 
elevada concentração de físicos e matemáticos, pertencentes a várias universidades na 
região de Lisboa, sendo necessária a criação de uma infra-estrutura dedicada apenas à 
investigação na UL, apesar de a estrutura interna da UL ser composta por centros de 
I&D que integram unidades orgânicas.  
O Centro Interdisciplinar corresponde à primeira fase de internacionalização da 
universidade em termos de resposta institucional, não só aos requerimentos técnicos no 
domínio da ciência, mas à mobilidade e globalização desta, que se veio a reflectir não só 
num aumento dos doutoramentos reconhecidos pela Universidade de Lisboa no 
estrangeiro (GAI: 2008), mas também a um período inicial de imigração de 
investigadores estrangeiros, provenientes do leste europeu que não tendo sido acolhidos 
nos E.U.A. ou em universidades de topo europeias, fixaram-se em Portugal, sendo a 
Universidade de Lisboa uma das fontes de recepção destes imigrantes (Marques et al: 
2008). Os centros de investigação na UL estão na sua maioria situados nas faculdades 
que a compõem, estando ligados a departamentos que coordenam cursos que conferem 
graus, pelo facto de grande parte dos docentes da Universidade, serem simultaneamente 
investigadores nesses centros. Assim vemos, que a formação de três novas unidades 
orgânicas na Universidade, a Faculdade de Psicologia, o Instituto de Geografia e 
Ordenamento do Território (IGOT) e o Instituto de Educação, aparecem como sendo 
decorrentes da dinâmica integrada da investigação e ensino nas faculdades que os 
integraram ao longo dos anos (Estatutos da UL: 2008, Plano Estratégico: 2008). Esta 
dinâmica, não foi só formada pelo reconhecimento do trabalho científico de excelência 
desenvolvido nesses centros desde a sua criação, como também pela projecção de uma 
imagem de inovação e excelência nas suas linhas de investigação e métodos de ensino 
aliados ao método experimental, indo de encontro aos objectivos estratégicos da 
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Universidade. Podemos dizer que estes novos objectivos são decorrentes do processo a 
que Etzkowitz (1997) apelida de a “2ª Revolução Académica” despoletado pelo modelo 
americano, que se resume num princípio de racionalidade económica aliado à 
excelência na produção académica, inserida numa sociedade global da informação. 
Concepção esta, que apesar de se basear no modelo de Humbolt de universidade de 
investigação, diverge da sua concepção académica de uma representação mítica da 
ciência, relativamente afastada, do Estado, economia e sociedade (Etzowitz: 1991).  
A formação de novas unidades orgânicas foi gerada pelo surgimento de culturas 
de gestão própria, de autonomia destes departamentos e centros de I&D e do número de 
alunos nos seus cursos, em relação às faculdades que os incorporaram, originando a sua 
transformação em novas unidades orgânicas, que aparecem expressas na recente 
homologação dos Estatutos da UL (2008). Este facto não se dá apenas como 
consequência do aumento substancial da investigação nestes centros de investigação, 
mas pelo facto de terem passado a ser entendidos, como meios de produção de capital 
na Universidade (Plano Estratégico UL: 2008; Clark P.: 2007), não só através das suas 
actividades de investigação, nomeadamente de consultadoria e de realização de estudos 
para entidades externas e de participação em redes científicas internacionais, mas 
também por os seus cursos ao nível do 1º ciclo, representarem um pólo importante de 
atracção de alunos na universidade (Universidade de Lisboa em Números: 2008; 
Caracterização das Unidades Orgânicas da Universidade de Lisboa: 2008). 
Como método de apoio à realização deste estudo foi efectuado um estágio na 
Divisão de Relações Externas da Reitoria, onde se tentou desenvolver um trabalho de 
observação em torno do funcionamento do Centro de Mobilidade Europeia ERA-
MORE, que coexiste numa base de parceria, com as Universidades Técnica e Nova de 
Lisboa, estando destinado a informar e a acolher os investigadores portugueses e 
estrangeiros na UL. Para este propósito o Centro aplicou um questionário sobre a 
mobilidade de investigadores na UL, bolsas de mobilidade, fontes informativas sobre 
bolsas de investigação e por último sobre a utilidade ou reconhecimento da existência 
do Centro ERA-MORE na Reitoria em Março de 2008.  
Os questionários foram distribuídos por todos os centros de investigação em 
duas fases. Numa primeira fase procedeu-se ao envio dos questionários para todos os 
centros referidos no guia dos Centros de Investigação da Universidade de Lisboa e no 
portal da Universidade, incluindo os Laboratórios Associados, Institutos das áreas da 
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Bacteriologia, Geofísica e Orientação Profissional, o Complexo Museológico da 
Politécnica e o Museu da Ciência. No entanto, devido a uma falta de comunicação 
observada entre os centros de investigação e o gabinete de publicações da Reitoria 
verificou-se que muita da informação publicada pelos centros de investigação da UL 
não se encontra actualizada no portal da UL, no que diz respeito a novos contactos 
electrónicos, coordenadores e páginas da web dos centros, assim como na criação, 
extinção e fusão dos centros de investigação. Deste modo, procedeu-se a um novo 
levantamento de informações sobre todos os centros de investigação existentes na UL 
em Abril de 2008, com vista a um reenvio dos questionários a uma actualização da 
informação sobre os centros de investigação no portal da UL.  
No âmbito da recolha de informação sobre o funcionamento e financiamento dos 
centros de investigação e do apoio ao preenchimento do questionário sobre a mobilidade 
de investigadores e professores na UL, realizaram-se entrevistas e contactos pessoais 
com os coordenadores dos centros de investigação, com os investigadores, funcionários 
dos centros, com a Dr.ª Ana Moutinho, responsável pelo Gabinete de Apoio à 
Investigação e com as Doutoras, Eugénia Balsas, Clementina Carvalho e Maria João 
Antunes responsáveis pelo Centro de Mobilidade de Investigadores ERA-MORE e 
pelos assuntos de Relações Internacionais na Reitoria. Foram enviados por carta e por 
correio electrónico questionários às 73 unidades de investigação da UL, havendo uma 
resposta de 49.3%, com um retorno de 36 dos inquéritos32, o que de certo modo 
representa uma taxa de retorno bastante positiva. Noutros estudos elaborados sobre a 
internacionalização das universidades, como o relatório publicado pela agência Noir Sur 
Blanc (1999) obtiveram-se 15% de respostas aos inquéritos sobre a Internacionalização 
das Universidades, ao passo que a agência EduFrance (2006) alcançou uma taxa de 
50% de respostas ao seu inquérito sobre os Serviços de Relações Internacionais nas 
universidades francesas. O estudo de Edward Gross (1968) sobre os objectivos 
estratégicos das universidades pertencentes à American Association of Universities, 
obteve uma taxa de resposta de 50.9% por parte dos administradores e 40.4% por parte 
dos funcionários das universidades que receberam questionários.  
    Tendo em conta, que as relações internacionais são uma prioridade na missão 
estratégica da Universidade de Lisboa, a deslocação de docentes e investigadores 
decorrente de bolsas de projectos de investigação e de programas de mobilidade 
                                                 
32
 Lista dos centros de investigação inquiridos e dos que responderam ao questionário disseminado pela 
Divisão de Relações Externas da UL, no anexo da tese. 
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europeia, torna-se um ponto chave da concretização deste objectivo da universidade, 
para além da questão do envio e acolhimento de alunos. Deste modo, o questionário 
efectuado incidiu sobre questões quantitativas no que diz respeito ao envio e 
acolhimento de investigadores e ao género masculino ou feminino dos investigadores 
por anos académicos, mas também em questões qualitativas como a duração e tipo das 
bolsas atribuídas, meios de conhecimento de bolsas internacionais, qualidade e 
capacidade de acolhimento dos investigadores estrangeiros pelos centros de 
investigação e relevância da existência do Centro de Mobilidade Europeia ERA-MORE 
na Reitoria. 
O aumento do número de investigadores estrangeiros que ao longo dos anos 
desenvolveu trabalho nos centros de I&D enquanto bolseiros, tem subido lentamente, 
sendo o reflexo não só da constituição contínua de novos centros de I&D, mas também 
das prioridades e mudanças no desenvolvimento científico português, causadas pelas 
mudanças legislativas no período de pré-adesão e pós-adesão às comunidades europeias, 
como o Estatuto da Carreira Docente Universitária (1980), a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (1986), a Lei da Autonomia das Universidades (1988), a Lei da Avaliação do 
Ensino Superior (1994) e a Lei de Bases de Financiamento do Ensino Superior Público 
(1997), que institui um princípio de financiamento dos Centros de I&D com base na 
qualidade de gestão e de produção e do número de investigadores ETI (equivalentes a 
tempo inteiro). O aumento da mobilidade de investigadores na UL, está relacionado 
com a progressão dos centros, e com a criação de novas unidades de I&D, surgindo 
numa primeira etapa, pela expansão destes, após o surgimento da obrigatoriedade da 
condução da investigação pelo pessoal docente das universidades, e numa segunda fase, 
pelo aumento gradual, mas ainda insuficiente, do financiamento aos centros de 
investigação, decorrentes de acções dos Programas-Quadro nacionais e da U.E 
destinados à ciência (Rosa et al: 2006). O aparecimento de novas áreas tecnológicas e 
científicas são também factores da formação e extinção de unidades de I&D, havendo a 
necessidade de renovação de saber, como motor da produção de conhecimento, gerando 
um aumento da mobilidade de investigadores nacionais e estrangeiros nos centros de 
investigação das universidades, como se pode observar no caso da UL (Marques et al: 
2008, Bommes et al: 2004).  
Assim, vemos que a falta de cientistas em determinadas áreas estratégicas do 
novo desenvolvimento científico, levaram a Universidade de Lisboa a reconhecer 
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doutoramentos efectuados no estrangeiro, seguindo a tendência nacional de 
internacionalização dos quadros académicos altamente especializados, através de um 
aumento dos doutoramentos realizados no estrangeiro e reconhecidos por universidades 
portuguesas (OCES: 2003), como resultado do Programa PRAXIS e Ciência, e a 
incorporar investigadores nacionais e estrangeiros nos seus centros de investigação, 
nomeadamente nas áreas da Matemática Aplicada e Física durante os finais da década 
de 1970 e durante a década de 1980 (UL: 2004). Deste modo, a criação de unidades de 
investigação na UL vai de encontro à ideia defendida por Steneck (1994) sobre o papel 
de prestação de serviços das universidades públicas à comunidade, correspondendo às 
várias necessidades do Estado, e ao prestígio emanado por estas, através da divulgação 
da sua investigação e da prestação de contas à sociedade. 
 No domínio da saúde, o Instituto Bacteriológico Câmara Pestana foi um dos 
primeiros centros de investigação a serem incorporados na UL em 1911, 
correspondendo a uma necessidade de desenvolvimento das ciências médicas em 
Portugal, e à concepção de saúde pública e de higiene pública como um discurso de 
poder e de preocupação do Estado (Graça: 2000). Podemos também discutir, de acordo 
com a perspectiva de José Alberto Correia e Stephen Stoer (1991) que a criação do 
Centro de Estudos Geográficos na Universidade de Lisboa, por Orlando Ribeiro, em 
1943 e na década de 1950, a criação do Centro de Geologia e do Centro de História são 
sinal da necessidade de agregar o conhecimento académico em centros de investigação, 
estando relacionados com um paradigma positivista durante o Estado Novo, com “a 
influência eventualmente determinante da teoria de modernização onde se assume, que 
a produção científica proporcionará os dados necessários para o planeamento 
económico e educativo” (Correia et al: 1991).  
No contexto da mobilidade e dos fluxos migratórios de cientistas na UL, como 
reflexo da revolução tecnológica ocorrida durante a Guerra-Fria, denominada por “2ª 
Revolução Industrial” ou a “Revolução da Tecnologia Electrónica” (Colóquios do 
ICSP: 1986), tornam-se visíveis duas vagas de formação de novos centros de 
investigação na UL e que assentam primeiro necessidade de reforçar as infraestruturas 
científicas da Universidade e em segundo serem instrumentos da formação contínua dos 
docentes e investigadores (António Nóvoa: 1991). A primeira fase dá-se nos anos 
imediatos ao período revolucionário de 1974, sendo que entre 1975 e 1977 foram 
criados 8 centros de investigação na UL. O período posterior à adesão de Portugal às 
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Comunidades corresponde a uma segunda fase de incremento da actividade científica na 
UL, como consequência de um aumento contínuo do orçamento público para I&D no 
período de 1986 até 2000 (OCES:2003), também devido ao facto de partirmos de 
valores muito baixos no que diz respeito ao investimento nacional em I&D (Oliveira: 
2000, Conceição et al:1999), reforçando a participação internacional da Universidade.  
De acordo com o questionário efectuado aos centros de investigação e com 
informação de apoio do guia dos centros de investigação da Universidade de Lisboa, só 
na década de 1990 formaram-se cerca de 25 novas unidades de I&D, sendo importante 
notar que em 1995, se fundou o primeiro órgão de promoção da investigação portuguesa 
no plano internacional, através da fundação do PRELO (Portuguese Research Liasion 
Office) em Bruxelas. Contudo, factores como a introdução de critérios de qualidade e de 
excelência no financiamento das unidades de I&D pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, assim como uma avaliação e quantificação da produção académica, 
decorrente da restrição do orçamento destinado às universidades públicas desde os anos 
de 1999/2000, aumentaram a necessidade dos centros de I&D da Universidade de 
Lisboa serem mais competitivos e melhor geridos. Vindo a resultar na extinção de 
centros de I&D, com problemas funcionais e com avaliações menos positivas da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, na sua fusão, mas também na criação de 10 
novos centros de I&D na Universidade de Lisboa.  
As datas de análise do questionário aos centros de investigação dizem respeito 
ao período de 2000-2008, tomando em consideração o ano de lançamento da Nova 
Estratégia de Lisboa e da implementação do Espaço Europeu de Investigação, com as 
suas metas associadas, como o aumento dos recursos humanos dedicados ao ensino e 
investigação nas universidades e empresas, um aumento da produção científica, maior 
mobilidade dos investigadores no espaço europeu, atracção de talentos extra-europeus e 
aumento da massa crítica europeia através da participação científica em redes (Plano 
Estratégico da UL: 2008; COM: 2007 c, f). A informação recolhida nos questionários 
permitiu que se observasse uma dependência crescente das unidades de investigação de 
factores de internacionalização, especialmente nos centros de I&D avaliados pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia com as classificações de Muito Bom e de 
Excelente. Pela variedade de projectos descritos e de bolsas atribuídas, denota-se uma 
relação entre o número de parcerias efectuadas e de participação em redes científicas 
com a projecção e reconhecimento do seu pessoal investigador. A elaboração do 
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questionário e das entrevistas permitiu que se estabelecessem, linhas gerais de 
observação em relação ao acolhimento e envio de profissionais, assim como da 
actividade administrativa dos coordenadores dos centros, enquanto gestores e 
responsáveis pela distribuição racional dos fundos destinados à investigação 
provenientes quer do financiamento plurianual, quer do financiamento proveniente de 
concursos a projectos.  
Observa-se pelos resultados do questionário e a par das entrevistas efectuadas, 
que o número de docentes e investigadores enviados para o estrangeiro pela UL e o 
número de investigadores estrangeiros acolhidos pela UL não só tem aumentado 
gradualmente de uma forma geral, como os números de envio e acolhimento tem-se 
vindo a aproximar (gráfico 1). Este facto, não se observa apenas devido ao 
entendimento crescente da investigação académica como sendo uma profissão móvel 
numa sociedade global, quer por parte dos governos, quer por parte das instituições de 
ensino superior (Green et al: 2002, Frias-Martins: 2001), estando ao nível europeu 
sustentada pelas acções de mobilidade decorrentes da participação de investigadores em 
programas de intercâmbio e de abertura de concursos internacionais de investigação 
(COM: 2007 c; 2005).  
Assim, têm sido estabelecidas cotas de envio e de acolhimento de 
investigadores/docentes entre universidades, de modo a que exista um número 
equilibrado de “partidas e chegadas”, apesar de Frias-Martins (2001), referir que até 
1991, devido financiamento insuficiente em I&D em Portugal, à existência crescente de 
apoios à mobilidade científica por parte de fundações privadas e universidades 
estrangeiras, e à polarização de conhecimento académico em países com políticas 
públicas activas, de atracção de cérebros para as suas universidades, houve um maior 
número de cientistas portugueses a deslocarem-se para o exterior, do que estrangeiros a 
desenvolverem trabalho em universidades portuguesas, criando uma diáspora de 
cientistas portugueses no mundo. Neste sentido, é verificável no gráfico 1, que no 
período de 2000/01 a 2004/05 existe um maior número de partidas de investigadores 
portugueses do que de chegadas de investigadores estrangeiros. Este resultado não só 
está relacionado com os factores de atractividade da Universidade, mas também com 
questões de estabelecimento formal dos investigadores em Portugal, como a atribuição 
de vistos, a tributação fiscal e sistemas de apoio social. No entanto, este facto reverte-se 
ao haver um declínio na saída de investigadores da UL para outras universidades 
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estrangeiras, sendo que em 2005/06 e 2007/08 o número de investigadores estrangeiros 
na UL ultrapassa o número de investigadores portugueses em mobilidade.  
Gráfico 1 - Nº de Investigadores Estrangeiros (IE) Bolseiros e de 

































Nº de IE bolseiros
Nº de IPM
 
Fonte: Inquérito às Unidades de Investigação da UL, 2008. 
 
A tendência de crescente taxa de feminização nas unidades de investigação do 
ensino superior em Portugal, em termos de recursos humanos especializados (Meri: 
2008 a; INE: 2003) é observada na composição das unidades de I&D da Universidade 
de Lisboa, variando no entanto por áreas científicas, havendo feminização visível nos 
centros de investigação das áreas da educação e das ciências sociais e humanas. Esta 
propensão estando relacionada, com a democratização e diversificação do ensino 
português, é uma causa da crescente taxa de feminização de alunos de 1º, 2º e 3º ciclos 
nas universidades (UL: 2008; OCES: 2006), sendo importante referir que estas taxas 
têm variado consoante a área académica, não só na UL mas também no ensino superior 
português (UL: 2008, OCES: 2006). A entrada da mulher no mercado de trabalho 
altamente qualificado, coloca-a no panorama da deslocação de cientistas, como factor 
de desenvolvimento e competitividade da carreira científica e do entendimento da 
natureza dinâmica do seu trabalho, numa perspectiva da globalização da ciência e de 
limitada durabilidade das bolsas de investigação. Observa-se que no período de anos 
académicos de 2000 a 2008, o número de mulheres investigadoras da UL em 
deslocações de trabalho tem flutuado (gráfico 2), não havendo um crescimento regular. 
O pico de saídas ocorreu nos anos de 2004/05 e de 2005/06, com 38 
docentes/investigadoras em mobilidade científica, dado ao aumento de parcerias 
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estabelecidas entre universidades em projectos de investigação e intercâmbio e de 
lançamento de programas de bolsas.  































Fonte: Inquérito às Unidades de Investigação da UL, 2008. 
 
A mobilidade de cientistas possui especificidades sociológicas, estando os fluxos 
migratórios relacionados primariamente com factores de atracção, onde os incentivos 
financeiros e sociais e o reconhecimento profissional são preponderantes (Linkova: 
2004). A maternidade sendo um factor inerente à condição feminina, influencia a sua 
mobilidade geográfica, no entanto, o decréscimo da natalidade como consequência da 
entrada da mulher no mercado de trabalho, tem vindo a modificar a composição dos 
fluxos migratórios altamente qualificados (Brücker et al: 2007). No gráfico 3, dos 
investigadores estrangeiros bolseiros na UL, verifica-se que o número de investigadores 
masculinos é muito superior ao de investigadores mulheres, sendo que este 
quadruplicou desde 2000 até 2008, de cerca de 10 mulheres investigadoras estrangeiras 
na UL em 2000 para 42 em 2008. Porém não há uma homogeneização dos resultados, 
uma vez que o aumento da vinda investigadoras estrangeiras para a UL, corresponde às 
áreas de investigação em Educação, de Estudos do Teatro e de Ciências Sociais, 
contrabalançando o resultados dos demais centros de investigação, onde o número de 
investigadores estrangeiros homens é superior. Foi observado que o factor da língua 
portuguesa e proximidade cultural aparece como um dos factores da feminização 
estrangeira nos centros de I&D, dado que a maioria das investigadoras, provêm do 
Brasil, representando um factor de atracção para a mobilidade de investigadores. Este 
facto está subjacente à predominância de relações bilaterais luso-brasileiras como o 
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convénio CAPES-GRICES e à cooperação em plataformas académicas ibero-
americanas, como a RIAIPE – a Rede Ibero-Americana de Investigação em Políticas da 
Educação e o Scielo (Scientific Library Online), demonstrando que a 
internacionalização das universidades não se dá apenas ao nível europeu, decorrente dos 
Programas de I&D da U.E, mas que se projecta numa lógica de cooperação 
transcontinental, entre os países de língua latina. 
A taxa de feminização dos investigadores estrangeiros bolseiros no período de 
2000/01 a 2007/08 e dos investigadores portugueses em mobilidade no mesmo período, 
corresponde ao mesmo valor de 44%, apesar do número de mulheres investigadoras em 
mobilidade da UL ter mantido valores aproximados durante o período de 8 anos, 
diferenciando-se do crescimento contínuo do número de investigadoras estrangeiras na 
UL (Fonte: Inquérito às Unidades de Investigação da U.L: 2008). A manutenção de um 
número constante de investigadores da UL em mobilidade, relaciona-se com o caso de 
uma parte significativa destes investigadores/docentes estar vinculado por contrato à 
instituição, traduzindo-se em deslocações de carácter temporário (que na maioria 
corresponde a 1 ano de estadia, mas que pode ir até 48 meses nas bolsas de 
doutoramento), como parte do Programa de Cooperação GRICES, de bolsas FCT ou do 
financiamento Plurianual, obrigando a um retorno à Universidade de Lisboa. Ao passo 
que, muitos dos investigadores estrangeiros referidos nos questionários estão envolvidos 
em projectos de longa duração, com bolsas provenientes dos Projectos POCTI, PRAXIS, 
CERN e Marie Curie. A subida da taxa de feminização de 33,3% em 2000/01, para 52% 
em 2007/2008, nos investigadores estrangeiros bolseiros (Fonte: Inquérito às Unidades 
de Investigação da U.L: 2008), traduz assim uma mobilidade internacional crescente das 
mulheres nas profissões científicas, como resultado de uma política de igualdade de 
oportunidades, mas também da desvinculação dos cientistas às universidades e da 
flexibilização do trabalho (Meri: 2008 a, Bommes et al: 2004 a). 
   
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 104 































Fonte: Inquérito às Unidades de Investigação da UL, 2008. 
 
As bolsas de mobilidade europeia pertencentes aos Programas-Quadro da UE 
para a Ciência e Tecnologia e ao Programa Socrates-Erasmus que actua 
simultaneamente nas vertentes da aprendizagem ao longo da vida e da integração e 
adaptação das universidades europeias à construção de um Espaço Europeu do Ensino 
Superior (Eurydice: 2000), deveriam hipoteticamente aumentar a circulação de alunos e 
investigadores nos espaços europeus de investigação e de ensino superior, porém como 
já tinha sido denotado no projecto sobre migrações laborais na Europa – PEMINT 
(2004) coordenado por Bommes, existe uma reduzida mobilidade de investigadores 
europeus no espaço europeu da U.E, quando comparada com a entrada na Europa de 
cérebros vindos dos novos países industrializados e de países em vias de 
desenvolvimento, como parte de uma estratégia europeia de competição pelos melhores 
recursos humanos científicos ao nível mundial competindo com os EUA, Canadá e 
Austrália. No caso da Universidade de Lisboa existe uma tendência semelhante em 
termos de proveniência dos investigadores, o que faz com que grande parte dos 
investigadores estrangeiros acolhidos nos centros de investigação, não tenha uma 
nacionalidade europeia, sendo na maioria provenientes dos países da CPLP, (gráficos 4 
e 5).  
O facto da maioria dos investigadores estrangeiros ser de origem latino-
americana e de países da CPLP, reflecte não só a falta de integração das políticas 
nacionais de segurança social e tributação fiscal na U.E. como um factor de incremento 
da mobilidade, mas também da polarização do conhecimento na Europa em regiões 
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produtoras do conhecimento e do factor de uma imagem funcional e internacional da 
Universidade de Lisboa (Fonte: Entrevista às Doutoras Maria João Brilhante e Ana 
Moutinho). Deste modo, justifica-se o facto de 70% dos investigadores estrangeiros 
serem pertencentes à comunidade dos países de língua portuguesa, havendo um fluxo 
migratório de investigadores de origem brasileira para a Universidade de Lisboa, nas 
áreas de Ciências da Educação, Ciências Sociais e Medicina, que é traduzível numa 
necessidade de recursos humanos especializados nestas áreas científicas pela 
Universidade de Lisboa, através do estabelecimento de parcerias de cooperação entre 
universidades lusófonas, correspondendo a posições e acordos bilaterais dos Estados 
(Marques et al: 2008; Magalhães: 2004). A circunstância de Portugal ser um país 
europeu, torna a Universidade de Lisboa, por se situar na capital, numa instituição 
atractiva para os investigadores e alunos pertencentes aos países lusófonos, que tendo 
em comum a língua, vêm na UL uma ponte para o mercado de trabalho europeu, indo de 
encontro à teoria de Beine (2003) dos antigos países colonizadores como receptores de 
uma fuga de cérebros, dos países em vias de desenvolvimento com uma língua comum. 
Há também que frisar a influência dos programas de cooperação bilateral entre estes 
países e o governo português, sendo que não se pode falar de uma fuga de cérebros de 
África para Portugal, mas de um intercâmbio de recursos, visível nas deslocações 
temporárias de docentes/investigadores da UL às Universidades destes países, como a 
Universidade Eduardo Mondlane em Moçambique, num projecto internacional 
financiado pela U.E., o PUMPSEA, coordenado pelo Instituto de Ciência Aplicada e 
Tecnologia da UL. 
Gráfico 4- Nº de Investigadores na UL provenientes da UE, do Epaço Económico Europeu (EEE) 
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3. Desafios na internacionalização dos centros de I&D 
 
 O novo Plano Estratégico (2008) e os novos Estatutos da Universidade de 
Lisboa (2008) transmitem uma ideia de expectativa, idealizado na cooperação e 
dinamismo internacional, em torno da investigação na Universidade de Lisboa, 
transpondo estas metas numa futura recomposição institucional da Universidade em 
cinco áreas estratégicas (1- Artes e Humanidades, 2- Ciências da Saúde, 3- Ciências e 
Tecnologia, 4- Ciências Sociais, 5 - Direito, Administração e Economia) e num desejo 
de reforço da investigação científica. Porém denota-se a partir das entrevistas, do 
trabalho de campo realizado, e dos documentos consultados publicados pela UL, uma 
via de autonomização e de racionalização da universidade, que se traduz nos centros de 
investigação em dois caminhos: um de cooperação multidisciplinar entre centros de 
I&D, e outro de constituição e extinção dos centros, numa lógica darwinista de 
adaptação e de sobrevivência do mais forte, que Marvin Bartell (2003) referiu na sua 
análise sobre os processos da gestão organizational nas universidades, assim como a 
Liga Europeia das Universidades de Investigação (LERU), num relatório crítico (2008) 
sobre o entendimento das universidades pelos Estados, como produtoras de bens 
científicos de consumo imediato. 
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 Os desafios na internacionalização dos centros de I&D são vários começando 
não só no interior da universidade ao nível financeiro, relacional e administrativo, mas 
também no exterior, presente na eficácia ou ineficiência dos mecanismos legislativos e 
da tutela reguladora do Estado, (Oliveira: 2000, Teodoro et al: 2007), relacionando-se 
também com o caso do estatuto da carreira docente, que segundo o Reitor da 
Universidade de Lisboa, o Professor Doutor António Sampaio da Nóvoa, cada vez 
menos se aplica às universidades de hoje, favorecendo uma endogamia no seio da 
universidade portuguesa, mas que também, segundo a Drª Ana Moutino, se prende com 
questões da imagem da investigação nacional na Europa e do apoio prestado pelos 
sucessivos organismos estatais destinados à ciência e tecnologia. A falta de uma 
coerência no método de divulgação da informação sobre concursos de actividade 
científica, ao nível estatal (GAI: 2008), faz com que o Gabinete de Apoio à Investigação 
da UL, assim como, parte dos centros de I&D refira uma falta de sistematização na 
informação que lhes é prestada, não só no que diz respeito à existência de bolsas, mas 
também aos procedimentos de candidatura a bolsas de contratação de investigadores e 
de financiamento de projectos. Um último ponto que se relaciona com os desafios na 
gestão dos centros de investigação e da capacitação para concorrer internacionalmente, 
está dependente da capacidade quer da Universidade de Lisboa, quer dos seus Centros 
de I&D, de encontrarem estratégias financeiras destinadas à manutenção do 
equipamento e funcionamento dos centros de investigação. 
A extinção do Portuguese Research Liaison Office – PRELO, criado pela 
Fundação das Universidades Portuguesas (FUP), aparece como um sinal do problema 
de eficiência da tutela do Estado na coordenação integrada das políticas de investigação 
e tecnologia portuguesa, resultando num abandono da política de representação da 
investigação científica Portuguesa na Europa, acentuado a sua característica de país 
periférico com aspirações de convergência europeia, governado segundo a teoria de 
António Teodoro (2007), por um modelo híbrido, que se caracteriza pela existência de 
políticas neoliberais, que se traduzem na introdução de princípios de racionalização e 
produção económica no sector do ensino e simultaneamente de Estado-Providência, 
assentes num discurso de méritocracia e de novas oportunidades. A missão principal do 
PRELO era a de alcançar uma maior eficácia da participação portuguesa nos programas 
de financiamento europeus nas áreas da investigação e ensino superior, sendo este um 
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meio de representação importante dos interesses das universidades públicas portuguesas 
(Fundação das Universidades Portuguesas: sem data).  
A sua extinção fez com que as universidades e os seus organismos de apoio às 
actividades de investigação, como o Gabinete de Apoio à Investigação da Universidade 
de Lisboa (GAI), deixassem de poder contar com um sistema estatal unitariamente 
estruturado para a divulgação da investigação nacional e estabelecimento de parcerias, 
perdendo competitividade ao nível europeu. Podemos assim argumentar, que houve 
uma perda de projecção da investigação portuguesas efectuada nos centros de 
investigação académicos ao nível europeu, apesar de os projectos internacionais das 
universidades co-financiados a nível Europeu, estarem divulgados por áreas científicas 
no portal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia e das acções do 7º Programa-
Quadro da U.E. A extinção do PRELO significou num sentido mais vasto que, a 
investigação na UL deixou também de poder estar representada, no Informal Group of 
RTD Liason Offices – IGLO, tendo em conta, que a IGLO é uma associação de 
cooperação entre vários Gabinetes Nacionais de Investigação e Tecnologia, 
representando os seus interesses no quadro da U.E. e estabelecendo parcerias 
multilaterais entre si no quadro da investigação e tecnologia.  
O problema da falta de apoio aos serviços prestados pelos centros de 
investigação, foi referido nas entrevistas, como um dos desafios que mais afectam a 
Universidade de Lisboa, e nos estudos sobre o ensino superior em Portugal (Teodoro: 
2007, Afonso: 2001, Correia et al: 1991), como um problema que afecta o ensino 
superior público no seu conjunto, devido a uma passividade governamental, assente 
numa agenda europeia, não adaptada às especificidades do país. O Gabinete de Apoio à 
Investigação da UL (Entrevista à Dr.ª Ana Moutinho), refere também que o facto, de o 
financiamento ter ainda um carácter “monoparental”, ou seja, ser proveniente na sua 
maioria de uma mesma fonte, que é neste caso, do Orçamento de Estado, significa uma 
“des-autonomização” da Universidade de Lisboa, não só pela sua origem, mas também 
pela sua insuficiência. Apesar de a publicação, a Universidade de Lisboa em Números 
de 2007, demonstrar uma subida gradual das receitas da universidade desde 2002, este 
crescimento é um reflexo instintivo do decréscimo do Orçamento de Estado para a UL, 
na sua dotação inicial de 92 051 943 milhões de Euros em 2002 para 85 961 545 
milhões de euros em 2007, obrigando assim, a universidade a uma racionalização que se 
traduz na reavaliação da sua qualidade e excelência e na procura de novas fontes de 
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financiamento, através de candidaturas a concursos comunitários, estabelecimento de 
parcerias com fundações e empresas, abertura de novos cursos pós-graduados e aumento 
do valor das propinas. Neste caminho que alia a qualidade à racionalização, tem-se 
verificado que o aumento do valor das propinas em cursos de graduação e pós-
graduação por universidades de topo americanas e europeias como o MIT, a 
Universidade de Munique, o Royal College of London ou a Universidade de Twente, 
tornaram-se indicadores da qualidade do ensino, do reconhecimento dos docentes e das 
infra-estruturas da Universidade (The Economist: 2008 a; Braxton: 1993). O que 
permite a estas universidades, atribuir um valor à educação com base na selectividade e 
excelência da oferta, o que mercantiliza por um lado os cursos leccionados, mas que por 
outro possibilita uma maior sustentabilidade da universidade e autonomia 
administrativa, traduzindo-se num maior investimento por aluno. Neste sentido, as 
receitas geradas na universidade por um aumento dos alunos em cursos de pós-
graduação, como consequência da condensação dos ciclos de estudos, mas também dos 
projectos de consultadoria desenvolvidos pelos centros de investigação como o Centro 
de Estudos Geográficos e o Centro de Química e Bioquímica, tem-se tornado sinais da 
vitalidade da Universidade, num panorama de crescentes restrições ao financiamento do 
ensino e dos custos reais de projectos de investigação nos centros (UL: 2008).  
Apesar de a Fundação para a Ciência e a Tecnologia financiar os custos 
adicionais dos projectos (overheads), não se centrando apenas nos custos dos recursos 
humanos, a União Europeia deixou de financiar os custos adicionais no presente 7º 
Programa-Quadro, o que a médio-prazo, pode representar uma tendência de 
insustentabilidade dos centros de investigação que não consigam o obter financiamento 
necessário para manter os seus equipamentos e o real custo da investigação, que vão 
para além das bolsas de pagamento dos salários dos investigadores (GAI: 2008). É 
importante referir, que o 7º Programa-Quadro possui a maior dotação financeira da U.E. 
destinada à ciência e tecnologia (Cordis: 2007), havendo no entanto um enviesamento, 
que com base numa lógica de crescimento económico baseado no potencial da inovação 
(LERU: 2008), dá ênfase à criação de redes científicas à promoção de parcerias entre 
universidades e empresas, como modo de financiamento dos reais custos da 
investigação e a projectos de transferência tecnológica, como defende o relatório de 
Esko Aho (COM: 2006). A questão torna-se particularmente acutilante, para os centros 
de investigação das ciências sociais e humanas, que apesar de terem menores custos de 
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manutenção de equipamentos, tendo uma componente fortemente humana, não deixam 
de ter custos fixos e pontuais, como as publicações académicas, que vão para além dos 
salários dos investigadores. Havendo uma menor transferência do seu conhecimento 
para produtos de base económica, estes centros que são naturalmente elegíveis a bolsas 
de investigação comunitária, apoiam-se sobretudo no financiamento plurianual da 
Universidade, em patrocínios, na lei do mecenato, na ligação a fundações privadas sem 
fins lucrativos e na Fundação para a Ciência e a Tecnologia, sustentando-se também no 
alargamento do seu trabalho editorial, que inclui actividades de tradução para português 
de grandes textos do conhecimento ocidental, e na realização de seminários e colóquios 
(UL: 2008, UL: 2004).  
Com base nestes desafios, é já observável a formação de consórcios entre 
centros de investigação de várias universidades do país, como a Rede de Imagiologia 
Funcional Cerebral, que juntou as Universidades de Aveiro, Minho, Coimbra e Porto a 
entidades privadas, na partilha de equipamentos e recursos físicos, de modo a 
ultrapassar problemas de falta de financiamento dos custos adicionais na investigação, 
garantindo também uma maior competitividade desta rede no plano internacional 
(CiênciaHoje: 2007). No caso da Universidade de Lisboa, vemos que existe uma 
integração de pequenas unidades I&D em centros maiores de investigação conjunta, 
como é o caso do Centro de Química e Bioquímica (Fonte: Inquérito aos Centros de 
Investigação da UL: 2008), ou de uma formação de novas unidades orgânicas como o 
Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, do Instituto de Psicologia e do 
Instituto de Ciências da Educação (Fonte: Estatutos da Universidade de Lisboa: 2008).  
O aumento dos padrões de excelência a par dos constrangimentos financeiros 
definidos pelas novas linhas de avaliação da investigação nas universidades, têm então 
não só um efeito de agregação de unidades de I&D na UL em blocos sectoriais, de 
modo a tornar a sua investigação mais visível e sustentada, como de transformação dos 
centros de investigação de maior excelência e projecção internacional em institutos, 
defendendo a ideia do Reitor da Universidade de Lisboa, António Sampaio da Nóvoa, 
de que “Depois de duas décadas de forte expansão do ensino, é fundamental 
desenvolver uma acção mais consistente no plano da investigação” (in UL: 2004, p.8). 
O facto de a nova avaliação da Fundação para a Ciência e a Tecnologia deixar de 
financiar os centros com uma avaliação regular, financiando apenas os centros de 
investigação com classificações de Bom, Muito Bom e Excelente, aumenta não só a sua 
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competitividade científica em relação a outras universidades, como testa a capacidade 
de gestão dos centros de investigação. Num sentido de transparência da actividade dos 
centros e de prestação de contas à comunidade, a capacidade de gestão, torna-se uma 
competência tão importante na coordenação dos centros, como a capacidade de 
inovação e de ter ideias (Correia et al: 1999, A Página da Educação: 1997). Referindo a 
capacidade de inovação na criação de novos projectos e linhas de investigação nos 
centros de I&D, este é um ponto fulcral para a sua competitividade, havendo uma 
grande necessidade de massa crítica e de concentração de trabalho humano de 
excelência, assente no investimento na formação internacional de jovens investigadores 
como forma de diversificação das unidades de I&D, como se dos relatórios de avaliação 
de 2003 da Fundação para a Ciência e a Tecnologia aos centros de investigação da UL 
(UL: 2004). A diversificação de projectos e a excelência do trabalho nos centros de 
investigação nas diversas áreas académicas, é um factor de competitividade na obtenção 
de financiamento nacional e internacional. Apesar de autores como António Teodoro e 
Graça Aníbal (2007) e Licínio Lima (2002) influídos pela teoria de Dale (1999) 
apontarem, para a existência de uma agenda supranacional no sector da educação como 
um factor indutor de estratégias nacionais, considerando que as agendas políticas 
influenciam os critérios de financiamento da investigação pública, não existe uma 
tendência clara de favorecimento, na distribuição de bolsas de investigação á escala 
europeia e nacional. A existência de uma matriz de Estado do Bem-Estar na política 
portuguesa e da U.E, com uma missão de avanço do conhecimento per si, não deixa de 
coexistir com os princípios liberais de afirmação tecnológica e crescimento económico 
presentes na Estratégia de Lisboa, apesar de estes princípios sobressaírem nos discursos 
políticos em torno de um Espaço Europeu de Investigação, havendo um equilíbrio de 
forças. Deste modo, a distribuição do financiamento científico, é efectuada segundo 
concursos sectoriais, onde competem entre si, centros de investigação de uma mesma 
área do conhecimento, quer aos níveis nacional e internacional, havendo pontualmente 
concursos destinados a todas as áreas científicas, mas também dirigidos à investigação 
orientada para certos domínios ou temas específicos (GAI: 2008, FCT: 2008, Cordis: 
2007). 
A mobilidade de investigadores estrangeiros de países da União Europeia, ao 
contrário dos investigadores dos países de língua portuguesa na Universidade de Lisboa 
é reduzida, não por haver uma falta de vontade da Universidade, de atrair jovens 
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cientistas europeus de mérito para a universidade atingindo um dos princípios para a 
internacionalização da Universidade de Lisboa, mas por não haver a possibilidade de 
contratação de novos investigadores, sem se recorrer ao sistema de bolsas. A 
internacionalização da investigação na UL, está também subjacente a uma dificuldade 
comunicacional (Inquérito às Unidades de Investigação da UL: 2008), presente na 
apresentação e disposição do portal electrónico da universidade, tornando difícil numa 
primeira abordagem, o acesso a alunos e investigadores estrangeiros numa a informação 
de base sobre a Universidade. No entanto, é de referir que se tem procedido a uma 
reformulação recente dos conteúdos do portal transpondo o essencial para inglês, sendo 
que o seu grafismo e disponibilidade de informação a vários níveis é importante não só 
como factor de acolhimento, mas também como factor de atracção de alunos e 
professores de outras universidades, demonstrando um funcionalismo que vai de 
encontro às metas de qualidade e visibilidade, presentes no projecto de construção, de 
um Espaço Europeu de Ensino Superior (Comunicação de Bergen: 2005). O 
acolhimento de alunos, cientistas estrangeiros e a organização de encontros 
internacionais, não se tornam apenas processos de renovar o conhecimento, mas fazem 
também parte, de um ideal histórico de internacionalização nas universidades europeias 
(Boulton et al: 2008; Bourdieu: 1996), estando presente no enquadramento histórico-
cultural da Universidade de Lisboa, como uma percepção que remonta à fundação do 
ideal de universidade, como local de encontro de culturas e de partilha de conhecimento 
(Moreira: 2003; Barata-Moura: 1999).  
Ao haver um objectivo claro de atracção de cientistas estrangeiros é necessário 
que a organização dos centros de investigação e o apoio dado pela universidade a estes 
imigrantes de curta ou longa duração corresponda de modo positivo às suas 
expectativas, de modo a traduzir uma eficiência da universidade, não só em termos de 
produção académica, mas também de organização administrativa e de composição dos 
centros, sendo este um dos principais pontos a avaliar nas auditorias externas do 
funcionamento das universidades (CNAVES: 2006; Afonso: 1998). A capacidade de 
recepção de cientistas estrangeiros no meio académico, diz respeito a condições de 
alojamento e de acompanhamento pessoal, sendo necessário um processo de integração 
dos investigadores em três vertentes: na universidade, na cultura portuguesa e no 
sistema funcional do Estado (sistema bancário, saúde, transportes, impostos e segurança 
social). Nos questionários efectuados e nas entrevistas a coordenadores dos centros de 
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investigação, observou-se uma falta de comunicação entre os centros de investigação e 
os dois órgãos de apoio à investigação pertencentes à Reitoria, o Centro de Mobilidade 
Europeia ERA-MORE e o Gabinete de Apoio à Investigação (GAI). Foi referido nos 
questionários uma falta de conhecimento da existência do Centro de Mobilidade 
Europeia ERA-MORE na Reitoria, ou mesmo uma incapacitação deste centro em 
acolher pessoalmente os investigadores, estando apenas disponível um guia informativo 
em formato digital no portal da universidade e um acesso electrónico para o portal 
ERACareers, que apesar de dar a conhecer o país aos investigadores de um modo 
institucional, carece de um acompanhamento a nível pessoal, sendo este um indicador 
da dimensão internacional de uma universidade, que se reflecte na qualidade do 
acolhimento (Stanek: 2006; Noir sur Blanc: 1999).  
O Centro ERA-MORE ao estar incluído numa rede de universidades públicas de 
Lisboa de gestão rotativa, possui problemas que se prendem não só com a coordenação 
dos centros e da comunicação entre as universidades, como também da falta de recursos 
humanos e de uma posição de externalização da sua actividade junto dos centros de 
investigação (Fonte: Divisão de Relações Externas da UL). As unidades de I&D ao 
acolherem os investigadores, estabelecem com eles relações pessoais, havendo um 
encaminhamento dos investigadores para a cultura e modos de funcionamento da UL. 
Porém, torna-se necessário, que os centros de I&D estabeleçam também contactos quer 
com o Gabinete de Apoio à Investigação, quer com o Serviço de Relações 
Internacionais na Reitoria, em termos de informação sobre o número de investigadores 
estrangeiros e género de bolsas de investigação, para que a Reitoria possa tomar 
conhecimento do dinamismo dos centros e do seu processo de internacionalização.  
Não se pretende que os centros percam a sua autonomia, pretende-se apenas que 
ambas as partes estabeleçam um diálogo, assente num princípio de prestação de contas 
entre unidades orgânicas, que permita haver uma actualização e revisão periódica da 
informação sobre os centros de investigação no portal da UL. Há também a necessidade 
de se fazer um recenseamento dos investigadores na Universidade, como método de 
recolha de dados, pois permite à própria universidade não só ganhar conhecimento da 
vitalidade e capacitação dos seus centros, mas também responder às solicitações da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, no âmbito das acções do 7º Programa-Quadro 
da U.E, no que diz respeito à recolha de dados para informação estatística, sobre a 
internacionalização das unidades de I&D nas universidades portuguesas. Um 
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recenseamento ou acolhimento dos investigadores estrangeiros na Reitoria, não só 
possibilita que este organismo adquira uma noção concreta de quantos investigadores 
desenvolvem trabalho na universidade e por quanto tempo, podendo dar origem à 
criação de um cartão de identificação da universidade, que à semelhança do cartão de 
aluno, permita aos investigadores aceder a vários serviços prestados pela UL, como por 
exemplo: o acesso às actividades e serviços dos SASUL (Serviços de Acção Social da 
Universidade de Lisboa).  
Um dos pontos de discussão sobre a eficiência dos serviços de apoio aos centros 
de investigação está na análise da complementaridade dos serviços prestados pelo 
Centro de Mobilidade ERA-MORE da Reitoria e do Gabinete de Apoio à Investigação. 
Presentemente, constata-se que Centro de Mobilidade tem apenas capacidade funcional 
para dar um acompanhamento indirecto aos investigadores por via de correio 
electrónico, ao contrário do Gabinete de Apoio à Investigação que oferece um 
acompanhamento directo aos centros de investigação, não só por ser uma das fontes de 
divulgação de chamadas de abertura de concursos a bolsas de investigação na 
Universidade, como o Programa Ciência 2007, mas também porque coordena a gestão 
de candidaturas a programas específicos, e divulga informação sobre políticas de 
investigação nacionais e europeias na página da web, o BloGAI, gerida pelo próprio 
gabinete. Estas questões demonstram uma fragmentação dos serviços que lidam com as 
várias dimensões das relações internacionais na Universidade de Lisboa, que está 
também presente nos serviços de relações internacionais de outros países europeus, 
como é o caso de França, no relatório do questionário elaborado pela agência EduFrance 
(Stanek: 2006) sobre o funcionamento dos serviços de relações internacionais nas 
universidades públicas francesas. A falta de recursos humanos no sector universitário 
das relações internacionais, sendo um dos problemas da UL, é um caso comummente 
observado nos países europeus com menor investimento na área do ensino superior 
(CHEPS: 2006). Assim o desenvolvimento do Serviço de Relações Internacionais da 
UL fica comprometido, ao não haver recursos humanos que permitam sectorizar o seu 
funcionamento em três áreas de internacionalização, num mesmo departamento de 
serviços. Falamos de: uma área de protocolos, convénios e relações públicas, uma área 
dedicada à investigação, candidaturas a projectos internacionais e recrutamento de 
investigadores, e por último uma área dedicada à coordenação de programas de 
intercâmbio e de bolsas para estudantes como o Programa Sócrates, o Programa de 
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bolsas Luso-Brasileiras Santander e o Programa Comunitário Alban para estudantes 
latino-americanos.    
Os desafios à internacionalização dos centros de investigação, não estão apenas 
dependentes de questões de eficiência da Universidade, da sua capacidade 
administrativa e financeira e de uma estratégia de acolhimento de cientistas europeus. 
Apesar de o princípio de mobilidade ser um princípio orientador europeu, ainda se 
assiste a entraves à deslocação profissional de cientistas por longos períodos de tempo, 
devido a divergências ainda presentes nos sistemas de mobilidade da U.E., causadas 
pelas diversas necessidades e especificidades dos mercados de trabalho e sistemas de 
apoio social na Europa (COM: 2007 f; Beine et al: 2003). Neste sentido, são os próprios 
Estados que servem de entrave a programas por eles promulgados, havendo duas 
lógicas, uma nacional e uma de integração europeia, que colidem e afectam as 
instituições que estão subjacentes às agendas políticas dos Estados e da U.E, como a 
Universidade de Lisboa (Afonso: 2001).  
A criação de Comunidades do Conhecimento (KIC´s – Knowledge and 
Information Communities) pelo Instituto Europeu de Tecnologia em vários pontos da 
Europa tenderá muito provavelmente, a polarizar o conhecimento em determinadas 
regiões que serão as propagadoras e receptoras de inovação. Assim, torna-se essencial 
uma participação das universidades de países periféricos, como é caso de Portugal em 
redes de investigação científica e de acolhimento de investigadores dessas Comunidades 
do Conhecimento. A criação de plataformas electrónicas e a facilitação da mobilidade 
das regiões periféricas da U.E, para as novas regiões do conhecimento europeu, são 
essenciais para a integração das unidades de investigação de excelência da Universidade 
de Lisboa, nos projectos de investigação e da sua participação transversal na ciência 
global a diversas escalas. O desenvolvimento tecnológico europeu de base industrial, 
apesar de se ter dado em torno de regiões como Bilbau, Munique ou Milão, tem hoje 
uma nova geografia. Presentemente, desenvolve-se numa Europa convergente a leste, 
que tem como símbolo a constituição do Instituto Europeu de Tecnologia em 
Budapeste, centrando-se na existência de recursos humanos altamente qualificados e de 
infra-estruturas na região, que após um período de fuga de cérebros para a Europa 
ocidental (Linkova: 2004), retornam aos seus países, sendo o fruto do investimento 
tecnológico efectuado no período da Guerra Fria (Boulton et al: 2008). 
 






A implementação do Processo de Bolonha nas universidades portuguesas 
tornou-se um marco, que veio a acelerar o processo de reforma da Universidade de 
Lisboa, assim como das demais universidades e politécnicos portugueses. Como vimos 
ao longo deste trabalho, as universidades, inclusive a Universidade de Lisboa, possuem 
uma capacidade plástica ao meio que as rodeia, influenciando-as directa e directamente, 
levando a Universidade de Lisboa, a definir claramente como objectivo estratégico nos 
seus novos estatutos homologados em Agosto de 2008, a sua internacionalização. Este 
evento marcou a concretização das influências de uma década de políticas europeias do 
ensino superior, assinalado pelas Declarações de Sorbonne (1998) e de Bolonha (1999) 
e da implementação da Estratégia de Lisboa. Foram apontados ao longo deste trabalho 
factores externos que têm vindo a globalizar por um lado e a europeizar por outro, as 
universidades públicas portuguesas. Factores esses que são: 1– de crescente 
interdependência dos Estados na Sociedade da Informação e da criação de redes de 
cooperação; 2 – de participação da ciência em projectos de âmbito global que surgem da 
criação de organizações multilaterais e da associação de países em projectos conjuntos, 
como por exemplo o projecto científico desenvolvido pelo CERN; 3 – da mobilidade 
crescente de investigadores, docentes e alunos universitários decorrentes de programas 
bilaterais e multilaterais de intercâmbio e de desenvolvimento, no espaço europeu e na 
esfera mundial; 4 – do aparecimento de uma concepção de mercado no sector da 
educação superior, criando nichos de mercado em torno da produção científica e da 
avaliação externa das universidades que se traduzem em rankings e na criação de 
centros de consultoria e investigação em políticas e gestão do ensino superior; 5 – da 
importância atribuída aos princípios de prestígio das universidades, da sua eficiência, 
qualidade e excelência. 
A agenda europeia para o ensino superior e a posição política e económica dos 
Estados têm sido sobretudo os pontos de influência na reestruturação das universidades 
públicas, especialmente no caso português, onde ainda se observa uma actividade 
simultânea de investigação e de docência nas universidades públicas, apesar de se notar 
um crescente investimento da investigação no sector privado, como parte de uma 
política nacional de base europeia baseada nas possibilidades económicas da inovação, 
que se veio a reflectir não só no aumento dos doutoramentos efectuados nas empresas 
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(MCTES: 2005), mas também no incentivo de estabelecimento de parcerias entre 
universidades e empresas e numa reestruturação dos laboratórios e institutos de 
investigação do Estado.  
A Estratégia de Lisboa ao implicar as universidades, como actores chave para o 
seu sucesso, colocou-as no centro da política dos Estados europeus, havendo um papel 
intervencionista da Comissão Europeia ao atribuir às universidades europeias um papel 
activo em torno do chamado “triângulo do conhecimento”, assente na educação, 
inovação e investigação, que visa ir além da harmonização dos graus de ensino 
universitário e de critérios de qualidade nas universidades da Europa. Estes princípios 
estão também subjacentes à construção de um Espaço Europeu de Investigação, 
fundamentado na criação de sinergias entre as empresas e o ensino superior, mas 
também apoiado na construção de redes científicas académicas, onde o conhecimento 
flúi não só ao nível virtual, mas principalmente ao nível dos contactos pessoais, 
estabelecidos entre investigadores. Como foi discutido ao longo deste trabalho, 
verificamos que o aumento da mobilidade científica observado na Universidade de 
Lisboa, corresponde a uma tendência mundial de transnacionalização da ciência (Dale: 
1999; Dias Sobrinho: 2005). Neste sentido, foi discutido o surgimento de uma nova 
dinâmica no espaço europeu, que suportada pela criação do espaço Schengen, se 
reflectiu num aumento da mobilidade de trabalhadores. Verificou-se que as razões para 
o aumento da mobilidade de cientistas na Europa, que tem vindo a internacionalizar as 
universidades, não se deu apenas devido à política transfronteiriça da U.E e ao incentivo 
dos programas de intercâmbio e investigação académica, mas principalmente, pela 
contratualização temporária de trabalhadores altamente especializados nas 
universidades. Esta desvinculação de parte dos cientistas às universidades, é decorrente 
do processo de competição universitária pelos melhores recursos humanos e de 
avaliação da produção científica, como base do financiamento, mas também devido à 
dependência das universidades públicas de ensino orientadas para a investigação, como 
é o caso da Universidade de Lisboa, de bolsas de investigação. A deslocalização de 
cientistas na Europa, aparece como sendo subsequente das necessidades de mercado 
numa Europa alargada, de sistemas laborais como a flexisegurança, e pelas 
discrepâncias salariais e de financiamento académico entre países da U.E. que dão 
origem a fluxos migratórios e a possíveis efeitos de fuga de cérebros dentro da Europa 
Comunitária (Meri: 2008). A par destes factores de ordem económica, a 
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internacionalização da ciência nas universidades tem sido igualmente motivada por um 
crescente abandono da prática da endogamia académica, como forma de renovação do 
conhecimento das universidades, aumentando as possibilidade de criação de linhas de 
investigação e ideias inovadoras.  
O processo de internacionalização da investigação científica na Universidade de 
Lisboa, tendo sido medido em parte, através do incremento da mobilidade científica, 
corresponde a um novo entendimento sociológico da profissão de investigador, tendo 
perdido a raiz matricial, que a ligava à sua instituição de formação académica primária, 
sendo que o factor da endogamia ou inbreeding reflecte-se presentemente num factor 
negativo de avaliação das universidades. O inbreeding, não só representa uma 
incapacidade de renovação de conhecimento académico no seio das universidades, 
como se tornou um símbolo de uma rigidez académica e de controlo estatal, que 
segundo Marçal Grilo (2005) contribui para o desenvolvimento de interesses 
corporativos que enfraquecendo a adaptação da Universidade ao ambiente social e 
económico que a envolve.  
Vimos ao longo deste estudo, que a importância estratégica que os E.U.A têm 
dado às universidades de investigação, relaciona-se não só com a exportação bem 
sucedida para o mundo de um modelo académico neo-Humboltiano, mas com a 
importância que estas universidades tiveram no seu crescimento tecnológico e 
económico ao longo do século XX, vindo-se a tornar num arquétipo de ensino e 
investigação para a Europa, aos olhos da Comissão Europeia e da sua agenda para a 
“modernização das universidades” (COM: 2007 d). Assim, vemos que a concepção 
destas instituições como bens económicos do Estado, em países, como os EUA, o Reino 
Unido, o Canadá e a Austrália, deu origem à discussão em torno da investigação como 
um bem público ou privado de acordo com a sua fonte de financiamento (Clark, P.: 
2007) e ao desenvolvimento de políticas de atracção de talentos mundiais para 
incorporarem as suas instituições universitárias de excelência e as empresas por elas 
formadas, numa lógica de transferência tecnológica.  
Desde o estudo de Price (1975, ed. orig: 1961) sobre o crescimento científico do 
mundo ocidental na época moderna, que é apontada como razão do desenvolvimento 
nos países industrializados a tese do investimento financeiro contínuo na educação e 
investigação. A questão do financiamento é apontada como factor principal que 
possibilita a criação e manutenção destas instituições académicas direccionadas ao 
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terceiro ciclo universitário, sendo que a excelência como factor justificativo para a sua 
selectividade e autonomia académica fazem parte das suas características principais. 
Deste modo, são escassas as universidades de investigação no mundo, não só porque a 
investigação intensiva requer um grande investimento de capital em equipamentos, 
recursos humanos e alunos, mas também porque são poucos os Estados que, ao 
contrário dos E.U.A e Reino Unido, possuem uma tradição liberalizada em torno do 
sector universitário, dividindo as universidades em instituições de ensino e em 
instituições de investigação. Ao contrário do sistema português que confere às 
universidades uma autonomia limitada não havendo universidades unicamente 
dedicadas à investigação e aos cursos pós-graduados (Rosa et al: 2007), vemos que nos 
países onde existem universidades de investigação de excelência, estas instituições 
possuem uma grande dotação financeira para desenvolverem as suas actividades, 
definindo-se como instituições privadas ou públicas de direito privado, possuindo 
autonomia para definirem e modificarem os seus curricula, estabelecerem condições de 
acesso aos alunos, determinarem os salários dos funcionários, e procederem a alterações 
institucionais e de estratégia (Aghion et al: 2008, Altbach: 2007).  
A Universidade Europeia é tradicionalmente mista, havendo desde a sua 
fundação na idade média uma concepção integrada de ensino e investigação, que punha 
em contacto os alunos com o mestre através de um processo dialéctico de pergunta 
resposta (Haskins: 2001, ed. orig: 1923), não havendo uma divisão da missão das 
universidades em universidades de investigação e universidades de ensino, que só surge 
na Alemanha do século XIX (Nybon: 2003). Porém as alterações no sistema de ensino, 
observadas pelo processo de industrialização, de urbanização e de segmentação dos 
mercados de trabalho causadas pelos avanços tecnológicos, vieram a originar divisões 
no próprio ensino superior, criando a especialização do sector do ensino superior, em 
universidades de investigação, institutos politécnicos, e universidades de ensino 
(Oliveira: 2000). Assim, acompanhando o processo de crescimento das cidades e de 
democratização dos estados, as noções de méritocracia e de democratização do ensino 
causaram mudanças profundas no funcionamento das universidades e na construção do 
seu prestígio académico.  
Havendo um entendimento, do ensino superior como a sustentação intelectual e 
cultural das nações industrializadas, verificaram-se movimentos migratórios em torno 
destas instituições de educação avançada. Deste modo, constatou-se, que as 
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universidades dos novos países industrializados tenham sido numa primeira fase pólos 
de exportação de alunos e cientistas e que numa segunda fase, se tornaram centros de 
retorno e importadoras de recursos humanos altamente especializados (Saxenian: 2008). 
Todos estes factores, têm moldado o percurso da Universidade de Lisboa na sua 
passagem pelo século XX, sendo que as mudanças institucionais e funcionais da 
universidade têm-se tornado cada vez mais rápidas e visíveis desde 1974 havendo um 
visível aceleramento no período de pré-adesão e de adesão de Portugal às Comunidades 
Europeias, culminando na harmonização dos graus de ensino e importância dos critérios 
de qualidade universitária introduzidos pela concretização do processo de Bolonha 
(Afonso: 2001; Oliveira: 2000). 
A universidade portuguesa não está imbuída de uma tradição experimentalista, 
observada nas universidades de investigação humboltianas, sendo esta uma tendência 
recente na actividade universitária, que surge de uma tradição académica apoiada por 
um Estado centralizador, que define as vertentes dos curricula vocacionados para uma 
profissionalização dos graus de ensino atribuídos (Oliveira: 2000, Correia et al: 1991). 
Porém há um primado de investigação que se traduz no funcionamento de universidades 
orientadas para a investigação, como o caso da Universidade de Lisboa. Deste modo 
ensino e investigação têm coexistido, havendo no entanto o problema da falta de 
variação da carga docente no panorama actual de incremento das actividades de 
investigação nas universidades, por não haver ainda uma aferição justa das suas 
actividades, causada pela obrigatoriedade, presente no estatuto da carreira docente 
universitária (1986), de os docentes do ensino superior desenvolverem actividades de 
investigação. Parte dos desafios de implementação das estratégias de eficácia e de 
internacionalização da Universidade de Lisboa, não se relacionam com uma falta de 
diagnóstico, mas com um problema de tutela do Estado, que segundo as avaliações 
externas às universidades portuguesas efectuadas, pela European Universities 
Association - EUA (2007), ainda destitui as universidades públicas de uma verdadeiro 
estatuto de autonomia, causado por uma falta de contratualização do Estado para com as 
universidades públicas, havendo uma dependência, que vai para além de questões do 
Orçamento de Estado, tocando também em questões de influência da agenda política 
(Amaral et al: 2007). 
 Neste ponto a tutela do Estado, não é apenas avaliadora dos princípios da 
responsabilização e transparência no funcionamento das universidades públicas, 
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continuando tradicionalmente interventiva. Neste sentido, perguntamo-nos se a 
existência de acções por parte do Estado que possam ser caracterizadas por um 
paternalismo orientador, são um entrave à real adaptação das universidades face aos 
desafios que a sua existência enfrenta, seguindo uma lógica de racionalização de custos 
aliada a princípios de eficiência e excelência académica? De acordo, com o pensamento 
de Max Weber, sobre o factor do paternalismo politico e económico, como um factor 
que inibe responsabilização e avanço das instituições e comunidades de cidadãos, é 
possível segundo esta teoria, que o intervencionismo tutelar seja um factor que afasta as 
universidades públicas de um caminho de inovação organizativa e eficiência, marcado 
pela sua própria responsabilização e capacidade de gestão administrativa, de modo a 
que a escolha e implementação de estratégias possa ir além dos documentos de 
intenções. 
No âmbito da implementação dos critérios de qualidade e excelência nas 
universidades, estas vêem-se pressionadas pela criação de rankings a diferentes escalas, 
quer ao nível nacional, europeu e global, havendo no caso europeu, uma agenda política 
supranacional que se espelha nas políticas nacionais dos estados (Neave: 1998; Afonso: 
1997). O estabelecimento de listas públicas sobre a qualidade do ensino e investigação 
nas universidades não deixa de ter um efeito positivo no aperfeiçoamento funcional das 
instituições, reproduzindo o mérito do seu trabalho no exterior, sendo reflexo de um 
sistema de prestação de contas de origem anglo-saxónica, que envolve os vários actores 
sociais, numa base de prestação de serviços e de confiança no ensino entre as 
universidades públicas e sociedade pagadora de impostos. Contudo, é preciso ter em 
conta que na presente situação de mercantilização da imagem das universidades e da sua 
presença no GATS, a criação de rankings universitários e de serviços em torno da 
avaliação da produção científica corresponde à criação de nichos de mercado pelo 
próprio sector universitário, como a Web of Knowledge ou a League of European 
Research Universities (LERU), despoletados pela sua autonomização e 
empreendorismo. Deste modo, surge a controvérsia em torno da criação de listagens de 
universidades através do estabelecimento de critérios de avaliação específicos.  
Tendo em conta, o facto de os rankings mais reconhecidos ao nível internacional 
serem promulgados por universidades de investigação, não havendo uma ponderação 
sobre os diversos tipos de universidade a serem avaliados, tem-se tornado necessário 
avaliar as universidades de acordo com a sua tipologia e missão estratégica, como é o 
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caso da Universidade de Lisboa, que se define como uma universidade orientada para a 
investigação, possuindo um primado de investigação, mas sobretudo, uma natureza e 
história académica dirigidas ao ensino (UL: 2004). Vemos pelas especificidades 
institucionais e curriculares das universidades, do contexto socio-económico que as 
rodeia, e da sua missão histórica de disseminação do conhecimento, que faz sentido as 
universidades serem avaliadas em termos da sua especialização sectorial, e dos 
objectivos expressos nos seus estatutos, sendo realista comparar a qualidade do ensino e 
da investigação por unidades orgânicas, uma vez que é raro encontrarem-se 
universidades de excelência em todos os seus sectores académicos (Aghion et al: 2008). 
Neste contexto, é também praticável, afunilar as listagens dos rankings, tornando-os 
temáticos por áreas de estudo ou por faculdades e não tanto por universidades na sua 
concepção generalizada. Uma terceira questão que se relaciona com a avaliação da 
Universidade de Lisboa e da sua inclusão em listas de aferimento de qualidade, como 
modo de promover o seu prestígio e internacionalização, prende-se com os critérios de 
avaliação estabelecidos ao nível da investigação e ensino, devido à sua natureza mista 
de universidade de ensino orientada para a investigação. Neste sentido torna-se 
aplicável à Universidade de Lisboa, o projecto de avaliação das universidades da 
OCDE, baseado na apreciação do ensino em termos de capacitação dos licenciados e 
não apenas em torno da contratação de cientistas de mérito ou da produção científica.  
Considera-se no presente trabalho que o processo de integração da União 
Europeia com os seus sucessivos alargamentos e estabelecimento de uma política de 
vizinhança, afectou as universidades na Europa, abrindo-as não só aos seus países 
vizinhos, mas também transnacionalizando-as, tornando-se um ponto de atracção para 
alunos e cientistas de países terceiros que procuram uma oportunidade para a entrada no 
mercado de trabalho europeu. As políticas europeias de desenvolvimento económico e 
social afectam as universidades, uma vez que a instituição universitária europeia é a 
pedra angular de uma matriz civilizacional que permitiu o crescimento contínuo da 
Europa até ao início do século XX, no que Jones (2002) apelidou de o “Milagre 
Europeu”. Sendo que a disseminação cultural é um dos meios de legitimação do poder 
político, o papel das universidades na União Europeia, tem seguido uma necessidade de 
legitimação da supranacionalidade europeia junto dos cidadãos dos diversos Estados-
Membros, mudando o paradigma de Universidade como um bem centrado na defesa e 
construção da cultura e conhecimento das Nações verificado na construção das 
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Repúblicas Italianas renascentistas e da França napoleónica (Haskins: 2001, ed. Orig: 
1923), para passar a ter uma missão mais alargada como instrumento de construção de 
um ideal de cidadania europeia e de união dos povos através da internacionalização do 
conhecimento em projectos de ciência global, como por exemplo: na luta contra 
doenças endémicas e na investigação sobre as alterações climatéricas. 
O apoio à mobilidade científica e ao incremento da investigação na Universidade 
de Lisboa em particular e no sector universitário mundial no geral, corresponde a uma 
tendência apontada por Dale (1999), defendida no início da tese, como World 
Institutionalist, que afirma haver um mesmo plano internacional criado por 
organizações multilaterais como a ONU e a OCDE que influenciam as políticas 
nacionais do ensino superior a nível mundial, aumentando as interdependências, que se 
reflectem não só na cooperação em rede, mas também nas linhas de investigação 
científica, onde presentemente se observa um fenómeno de competição das 
universidades e empresas em torno das áreas das Ciências Exactas e das Ciências da 
Engenharia e Tecnologias. O ensino superior ganhou uma preponderância na construção 
dos estados, por haver um entendimento político das universidades, como fontes de 
produção de dinamismo social e económico, construído pelo capital intelectual que é 
formado nesse tipo de instituições, estando elas próprias ligadas a uma imagem de 
contestação social, marcada pelas revoltas estudantis da década de 1960. A introdução 
de critérios de selectividade de alunos nas universidades de mérito, mas também a 
abolição destes critérios de selecção nas universidades públicas como se verifica nos 
casos francês e belga, tornou-se o reflexo de um mesmo entendimento dos estados nas 
sociedades modernas em relação às universidades, como instrumentos de mobilidade 
social. As universidades públicas tornaram-se assim, o principal centro propulsor dos 
Estados meritocráticos, com economias apoiadas na divisão do trabalho em vários 
sectores e com uma classe política governante constituída por uma classe burguesa, 
possuidora de uma educação avançada. 
Porém as tradicionais universidades públicas com uma cultura académica forte e 
curricula definidos pelo Estado, como a Universidade de Lisboa, enfrentam desafios 
que se prendem com as mudanças do mercado de trabalho e com a saturação 
profissional em determinadas áreas académicas. Sendo que a Universidade de Lisboa é 
um recinto de conhecimento em determinadas áreas, como a Filosofia, Línguas 
Clássicas e a História, que não podem ser deixadas à mercê das flutuações laborais e das 
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agendas económicas nacionais e supranacionais, definindo-se como cátedras que fazem 
parte da essência universitária do conhecimento per si. O envolvimento da comunidade 
e da aprendizagem ao longo da vida, tornam-se essenciais para a manutenção das 
disciplinas que são hoje a base de estudo do desenvolvimento civilizacional e do 
conhecimento humano, sendo uma missão estratégica da Universidade de Lisboa (UL: 
2008), manter os cursos que conferem graus e a investigação em terminadas áreas do 
conhecimento que fazem parte de uma matriz cultural da história portuguesa e da 
Europa. As universidades, lidam com a universalidade do conhecimento, estando 
subjacente à sua natureza idealizada, um interesse por todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a condição humana.  
O mundo globalizado apresenta um dilema para a concepção do ensino superior 
e para a actuação das universidades, que como António Dias Sobrinho (2005) defende 
mas também Geoffrey Boulton e Colin Lucas (2008), divide-se em duas vertentes 
opostas de entendimento: numa Sociedade do Conhecimento e numa Economia do 
Conhecimento. No contexto europeu, por as universidades serem na sua maioria 
financiadas pelos governos, existe a concepção de que o ensino superior possui um 
compromisso para com o Estado de transformar em bens tangíveis, parte dos fundos 
investidos (Boulton et al: 2008). Porém, apesar de documentos políticos como o 
Relatório Aho ou a Agenda para a Modernização das Universidades da Comissão 
Europeia (2007 d), defenderem uma economia mundial baseada no conhecimento, a 
natureza universal de universidade, como uma instituição que congrega em si, um 
núcleo humano e bibliográfico de aprofundamento de saberes, não podemos entender 
unicamente as universidades como mecanismos de produção de riqueza económica. A 
internacionalização, sendo uma característica presente desde a época de criação da 
instituição universitária na Idade Média, tornou-se na época da Sociedade do 
Conhecimento num factor totalitário que envolve a sua acção, convertendo-se num 
factor estratégico, que tem sido usado para medir o estado de desenvolvimento em que 
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1 – Inquérito distribuído pelos 73 centros de investigação da UL, havendo 
resposta das seguintes unidades de I&D: 
 
- BioFIG – Center for Biodiversity, Functional and Integrative genomics 
- Centro de Álgebra 
- Centro de Engenharia Biológica / FCUL 
- Centro de Estudos Anglísticos 
- Centro de Estudos Comparatistas  
- Centro de Estudos Clássicos 
- Centro de Estudos do Teatro 
- Centro de Estatísticas e Aplicações 
- Centro de Filosofia /FL 
- Centro de Filosofia das Ciências /FCUL 
- Centro de Física Nuclear 
- Centro de Física Teórica e Computacional 
- Centro de História 
- Centro de Investigação em Educação 
- Centro de Investigação Operacional 
- Centro de Investigação de Otorrinolaringologista 
- Centro de Literaturas de Expressão Portuguesa 
- Centro de Metabolismo e Endocrinalogia 
- Centro de Matemáticas e Aplicações Fundamentais 
- Grupo de Física-Matemática  
- Centro de Geologia 
-Centro de Psicologia Clínica e Experimental, Desenvolvimento, Cognição e 
Personalidade 
- Centro de Química e Bioquímica 
- Centro de Tradições Populares Portuguesas “Prof. Manuel Viegas Guerreiro” 
- Instituto de Ciências Sociais 
- Instituto de Medicina Molecular 
- Onset-CEL 
- Museu da Ciência da Universidade de Lisboa 
- Ui&dCE – Unidade de investigação de Ciências da Educação 
As Políticas Europeias de Investigação e a Internacionalização da Universidade de Lisboa  
 
 140 
- Unidade de Ciências e Tecnologia Farmacêutica  
 
2 - Exemplar do questionário apresentado às Unidades de I&D:  
 
                                                                                    
 
 
Desenvolvimento e Inovação nas Universidades – Internacionalização 
dos Centros de investigação e Redes de Cooperação Universitária. 
 
No contexto da realização de um estudo de análise sobre o Espaço de Investigação 
Europeia, a Rede Europeia de Centros de Mobilidade para Investigadores, ERA-MORE 
e as medidas de internacionalização da Universidade de Lisboa, tornou-se necessário 
proceder à recolha de dados para fins estatísticos, sobre a mobilidade de investigadores 



















1 – Número de investigadores estrangeiros que desenvolveram trabalho no centro 
enquanto bolseiros de projectos de I&D.  
 




2000-2001    
2001-2002    
2002-2003    
2003-2004    
2004-2005    
2005-2006    
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2006-2007    
2007-2008    
 
 
2 – Número de investigadores / professores portugueses pertencentes à unidade de 
investigação que se encontraram ou se encontram em mobilidade. 
 
Anos Número de Investigadores 
Portugueses em Mobilidade 
Género 
2000-2001   
2001-2002   
2002-2003   
2003-2004   
2004-2005   
2005-2006   
2006-2007   
2007-2008   
 























      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
 




4 – Apoio aos investigadores estrangeiros. 
 
O Centro de Investigação responde às necessidades de acompanhamento e integração 
dos investigadores estrangeiros na UL e em Portugal? 
 
Sim ⁭         Não ⁭  
 
 
5 – O Centro de Mobilidade Europeia ERA-MORE na Reitoria dispõe de um serviço 
informativo, de apoio aos investigadores estrangeiros na UL. O Centro de Investigação 
tinha conhecimento da sua existência? 
 
Sim ⁭         Não ⁭           
 
6 – Através de que meios, o Centro de Investigação toma conhecimento de bolsas 





Obrigada pela cooperação, após a recolha de dados e conclusão do presente estudo, a 
reitoria da UL efectuará a sua divulgação. Por favor deixe o seu e-mail institucional e 
o nome do presente coordenador, para podermos actualizar a base de dados no portal 
da Reitoria da Universidade de Lisboa. 
 
 
Nome do coordenador do CI: ____________________________________________ 
 




Internet – páginas on-line: 
























Outros investigadores ⁭ 
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3 - Guião de entrevista formal no Gabinete de Apoio à Investigação (GAI) – Dr.ª 
Ana Moutinho 
 
1- O GAI é organismo principal na Universidade de Lisboa de apoio à 
investigação? Como coexiste com o centro de mobilidade de investigadores? 
Não há uma sobreposição de funções? 
 
2- O GAI costuma ser contactado por investigadores e coordenadores dos centros 
de investigação a pedir informação sobre bolsas e apoio a candidaturas? 
 
3- Acha que quando se fala em incremento da investigação na UL, cada vez mais 
se dá relevância às ciências exactas e tecnológicas? 
 
4- Existe uma igualdade na proporção de bolsas de investigação atribuídas às 
ciências naturais, exactas e tecnológicas em comparação com as ciências sociais 
e humanas? 
 
5- Existe uma tomada de posição do GAI na divulgação de bolsas de investigação e 
de redes científicas? 
 
6- Como descreve a carreira de investigador na Universidade de Lisboa? Está a 
tornar-se cada vez mais móvel? O trabalho desenvolvido nos centros de 
investigação está dependente da atribuição de bolsas? 
 
7- Em termos de mobilidade europeia e das políticas de atracção de imigrantes 
altamente qualificados, acha que haverá uma tendência do aumento de 
investigadores estrangeiros na UL? 
 
8- A vinda de investigadores estrangeiros para as unidades de investigação da UL 
está nesmo momento mais relacionada com os programas bilaterais promovidos 
pelo Estado português, como o programa MIT-Portugal ou o programa de bolsas 
luso-francesas, ou com fundos comunitários do 7 Programa-Quadro? 
 
9- Acha que a UL se está a desenvolver ideologicamente segundo uma agenda 
definida pela União Europeia, ou segundo uma agenda internacional 
estabelecida por organizações como a OCDE ou UNESCO? 
 
10- Todos os centros de investigação da UL estão sujeitos a uma internacionalização 
das suas actividades, para poderem progredir? 
 
11- Existe uma política da UL de retorno de jovens investigadores portugueses que 
têm desenvolvido a sua carreira fora de Portugal? 
 
12- De que modo a missão da Estratégia de Lisboa e da criação do Espaço Europeu 
de Investigação tem influenciado a UL? 
 
13- Quais são os maiores desafios que os centros de investigação enfrentam na UL? 
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